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em 2025

www.jornalodiasp.com.br SÁBADO A SEGUNDA-FEIRA, 11, 12 E 13 DE ABRIL DE 2026
Fundado em 5 de abril de 1933

Esporte
Página 3

  Página 6

Brasília vira o principal palco do
atletismo para receber o

Mundial de Marcha Atlética Caixa
O Eixo Monumental de Bra-

sília será o principal palco do
atletismo no domingo, 12 de
abril, a partir das 6:45, quando
começa o Mundial de Marcha
Atlética Caixa por Equipes 26.
Serão mais de 300 atletas, de
40 países, na competição que
terá a estreia das novas distân-
cias da marcha atlética – mara-
tona (42,195 km) e meia mara-
tona (21,097 km) – em um even-
to da World Athletics. A dis-
puta será transmitida ao vivo
pelo SporTV, com flashes na TV
Globo durante o Esporte Espe-
tacular.

O Brasil conquistou o di-
reito de organizar o primeiro
Mundial por Equipes no He-
misfério Sul em 25 de março de
2025 – o anúncio foi feito pelo
presidente da WA, o britânico
Sebastian Coe, após a 237ª
Reunião do Conselho Mundi-
al de Atletismo.

Foi uma vitória de muitos
agentes: Confederação Brasi-
leira de Atletismo (CBAt), Fe-
deração de Atletismo do Dis-
trito Federal (FAtDF), Governo
do Distrito Federal e Caixa, que
tem o naming rights do Mun-
dial e celebra, neste mês de
abril, 25 anos de parceria com
o atletismo brasileiro. A candi-
datura também teve o apoio do
Comitê Olímpico do Brasil
(COB) e do Governo Federal.

Mas a maior vitória foi da
comunidade da marcha atléti-
ca brasileira. A prova, que teve
sua primeira disputa oficial no
país em 1937, na cidade de Por-

to Alegre, expandiu-se pelo terri-
tório nacional nos últimos 90
anos e tem se tornado cada vez
mais conhecida do público.

“A marcha atlética se espa-
lhou para quase todo o Brasil e
passou a ser muito mais respeita-
da como modalidade olímpica.
Além disso, os atletas podem pra-
ticar a modalidade quase sem res-
trições das outras pessoas. Mui-
to que zombavam hoje estão aplau-
dindo muito”, avalia o treinador e
professor Ivo da Silva, que se de-
dica à marcha atlética há 43 anos,
sendo o precursor da modalidade
em Blumenau (SC), um dos polos
da prova no Brasil.

Na atualidade, Brasília ganhou
protagonismo, especialmente pe-
los expressivos resultados con-
quistados por Caio Bonfim. Cam-
peão dos 20 km e vice-campeão
dos 35 km no Mundial de Atletis-
mo de Tóquio-2025 e vice-cam-
peão olímpico dos 20 km nos Jo-
gos de Paris-2024, Caio é filho de
Gianetti Bonfim, sua treinadora e
ex-marchadora. Junto com o pai,
João Sena Bonfim, também treina-
dor do filho, o grupo milita pela
marcha atlética no Centro de Atle-
tismo de Sobradinho (CASO), na
cidade-satélite da capital federal.

Caio, hoje com 35 anos,
começou na prova em 2007, aos
16. Não foram poucas as vezes
em que foi hostilizado durante os
treinamentos na rua por causa
do movimento de quadril carac-
terístico da prova, que demanda
o contato permanente de um dos
pés no chão, com o joelho em ex-
tensão.

As conquistas de Caio e o
aumento do número de pratican-
tes tem mudado a visão sobre a
prova no Brasil, a ponto de o país
ter se tornado a primeira sede sul-
americana do Mundial, realizado
desde 1961.

“A gente está muito feliz des-
de o dia em que foi anunciado o
Mundial em Brasília. E agora que
a gente vê que está se aproximan-
do, vendo tudo sendo construí-
do, toda a preparação... isso é
muito legal”, diz Caio Bonfim.
“Claro que sabemos da respon-
sabilidade, e por isso treinamos
muito, nos dedicamos muito para
estar na melhor forma possível e
representar bem o país”.  

O Brasil terá equipe completa
na competição, com 26 atletas:
cinco mulheres e cinco homens
na maratona; cinco mulheres e
cinco homens na meia maratona;
e três mulheres e três homens nos
10 km da categoria sub-20 (confi-
ra mais abaixo o nome dos atletas
e treinadores convocados, além
da equipe multidisciplinar).

Desde os dias 30 e 31 de mar-
ço, participam de um camping de
treinamento em Brasília promovi-
do pela Confederação Brasileira
de Atletismo. O grupo do CASO
convocado para a seleção man-
teve a rotina de treinamento “em
casa”, mas com o auxílio de trei-
nadores e profissionais das co-
missões médica e multidisciplinar
da CBAt e do COB.

“Competir em casa tem uma
magia diferente. E, com certeza, o
camping para aclimatação, que
nos ofereceu suporte com exce-

Caio Bonfim
lentes profissionais – treinadores,
fisioterapeuta e massoterapeuta
– e alimentação adequada, fez
toda a diferença nesse período
final de preparação. Tem sido um
momento de muita troca e apren-
dizado entre as gerações da mar-
cha atlética que aqui se encon-
tram”, afirma Viviane Lyra, atleta
olímpica que disputará o seu ter-
ceiro Mundial por Equipes.

Os atletas marcharão ao lon-
go do Eixo Monumental, com lar-
gada e chegada próximas da Ca-
tedral Metropolitana e do Museu
Nacional da República. As pro-
vas serão disputadas em um per-
curso circular, com 2 km de exten-
são para a maratona e 1 km para a
meia maratona.

A primeira prova do dia é ma-
ratona, em que homens e mulhe-
res largarão juntos às 6:45. Às

7:15, começam os 10 km sub-20
masculino, e as mulheres saem
uma hora depois. A meia marato-
na masculina começa às 11:05 e a
meia maratona feminina fecha a
programação às 12:50. 

Como o Mundial é por equi-
pes, cada país poderá contar com
os três melhores resultados de
seu time para a disputa, no caso
da disputa da maratona e da meia
maratona. No sub-20, serão com-
putados os dois melhores resul-
tados dos 10 km. Cada prova tem
pontuação separada e a equipe
com a menor pontuação total será
considerada a vencedora. Em caso

de empate, leva vantagem a equi-
pe que tiver o último atleta
pontuador com posição final mais
próxima do primeiro lugar. 

O Brasil conquistou seus
melhores resultados na disputa
por equipes na edição de 2022,
realizada em Muscat (Omã). A
equipe feminina terminou em
5º lugar e o time masculino,
em 6º, na prova dos 35 km. In-
dividualmente, o melhor re-
sultado do Brasil foi conquis-
tado por Érica Rocha de Sena,
que foi duas vezes medalhas
de bronze nos 20 km, em Roma-
2016 e em Antalya-2024.
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Comercial
Compra:   5,02
Venda:       5,02

Compra:   5,88
Venda:      5,88
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A inflação oficial, medida
pelo Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor Amplo
(IPCA), atingiu 0,88%. Re-
sultado foi 0,18 ponto
percentual (p.p) mais alto
que em fevereiro, quando foi
registrado 0,70%. O avanço
foi puxado pelos preços dos
grupos transportes e alimen-
tação e bebidas. Juntos res-
ponderam por 76% do IPCA
do mês.

No ano, o IPCA acumula
avanço de 1,92% e, nos últi-
mos 12 meses, de 4,14%. O
percentual está acima dos
3,81% atingidos nos 12 me-

ses imediatamente anteriores.
Em março do ano passado, o
IPCA registrou 0,56%.

Os dados do indicador fo-
ram divulgados na sexta-fei-
ra (10), pelo Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE).

O aumento de 4,59% na
gasolina foi o fator mais rele-
vante para o desempenho dos
preços dos transportes, o que
provocou impacto de 0,23 p.p.
na inflação do mês. A passa-
gem aérea (6,08%) e o diesel
(13,90%), também pesaram
apesar de menor influência no
índice geral.            Página 3
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Ação do governo freia alta de passagem
aérea, diz presidente da Anac

SP dobra bônus da educação,
atinge R$ 1 bi e faz maior

pagamento em 10 anos
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Pesquisa mostra que brasileiro
prefere emprego com

carteira assinada

Fundo oferece
R$ 15 bi por

ativos do BRB
ligados ao

Master, diz GDF
A governadora do Distrito

Federal, Celina Leão, anunciou
na sexta-feira (10) que um fun-
do de investimentos apresentou
proposta de R$ 15 bilhões para
adquirir parte dos ativos do
Banco Master que foram incor-
porados pelo Banco de Brasília
(BRB), em meio à crise enfrenta-
da pela instituição.

Segundo o governo local, a
operação ainda depende de aval
técnico e regulatório do Banco
Central (BC). Em nota, o gover-
no do Distrito Federal (GDF) afir-
mou que a negociação não en-
volve uso de recursos públicos
nem compromete o caixa do
banco, destacando que o pro-
cesso "busca preservar os inte-
resses do DF".           Página 12
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A PALAVRA - ”Porque vale mais um dia nos teus átrios do
que, em outra parte, mil. Preferiria estar à porta da Casa do meu
Deus, a habitar nas tendas da impiedade” Salmo 84:10

A Justiça de São Paulo negou
o pedido do Ministério Público
para suspender a execução do
contrato de concessão do siste-
ma rodoviário conhecido como
Lote Nova Raposo, referente à
Ação Civil Pública nº 1500561-
14.2025.8.26.0053, após manifes-
tação da Procuradoria-Geral do
Estado de São Paulo (PGE/SP).

De acordo com a decisão, não
há risco de dano grave ou irrepa-
rável que justificasse interven-
ção judicial sobre o contrato re-
cém-assinado.

A PGE/SP e a Artesp apresen-
taram defesa conjunta para pres-
tar esclarecimentos sobre o Con-
trato de Concessão nº 0548/AR-
TESP/2025, em resposta ao ques-
tionamento do Ministério Públi-

co. A defesa apresentou a con-
formidade do projeto e da licita-
ção, detalhando o atendimento
aos ritos, opondo-se ao pedido
de rescisão contratual.

O Estado defendeu que não
há risco de dano concreto e ime-
diato, uma vez que as desapro-
priações estão previstas apenas
para 2027 e as intervenções es-
truturais de maior impacto, para
2028. Também foi destacado
que as obras dependem de li-
cenciamento ambiental prévio a
ser concedido pelos órgãos
competentes.

A Procuradoria argumentou
ainda que a suspensão do con-
trato poderia gerar prejuízos sig-
nificativos à coletividade, com
impactos na continuidade de ser- Suspensão liminar da concessão poderia comprometer a

gestão do sistema rodoviário

viços essenciais de operação,
conservação e assistência aos
usuários do sistema rodoviário,
além de comprometer investimen-
tos já planejados.

Ao analisar o caso, a juíza
Mariana Medeiros Lenz, da 9ª
Vara da Fazenda Pública da Ca-
pital, avaliou que não foram apre-
sentados elementos suficientes
que justificassem a interrupção
imediata do contrato, conforme
pretendido.

A magistrada destacou que
houve, formalmente, a realização
de consultas e audiências públi-
cas durante o processo de mo-
delagem do edital e que eventu-
ais discussões sobre a efetivida-
de da participação popular e os
impactos do projeto exigem pro-
dução de provas, o que é incom-

patível com a fase inicial da ação.
A decisão também ressaltou

que, no curto prazo, não foi iden-
tificado risco de dano grave ou
irreparável que justificasse inter-
venção judicial sobre o contrato
recém-assinado.

Segundo a juíza, a suspensão
liminar da concessão poderia
comprometer a gestão do siste-
ma rodoviário, afetando ativida-
des essenciais como operação,
zeladoria, conservação e atendi-
mento médico e mecânico nos 92
quilômetros abrangidos pelo pro-
jeto, que impacta diretamente 10
municípios paulistas.

O caso é acompanhado pela
Procuradora do Estado Tábata
Shialmey Wang, do Núcleo de
Regulação e Contratações Públi-
cas (NRCP). (Governo de SP)
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SP dobra bônus da educação, atinge
R$ 1 bi e faz maior pagamento em 10 anos

Dos mais de 188 mil servidores que receberão o bônus, 158.729
são profissionais do quadro do magistério

O Governo de São Paulo vai
pagar, neste ano, o maior bônus
da educação da última década e
dobrar o valor destinado aos pro-
fissionais da rede estadual. O pri-
meiro pagamento contempla mais
de 188 mil servidores que atingi-
ram as metas no Sistema de Ava-
liação de Rendimento Escolar do
Estado de São Paulo (Saresp).
Previsto para o fim de abril, o re-
passe soma quase R$ 1 bilhão.

O valor representa o dobro do
registrado em 2025, quando fo-
ram pagos R$ 544 milhões. A pri-
meira parcela considera exclusi-
vamente os resultados do Saresp
e inclui profissionais de todas as
disciplinas, além de gestores e
equipes de apoio das escolas que
atingiram as metas estabelecidas.

Além do volume recorde de
recursos, a política de valorização
por desempenho também avança.
Pela primeira vez, o pagamento
será feito com base em duas ava-
liações de larga escala, o que vai
possibilitar profissionais serem
duplamente bonificados.

A segunda parcela, prevista
para setembro, levará em conta
os resultados do Sistema de Ava-
liação da Educação Básica (Saeb)
2025, aplicado pelo governo fe-
deral, e será destinada a profes-
sores de língua portuguesa e
matemática dos 5º e 9º anos do
Ensino Fundamental e da 3ª série
do Ensino Médio, além de equi-
pes gestoras das escolas que
cumprirem as metas estipuladas
pela Seduc-SP. As médias da rede
estadual de São Paulo devem ser
divulgadas pelo Instituto Nacio-

nal de Estudos e Pesquisas Edu-
cacionais Anísio Teixeira (Inep)
em agosto.

Saresp histórico
A marca de R$ 1 bilhão em

bônus é resultado direto das no-
tas da última prova do Saresp. Em
2025, a rede estadual de ensino
paulista alcançou a melhor mé-
dia da série histórica em matemá-
tica no Ensino Fundamental com
avanço em todos os anos. Na
análise de todas as disciplinas
avaliadas no sistema, a evolução
das notas dos anos finais do En-
sino Fundamental foi de 16,5%
em comparação a 2024.

“Os resultados, como disse
na época da divulgação do Sa-
resp, consolidam a recuperação
da aprendizagem pós-pandemia
e reforçam a estratégia estrutura-
da da gestão atual. O bônus é,

portanto, a nossa maneira de re-
conhecer o esforço contínuo dos
profissionais da rede que, diaria-
mente, se dedicam e buscam ga-
rantir uma educação de qualida-
de aos nossos estudantes”, afir-
ma o secretário da Educação de
São Paulo, Renato Feder.

“As notícias são ainda me-
lhores, já que, pela primeira vez,
vamos bonificar nossos servido-
res duas vezes. A expectativa é que
ultrapassemos os 1 bilhão de reais
com os resultados do Saeb, pre-
visto para setembro”, completa.

3.760 escolas batem meta
ouro Saresp

Dos mais de 188 mil servido-
res que receberão o bônus,
158.729 são profissionais do qua-
dro do magistério. Na compara-
ção com o ano passado, o núme-
ro de servidores contemplados

aumentou em 18%. O valor mé-
dio do pagamento é de R$
5.066,89 por servidor.

Entre as escolas que atingi-
ram a meta do Saresp, 3.760 con-
quistaram a marca ‘ouro’. Para o
patamar ‘diamante’, a unidade
deve também alcançar o ouro no
Saeb. O atingimento duplo garan-
te dois salários extras para os
servidores.

Cálculo do bônus do Saresp
O cálculo do bônus para os

profissionais da educação é feito
com base nas notas dos estudan-
tes de todas as séries e discipli-
nas avaliadas no Saresp do Ensi-
no Fundamental e Médio e nas
metas por escola. São computa-
das a evolução na aprendizagem,
a frequência do aluno e a partici-
pação dos estudantes no Saresp.

As metas por unidade de en-
sino servem de baliza para esti-
pular o valor a ser pago a docen-
tes dos anos iniciais do Ensino
Fundamental e de disciplinas que
não estão no Saresp (tais como
Educação Física e eletivas), além
de gestores e profissionais do
quadro de apoio e projetos.

Já para professores regentes
de disciplinas avaliadas, a apu-
ração dos resultados é proporci-
onal à carga horária. Para aque-
les que atribuem em mais de uma
escola ou, ao mesmo tempo, em
disciplinas avaliadas e não-ava-
liadas (tais como matemática e
educação financeira), a compo-
sição do benefício é a pondera-
ção entre a meta escola e a meta
disciplina. (Governo de SP)
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Instituto Butantan firma parceria
internacional para desenvolver terapia
inovadora contra câncer hematológico

O Instituto Butantan assinou
um acordo de licenciamento de
tecnologia com a biofarmacêuti-
ca chinesa IASO Bio para desen-
volvimento local de uma terapia
celular CAR-T (células T conten-
do um receptor quimérico de an-
tígeno) para doenças hematoló-
gicas, como cânceres de sangue.
O tratamento utiliza as células do
sistema imune do próprio paci-
ente para combater a doença.

A parceria prevê que as célu-
las sejam desenvolvidas e pro-
duzidas no Núcleo de Terapias
Avançadas de São Paulo (Nute-
ra-SP), instalação coordenada
pelo Butantan que conta com
equipamentos específicos para
terapias celulares. Atualmente, a
unidade já desenvolve outra te-
rapia CAR-T, em parceria com o
Hemocentro de Ribeirão Preto,
mas destinada a tratamento de
outras doenças, também hema-
tológicas.

O desenvolvimento local do
novo tratamento por uma insti-
tuição pública permite um cus-
to menor, favorecendo a poten-
cial incorporação ao Sistema
Único de Saúde (SUS). Esse
tipo de tratamento pode custar
ao redor de US$ 500 mil (R$ 2,6
milhões) por paciente. Hoje, no
Brasil, a terapia está disponível
somente na rede privada.

“Esse tratamento revolucio-
nou o combate a doenças do
sangue, mas seu acesso ainda é
um desafio. A nova parceria per-
mite que o Instituto Butantan,
uma instituição pública, amplie

seu portfólio para atender às ne-
cessidades da saúde pública bra-
sileira, expandindo o acesso a
tecnologias de ponta”, afirma o
diretor do Instituto Butantan,
Esper Kallás.

Para o coordenador do Nute-
ra-SP, Vanderson Rocha, profes-
sor titular de Hematologia da Fa-
culdade de Medicina da Univer-
sidade de São Paulo, o desenvol-
vimento local da CAR-T por uma
instituição pública é um marco
para a ciência brasileira. “No fu-
turo, a terapia poderá ampliar as
possibilidades de tratamento para
os pacientes atendidos pelo SUS
que já não respondem às terapi-
as convencionais”, diz.

Fundada em 2017, a IASO Bio
é uma biofarmacêutica que atua
no setor de Medicamentos de Te-
rapia Avançada. É especializada
no desenvolvimento de terapias
celulares e produtos biológicos
para malignidades hematológicas
e doenças autoimunes, com pla-
taformas que abrangem todo o ci-
clo de vida do produto – da des-
coberta e desenvolvimento à fa-
bricação e comercialização.

“Esta parceria com o Butan-
tan é um marco fundamental na
estratégia global da IASO Bio
para levar nossas terapias celu-
lares inovadoras aos pacientes
na América Latina”, afirma Jinhua
Zhang, fundador e CEO da IASO
Bio. “Ao combinarmos nossa tec-
nologia proprietária de terapia
celular com as excepcionais ca-
pacidades de desenvolvimento e
produção do Instituto Butantan,

temos uma oportunidade única
de reduzir significativamente os
custos e tornar este tratamento
acessível a muito mais pacientes
no Brasil por meio do sistema
público de saúde.”

Terapia CAR-T contra linfo-
ma e leucemia

A tecnologia CAR-T surgiu
nos Estados Unidos em 2010,
como resultado de mais de 60
anos de estudos, e consiste em
modificar geneticamente as célu-
las de defesa do paciente para
combater o câncer. Por meio da
coleta do sangue, os linfócitos T
são isolados e modificados, tor-
nando-se CAR-T. Depois, são
inseridos no organismo e atacam
diretamente as células tumorais,
sem afetar as células saudáveis.

O Instituto Butantan trabalha
com a tecnologia de células
CAR-T desde 2022, quando fir-

mou uma parceria com a Facul-
dade de Medicina da Universi-
dade de São Paulo (FMUSP), a
Faculdade de Medicina de Ribei-
rão Preto (FMRP-USP) e o He-
mocentro de Ribeirão Preto
para inaugurar dois núcleos de
terapia celular, em São Paulo e
em Ribeirão Preto. O acordo é
destinado à produção de um
tratamento específico para
leucemia linfoide aguda de cé-
lulas B e linfoma não-Hodgkin
de células B.

Desenvolvida no Centro de
Terapia Celular da FMRP-USP,
a terapia começou a ser testa-
da no Brasil em 2019, em paci-
entes que deixaram de respon-
der aos tratamentos conven-
cionais, e demonstrou 80% de
eficácia na redução de tumo-
res. Em 2024, o produto entrou
para a etapa de ensaio clínico
fase 1/2. (Governo de SP)
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CÂMARA
Referência nacional entre professores [História], autores

[livros] e pensadores, o ex-vereador e ex-conselheiro [no TCM]
Edson Simões será o entrevistado [de Portugal] pela jornalis-
ta ...

.
(São Paulo)
... Viviane Cezarino. Ela conduz com maestria seu programa

“Vossa Excelência - A Memória”. Até o final de 2026, as históri-
as devem virar um grande livro que será referência na política

.
PREFEITURA (São Paulo)
Histórias : nenhuma novidade sobre tudo o que aconteceu

e está acontecendo na maior e mais importante prefeitura do
Brasil. Políticos(as) ainda são humanos com necessidades e
desejos ...

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Histórias : nenhuma novidade sobre tudo o que aconteceu

e está acontecendo no maior e mais importante parlamento do
Brasil. Políticos(as) ainda são humanos com necessidades e
desejos ...

.
GOVERNO (SÃO PAULO)
Histórias : nenhuma novidade sobre tudo o que aconteceu

e está acontecendo no mais importante Estado (UF) do Brasil.
Políticos e políticas ainda são humanos com necessidades e
desejos ...

.
CONGRESSO (Brasil)
Histórias : nenhuma novidade sobre tudo o que aconteceu

e está acontecendo no Senado e na Câmara Deputados(as) do
Brasil. Políticos(as) ainda são humanos com necessidades e
desejos ...

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Histórias : nenhuma novidade sobre tudo o que aconteceu

e está acontecendo na Presidência [da República do Brasil].
Políticos e políticas ainda são humanos e com necessidades e
desejos ...

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Histórias : nenhuma novidade sobre tudo o que aconteceu

e está acontecendo nas Justiças [estaduais e federais] do Bra-
sil. Julgadores(as) ainda são humanos e com necessidades e
desejos

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual.

Na imprensa (Brasil) desde 1993, nossa coluna [diária] de polí-
tica recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (SP) e “Colar de
Honra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por ter se tornado
referência das Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @ce-
sarnetoreal



Inflação oficial chega a 0,88%
em março, diz IBGE
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A inflação oficial, medida
pelo Índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo (IPCA),
atingiu 0,88%. Resultado foi 0,18
ponto percentual (p.p) mais alto
que em fevereiro, quando foi re-
gistrado 0,70%. O avanço foi pu-
xado pelos preços dos grupos
transportes e alimentação e be-
bidas. Juntos responderam por
76% do IPCA do mês.

No ano, o IPCA acumula
avanço de 1,92% e, nos últimos
12 meses, de 4,14%. O percentu-
al está acima dos 3,81% atingi-
dos nos 12 meses imediatamente
anteriores. Em março do ano pas-
sado, o IPCA registrou 0,56%.

Os dados do indicador foram
divulgados na sexta-feira (10),
pelo Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE).

O aumento de 4,59% na ga-
solina foi o fator mais relevante
para o desempenho dos preços
dos transportes, o que provo-
cou impacto de 0,23 p.p. na in-
flação do mês. A passagem aé-
rea (6,08%) e o diesel (13,90%),
também pesaram apesar de me-
nor influência no índice geral.

As maiores altas em alimen-
tação e bebidas, ficaram com os
subitens Leite longa vida
(11,74%) e Tomate (20,31%), que
representam respectivamente
impactos de 0,07 e 0,05 p.p. so-
bre o IPCA do mês. Juntos, es-
ses cinco subitens foram res-
ponsáveis por 0,43 pontos per-

centuais do IPCA de março
(0,88%).

Conforme o IBGE, os nove
grupos de produtos e serviços
do IPCA apresentaram eleva-
ções em março. O mais signifi-
cativo (1,64%) foi o de transpor-
tes, tendo na sequência o de ali-
mentação e bebidas (1,56%). Os
outros avanços “oscilaram en-
tre 0,02%, em educação e 0,65%,
em despesas pessoais”.

Para o gerente do IPCA, Fer-
nando Gonçalves, já é possível
verificar o efeito das incertezas
no cenário internacional em al-
guns subitens, principalmente
nos combustíveis. O gerente
destacou ainda que “no grupo
alimentação, em especial na ali-
mentação em casa, a aceleração
no nível de preços foi mais evi-
dente, com a alta de 1,94%, a mai-
or desde abril de 2022 (2,59%),
combinando efeitos de redução de
oferta de alguns produtos com
altas do frete, em decorrência dos
combustíveis mais caros”

O IPCA aponta a variação do
custo de vida médio de famílias
com renda mensal de 1 e 40 salá-
rios-mínimos.

Já o Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor (INPC) al-
cançou 0,91% em março. Com
isso, ficou 0,35 p.p. acima do re-
sultado de fevereiro (0,56%). No
ano, o INPC acumula alta de
1,87% e, nos últimos 12 meses,
de 3,77%. O percentual ultrapas-

sa os 3,36% acumulados nos 12
meses imediatamente anteriores.
Em março de 2025, o INPC che-
gou a 0,51%.

O terceiro grupo com maior
variação de preços em março foi
o de despesas pessoais (0,65%),
impactado pelo subitem cinema,
teatro e concertos (3,95%). Já na
alta de 0,42% no grupo saúde e
cuidados pessoais (0,42%) hou-
ve influência da subida em pla-
no de saúde (0,49%).

A elevação da energia elétri-
ca residencial (0,13%) levou o
grupo habitação, a registrar va-
riação de 0,22% em março. Nela,
estão embutidos os reajustes
médios de 6,92% e 14,66% nas
concessionárias no Rio de Janei-
ro (3,09%), a partir de 15 de mar-
ço. “No mês, manteve-se a ban-
deira tarifária verde, sem custo
adicional para os consumido-
res”, completou o IBGE.

Segundo o IBGE, a taxa de
água e esgoto (0,24%) no grupo
habitação, incorpora a alta de
6,21% em uma das concessioná-
rias de Porto Alegre (2,18%), a
partir de 23 de fevereiro. Já no
gás encanado (-0,10%), que caiu
0,25%, em Curitiba contou com
a contribuição da redução de
4,01% nas tarifas, a partir de 1°
de fevereiro. No Rio de Janeiro,
a variação de -0,24% foi influen-
ciada pela queda de 4,44% nas
tarifas, desde 1º de fevereiro.

Salvador registrou maior va-

riação (1,47%) entre os índices
regionais, muito impactado pelo
avanço da gasolina (17,37%) e
das carnes (3,56%). Em sentido
contrário, a menor variação
(0,37%) foi em Rio Branco, be-
neficiada pela redução na ener-
gia elétrica residencial (-3,28%)
e das frutas (-3,72%).

Também no INPC, Salvador
foi entre os índices regionais
que teve a maior variação
(1,52%). A principal influência foi
a subida da gasolina (17,37%) e
do tomate (49,25%). O indicador
repetiu ainda o comportamento
do IPCA, tendo a menor varia-
ção em Rio Branco (0,33%). O
motivo foi a queda da energia
elétrica residencial (-3,28%) e do
óleo de soja (-6,46%).

Conforme o IBGE, o cálculo
do índice do mês, comparou “os
preços coletados no período de
4 de março de 2026 a 31 de mar-
ço de 2026 (referência) com os
preços vigentes no período de
30 de janeiro de 2026 a 3 de mar-
ço de 2026 (base)”.

Desde 1979 que o IBGE cal-
cula este indicador, que se refe-
re “às famílias com rendimento
monetário de 1 a 5 salários-mí-
nimos, sendo o chefe assalari-
ado”. O INPC abrange dez re-
giões metropolitanas do país,
além dos municípios de Goiâ-
nia, Campo Grande, Rio Bran-
co, São Luís, Aracaju e de Bra-
sília. (Agência Brasil)

Ação do governo freia alta de
passagem aérea, diz presidente da Anac

O presidente da Agência Na-
cional de Aviação Civil (Anac),
Tiago Chagas, disse na sexta-fei-
ra (10), na Rádio Nacional, no pro-
grama Alô Alô Brasil, com José
Luiz Datena, que as ações toma-
das pelo Governo Federal e pela
Petrobras têm contribuído para
frear o aumento do preço das pas-
sagens aéreas.

“As medidas tomadas pelo
Governo foram importantes para
frear o aumento e não para evitar
o aumento”, afirmou Chagas.

A Petrobras anunciou no dia
1º de abril um reajuste médio de
55% no preço do querosene de
aviação (QAV), combustível de-
rivado do petróleo que abastece
aviões e helicópteros e é um dos
principais custos das companhi-
as aéreas. O aumento está ligado
a escalada no preço do barril do
petróleo devido à guerra no Ori-
ente Médio envolvendo Estados
Unidos, Israel e Irã.

O presidente da Anac explica
que “55% de aumento no preço
do querosene de aviação repre-
sente mais ou menos de 20% a
30% no aumento da passagem
aérea”. Segundo Chagas, o que-

rosene de aviação representa
40% do custo da passagem que
as pessoas compram.

Com as medidas tomadas
pelo governo, segundo o presi-
dente da Anac, o aumento, em vez
de ir para a casa dos 20% ou 30%,
ficarão na faixa de 10% a 12%.

Chagas aponta também a de-
cisão da Petrobras de parcelar o
aumento do querosene de avia-
ção. A empresa não aplicou os
55% de forma imediata e repas-
sou apenas 18% num primeiro

momento, optando por parcelar
o restante do aumento ao longo
dos próximos seis meses.

O governo federal ainda ze-
rou os impostos PIS e Cofins e
disponibilizou uma linha de cré-
dito para as companhias aéreas.

“São medidas para aliviar o
caixa das empresas para que elas
não repassem tanto o aumento
do combustível no valor das pas-
sagens agora”, explicou o presi-
dente da Anac.

Chagas finalizou dizendo que

o governo aguarda a adesão das
companhias aéreas às medidas do
governo, o que deve acontecer
rapidamente, segundo ele.

“É de interesse delas [das em-
presas] porque se as pessoas não
voarem, significa aviões menos
cheios. Isso pode provocar até
cancelamento de rotas que se tor-
nam não rentáveis. As companhi-
as aéreas estão muito preocupa-
das em perder um público que já
está sofrendo”, afirmou o presi-
dente da Anac. (Agência Brasil)

A Vibra Energia, operadora
dos postos de combustíveis
que ainda levam o nome comer-
cial Petrobras, informou que vai
aderir em abril ao programa de
subvenção do óleo diesel cria-
do pelo governo federal para
conter a alta do preço do deri-
vado de petróleo.

A adesão da Vibra, dona de
cerca de 8 mil postos de combus-
tíveis pelo país, representa um
ganho de escala do programa lan-
çado inicialmente em 12 de mar-
ço, uma vez que as três princi-
pais revendedoras tinham ficado
de fora da adesão. Além da Vibra,
a Raízen (postos Shell) e a Ipi-
ranga tinham declinado de rece-
ber a subvenção.

Por meio de nota, a Vibra in-
formou que analisa os detalhes
técnicos e segue em diálogo com
governo e a Agência Nacional do
Petróleo, Gás Natural e Biocom-
bustíveis (ANP), órgão regula-
dor do setor, “com intuito de es-
clarecer e ajustar pontos impor-
tantes para que, em outro mo-
mento, a subvenção possa ser
solicitada em plena conformida-
de com seus pilares de governan-
ça e eficiência logística”.

A empresa acrescentou que
“reitera seu apoio a medidas que
busquem a previsibilidade do
mercado nacional, visando mini-
mizar impactos para o consumi-
dor final e para os setores produ-
tivos do país”.

Ex-BR Distribuidora
A Vibra é a empresa vence-

dora do processo de privatiza-
ção da então subsidiária da Pe-
trobras BR Distribuidora, inici-
ado em 2019 e concluído em
2021. Até 2029 a Vibra tem direi-
to de usar a marca Petrobras em
seus postos de revenda.

Os dados mais recentes da
ANP mostram que a companhia
lidera o mercado de óleo diesel
no país com 21,24% de market
share (participação). Em segui-
da figuram a Ipiranga (17,72%)
e a Raízen (17,34%).

Subvenção
O programa de subvenção foi

lançado inicialmente em 12 de
março, com a oferta de R$ 0,32
por litro para produtores e impor-
tadores de diesel que vendessem
o combustível abaixo do valor da
tabela determinada pela ANP.

No último dia 6, o governo
ampliou a subvenção, acrescen-
tando R$ 1,20 por litro para a im-
portação de diesel. No caso, es-
tados dividiriam os custos da

Revendedora Vibra adere
 à subvenção para

baixar preço do diesel
medida com a União. O benefí-
cio é válido inicialmente por
dois meses e pode chegar a R$
4 bilhões.

Foi anunciada também uma
subvenção extra de R$ 0,80 por
litro para o diesel produzido no
Brasil, com custo estimado de
R$ 3 bilhões mensais.

Nos dois casos, as empre-
sas deverão repassar a redu-
ção ao consumidor.

A ANP mantém atualizada
uma tabela com o preço de refe-
rência do óleo diesel para moni-
torar o nível de preço do produto
vendido pelos beneficiados com
a subvenção.

Para importador, por exemplo,
o preço de comercialização fica
entre R$ 5,51 e R$ 5,75, depen-
dendo da região do país.

A última atualização da ANP
indica que nove empresas, en-
tre importadores, revendedores
e produtores, aderiram ao pro-
grama, entre elas a Petrobras e
a Refinaria de Mataripe, na
Bahia, segunda maior do país
(fica atrás somente da Refinaria
de Paulínia, em São Paulo, per-
tencente à Petrobras).

Choque do petróleo
A alta no preço dos deriva-

dos de petróleo, notadamente o
óleo diesel, foi desencadeada
pelo conflito no Oriente Médio.
Em 28 de fevereiro, Estados Uni-
dos e Israel iniciaram uma série
de ataques militares ao Irã.

Como a região concentra pa-
íses produtores de petróleo e ro-
tas estratégicas de logística,
como o Estreio de Ormuz, con-
trolado pelo Irã, a cadeia pro-
dutiva foi afetada, diminuindo
a oferta de petróleo no mundo.
O resultado foi a escalada do
preço do barril.

No Brasil a alta foi sentida
logo pelo diesel, uma vez que
30% do consumo nacional vem
do mercado internacional.

Inflação oficial
A alta no preço dos combus-

tíveis foi indicada nesta sexta-fei-
ra (10) pelo termômetro do Índice
Nacional de Preços ao Consumi-
dor Amplo (IPCA), a chamada
inflação oficial do país.

A inflação de março foi de
0,88%, puxada principalmente
pelo grupo transportes. O item
combustíveis subiu 4,47%. A ga-
solina, que em fevereiro tinha
0,61%, subiu 4,59% em março. O
diesel passou de aumento de
0,23% em fevereiro para 13,90%
em março. (Agência Brasil)

O volume de reservas de pe-
tróleo no Brasil alcançou 17,488
bilhões de barris em 2025, o que
representa expansão de 3,84%
em relação ao ano anterior.

Esse volume representa que,
se o Brasil não descobrisse mais
nenhum reservatório de petró-
leo e mantivesse o mesmo ritmo
de produção, teria reservas su-
ficientes para 12,7 anos.

Os dados fazem parte do
Boletim Anual de Recursos e
Reservas, divulgado nesta sex-
ta-feira (10) pela Agência Naci-
onal do Petróleo, Gás Natural e
Biocombustíveis, autarquia fe-
deral que regula o setor.

As informações apontadas
pela ANP são apuradas direta-
mente com companhias que ex-
ploram e produzem petróleo.

Para alteração no volume de
reservas, são levadas em conta
informações sobre descobertas
e também revisão de campos já
conhecidos. A agência teve
acesso a dados de 441 campos
em 12 estados.

Nível de reposição
Os dados de 2025 mostram

que o índice de reposição de re-
servas provadas em 2025 foi de
147,03%, representando 2,023
bilhões de barris em novas re-

Reservas provadas de
petróleo no Brasil

crescem 3,84% em 2025
servas.

Quando um país ou uma em-
presa tem o índice superior a
100%, isso significa que desco-
bre mais reservas do que pro-
duziu de petróleo em determi-
nado período.

No caso do Brasil em 2025,
para cada 100 barris produzidos
foram provados 147 em reser-
vas. No ano passado, os cam-
pos brasileiros produziram 1,38
bilhão de barris de petróleo.

Do total de reservas prova-
das no país, 82% ficam no pré-
sal, vasta reserva localizada no
litoral brasileiro, situada a mais
de 7 mil metros de profundida-
de (equivalente a 184 vezes a
altura da estátua do Cristo Re-
dentor), abaixo de uma espessa
camada de sal. O pré-sal se es-
tende de Santa Catarina ao Es-
pírito Santo.

Gás natural
O boletim da ANP traz in-

formações também sobre gás
natural. As reservas provadas
alcançaram 572,752 bilhões de
metros cúbicos (m³), expansão
de 4,89% na passagem de 2024
para 2025.

Das reservas provadas de
gás natural, 69,3% estão no pré-
sal. (Agência Brasil)

Prévia da carga tributária sobe
para 32,4% do PIB em 2025

A prévia da carga tributária
(peso dos impostos e demais tri-
butos sobre a economia) subiu
para 32,4% do Produto Interno
Bruto (PIB) em 2025, divulgou na
sexta-feira (10) o Tesouro Nacio-
nal. Em 2024, o mesmo indicador
tinha atingido 32,22%, diferença
de 0,18 ponto percentual.

Esse foi o maior valor da sé-
rie histórica, que começou em
2010. Segundo o Tesouro, vários
fatores pesaram para o aumento
da carga tributária. O principal foi
o crescimento da economia e do
emprego formal, que aumentou a
arrecadação de Imposto de Ren-
da Retido na Fonte (IRRF) em
0,23 ponto percentual do PIB e a
arrecadação da Previdência So-
cial em 0,12 ponto percentual.

A elevação do Imposto sobre
Operações Financeiras (IOF)
também fez a prévia da carga tri-
butária subir 0,1 ponto percentu-
al. No ano passado, o governo
elevou o IOF sobre operações
cambiais e de crédito e sobre a
saída de moeda estrangeira. A
medida chegou a ser derrubada

pelo Congresso, mas foi parcial-
mente mantida pelo Supremo Tri-
bunal Federal.

Em contrapartida, a participa-
ção dos impostos sobre bens e
serviços federais, que incide so-
bre o consumo, caiu 0,02 ponto
percentual em 2025. Embora o
valor nominal tenha subido, a
participação no PIB recuou.

Em âmbito estadual, a receita
do Imposto sobre a Circulação de
Mercadorias e Serviços (ICMS),
tributo que mais arrecada no país
e também está relacionado ao
consumo, caiu 0,09 ponto percen-
tual do PIB em 2025, mesmo com
o aumento nominal da arrecada-
ção. Segundo o Tesouro Nacio-
nal, esse movimento reflete a
composição do crescimento eco-
nômico em 2025, concentrado em
setores sobre os quais não há
incidência do ICMS ou a incidên-
cia é reduzida.

Na esfera municipal, a receita
do Imposto sobre Serviços (ISS)
subiu 0,02 ponto percentual do
PIB, impulsionada pelo cresci-
mento de 2,9% no volume de ser-

viços em 2025.
A carga tributária do gover-

no federal subiu 0,26 ponto per-
centual em 2025, de 21,34% para
21,6% do PIB. O peso dos impos-
tos estaduais recuou 0,1 ponto,
de 8,48% para 8,38% do PIB. Nos
governos municipais, a arrecada-
ção de impostos subiu 0,03 pon-
to percentual, de 2,39% para
2,42% do PIB, puxada por aumen-
tos no Imposto sobre a Proprie-
dade de Veículos Automotores
(IPVA) e pelo ISS.

Classificação econômica
Ao somar as três esferas de

governo (federal, estadual e mu-
nicipal), os Impostos sobre bens
e serviços caíram 0,09 ponto per-
centual do PIB em relação a 2024,
passando de 13,87% para
13,78%. No entanto, os Impos-
tos sobre renda, lucros e ganhos
de capital subiram de 9,04% para
9,16% do PIB, alta de 0,12 ponto
em relação ao ano anterior.

A arrecadação dos impostos
sobre a propriedade subiu 0,02
ponto, de 1,71% para 1,73% do

PIB. A receita dos impostos so-
bre a folha de pagamento e a mão
de obra subiu 0,01 ponto, de 0,3%
para 0,31% do PIB. Por causa do
crescimento das importações, os
impostos sobre o comércio exter-
no e as transações internacionais
avançaram 0,05 ponto, de 0,66%
para 0,71% do PIB.

O peso das contribuições
sociais sobre o PIB subiu de 6,63%
para 6,72% do PIB. A alta de 0,09
ponto percentual foi motivada prin-
cipalmente pela arrecadação da
contribuição para a Previdência
Social, que subiu de 5,28% para
5,4% do PIB, puxada pela recupe-
ração do mercado de trabalho.

Em março ou abril, o Tesouro
divulga uma estimativa própria da
carga tributária do ano anterior.
Segundo o Ministério da Fazen-
da, a elaboração de uma prévia da
carga tributária é necessária por-
que os dados são incluídos na
prestação de contas da Presidên-
cia da República. O número ofici-
al, divulgado pela Receita Fede-
ral, só sai ao longo do segundo
semestre. (Agência Brasil)
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AGROPECUÁRIA COSTA DO SOL S/A
CNPJ/MF 41.220.280/0001-20 - NIRE 35300654749

EDITAL DE CONVOCAÇÃO – ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam convidados os senhores acionistas da AGROPECUÁRIA COSTA DO SOL S/A (“Companhia”), a comparecerem à 
Assembleia Geral Ordinária (AGO) da Companhia, a ser realizada exclusivamente sob a forma digital, por meio da 
plataforma Teams, em 30.04.2026, às 9h00, em primeira convocação, e às 9h30, em segunda convocação, para aprovar 
as seguintes matérias da ordem do dia: (i) aprovação das demonstrações financeiras do exercício fiscal encerrado em 
2025; e (ii) destinação do resultado do exercício fiscal encerrado em 2025. Diretores Valter Costa Da Silva e Zilene Ferreira 
Acioli. Informações Gerais: 1. A AGO da Companhia será, excepcionalmente, realizada única e exclusivamente de 
forma digital, nos termos autorizados pelo § 2º-A do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 e pela Instrução Normativa nº 81 do 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração (“IN/DREI 81”). Desse modo, os senhores acionistas 
deverão participar da AGO a distância, mediante atuação remota, por meio do acesso à plataforma Teams, na data 
e hora acima mencionadas. 2. Os acionistas que desejarem participar da AGO deverão enviar para a Companhia, através 
do e-mail valtercosta27@gmail.com, com antecedência de pelo menos 30 minutos em relação ao horário previsto para o 
início dos trabalhos, a documentação contendo a prova de identificação do acionista (documento de identificação oficial 
com foto) ou de seu procurador (procuração e documento de identificação oficial do representante legal com foto), 
observado o disposto no art. 126, § 1° da Lei nº 6.404/76. O link de acesso à plataforma Teams, para fins de participação 
na AGO, será enviado pelo Diretor da Companhia Valter Costa da Silva aos acionistas que tenham manifestado interesse 
na participação da AGO e tenham enviado a comprovação de representação, por correio eletrônico, nos termos deste item.

AGROPECUARIA SOL DA COSTA S/A
CNPJ/MF 41.412.840/0001-49 – NIRE 35300632541

EDITAL DE CONVOCAÇÃO – ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam convidados os senhores acionistas da AGROPECUARIA SOL DA COSTA S/A (“Companhia”), a comparecerem à 
Assembleia Geral Ordinária (AGO) da Companhia, a ser realizada exclusivamente sob a forma digital, por meio da 
plataforma Teams, em 30.04.2026, às 11h00, em primeira convocação, e às 11h30, em segunda convocação, para aprovar 
as seguintes matérias da ordem do dia: (i) aprovação das demonstrações financeiras do exercício fiscal encerrado em 
2025; e (ii) a ratificação da destinação do resultado do exercício fiscal encerrado em 2025, conforme aprovado pela 
Diretoria da Companhia em reunião realizada em 31 de dezembro de 2025. Diretores Valter Costa Da Silva e Zilene Ferreira 
Acioli. Informações Gerais: 1. A AGO da Companhia será, excepcionalmente, realizada única e exclusivamente de 
forma digital, nos termos autorizados pelo § 2º-A do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 e pela Instrução Normativa nº 81 do 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração (“IN/DREI 81”). Desse modo, os senhores acionistas 
deverão participar da AGO a distância, mediante atuação remota, por meio do acesso à plataforma Teams, na data 
e hora acima mencionadas. 2. Os acionistas que desejarem participar da AGO deverão enviar para a Companhia, através 
do e-mail valtercosta27@gmail.com, com antecedência de pelo menos 30 minutos em relação ao horário previsto para o 
início dos trabalhos, a documentação contendo a prova de identificação do acionista (documento de identificação oficial 
com foto) ou de seu procurador (procuração e documento de identificação oficial do representante legal com foto), 
observado o disposto no art. 126, § 1° da Lei nº 6.404/76. O link de acesso à plataforma Teams, para fins de participação 
na AGO, será enviado pelo Diretor da Companhia Valter Costa da Silva aos acionistas que tenham manifestado interesse 
na participação da AGO e tenham enviado a comprovação de representação, por correio eletrônico, nos termos deste item.

SOL DA COSTA – GESTÃO PATRIMONIAL S/A
CNPJ/MF 38.146.901/0001-69 - NIRE 35300654781

EDITAL DE CONVOCAÇÃO – ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam convidados os senhores acionistas da SOL DA COSTA – GESTÃO PATRIMONIAL S/A (“Companhia”), a 
comparecerem à Assembleia Geral Ordinária (AGO) da Companhia, a ser realizada exclusivamente sob a forma digital, por 
meio da plataforma Teams, em 30.04.2026, às 10h00, em primeira convocação, e às 10h30, em segunda convocação, para 
aprovar as seguintes matérias da ordem do dia: (i) aprovação das demonstrações financeiras do exercício fiscal encerrado 
em 2025; e (ii) destinação do resultado do exercício fiscal encerrado em 2025. Diretores Valter Costa Da Silva e Zilene 
Ferreira Acioli. Informações Gerais: 1. A AGO da Companhia será, excepcionalmente, realizada única e 
exclusivamente de forma digital, nos termos autorizados pelo § 2º-A do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 e pela Instrução 
Normativa nº 81 do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração (“IN/DREI 81”). Desse modo, os 
senhores acionistas deverão participar da AGO a distância, mediante atuação remota, por meio do acesso à 
plataforma Teams, na data e hora acima mencionadas. 2. Os acionistas que desejarem participar da AGO deverão 
enviar para a Companhia, através do e-mail valtercosta27@gmail.com, com antecedência de pelo menos 30 minutos em 
relação ao horário previsto para o início dos trabalhos, a documentação contendo a prova de identificação do acionista 
(documento de identificação oficial com foto) ou de seu procurador (procuração e documento de identificação oficial do 
representante legal com foto), observado o disposto no art. 126, § 1° da Lei nº 6.404/76. O link de acesso à plataforma 
Teams, para fins de participação na AGO, será enviado pelo Diretor da Companhia Valter Costa da Silva aos acionistas que 
tenham manifestado interesse na participação da AGO e tenham enviado a comprovação de representação, por correio 
eletrônico, nos termos deste item.

PLENA SAÚDE S/A
CNPJ: 00.338.763/0001-47 - NIRE 35.300.620.232 - REGISTRO ANS:34.893-0

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Data, Hora e Local: Em 16/03/2026, às 10h, na empresa Plena Saúde S/A com sede na Av. Raimundo Pereira 
de Magalhães, 12.575, Jd. Marilu, SP, CEP 02989-095 no Estado SP. Convocação e Presença: Dispensadas as 
formalidades de convocação, nos termos do artigo 124, §4º da Lei 6.404/76, em virtude da presença da totalidade 
dos acionistas, conforme assinaturas apostas ao final desta ata. Da Composição da Mesa: Secretário, 
Sueli Aparecida de Almeida Ranieri, e Presidente, José Luiz Ranieri. Da Ordem do Dia: Esta reunião teve como 
ordem do dia deliberar a reforma no estatuto, sobre (i) Deliberar sobre o aumento do capital social da Companhia, 
com base no balanço patrimonial levantado em 31/12/2025, mediante capitalização de lucros; (ii) Retificação 
do Artigo 5º do Estatuto Social, a fim de refletir o novo valor do capital social. Das Deliberações: Iniciada a 
reunião, o Secretário fez a leitura dos documentos mencionados na ordem do dia, que foram colocados à 
disposição de todos os acionistas, e por unanimidade de votos sem quaisquer objeções ou ressalvas, deliberam 
o seguinte: i. Aprovar o aumento do capital social, nos termos do artigo 169 da Lei 6.404/76, que passa de 
R$ 37.379.320,00 para R$ 75.477.339,94, representando um aumento total de R$ 38.098.019,94, mediante 
capitalização de: a. R$ 3.509.058,11, oriundos do lucro líquido do exercício social encerrado em 31/12/2025; 
b. R$ 34.588.961,83, oriundos da conta de lucros acumulados; c. O aumento de capital ora aprovado será 
efetivado mediante a emissão de ações bonificadas, atribuídas aos acionistas na proporção de suas respectivas 
participações no capital social, sem alteração dos percentuais de participação. ii. A retificação do Artigo 5º do 
Estatuto Social, para refletir o aumento do capital social da Companhia: Em decorrência das deliberações acima, 
o Artigo 5º do Estatuto Social, que trata do capital social, passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º - O 
capital social é de R$ 75.477.339,94, dividido em 75.477.339 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal.” 
Do Encerramento e Aprovação da Ata: Por fim, a palavra foi concedida àquele que dela quisesse fazer uso para 
discorrer sobre os assuntos de interesse social. Não existindo manifestações, o Secretário encerrou a Assembleia 
e executou a sua leitura, que em seguida foi assinada pelos presentes. SP, 16/03/2026. José Luiz Ranieri - 
Presidente (Presidente da Reunião); Sueli Aparecida de Almeida Ranieri - Diretora (Secretária da reunião). 

Semantix Tecnologia em Sistema de Informação S.A.
CNPJ nº 09.162.524/0001-53

Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas para os Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Balanço Patrimonial Controladora Consolidado
Ativo 2025 2024 2025 2024
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 118.269 15.635 120.059 18.449
Contas a receber de clientes 10.454 15.258 11.460 22.537
Ativos relacionados a contrato com clientes - 15.861 - 12.396
Tributos a recuperar 524 2.875 1.227 3.788
Tributos sobre o lucro a recuperar 2.388 - 2.597 -
Despesas antecipadas 8 282 8 299
Adiantamentos 70 81 690 188
Partes relacionadas 2.425 1.992 - -
Outros ativos - - 1 425
Total do ativo circulante 134.138 51.984 136.042 58.082
Ativo não circulante
Realizável a longo prazo
Contas a receber de clientes 9.346 1.226 9.346 834
Ativos relacionados a contrato com clientes - 7.719 - 8.111
Partes relacionadas 51.383 45.757 30.837 34.704
Outros ativos 5.722 - 6.179 5.733

66.451 54.702 46.362 49.382
Imobilizado 774 912 794 943
Ativos de direito de uso 2.732 301 2.732 301

3.506 1.213 3.526 1.244
Total do ativo não circulante 69.957 55.915 49.888 50.626
Total do ativo 204.095 107.899 185.930 108.708

Balanço Patrimonial Controladora Consolidado
Passivo 2025 2024 2025 2024
Passivo circulante
Empréstimos e financiamentos 12.953 3.480 12.953 3.480
Fornecedores 14.481 16.749 22.096 25.941
Passivos de arrendamento 557 100 557 100
Obrigações trabalhistas e sociais 903 4.143 3.461 5.669
Obrigações tributárias 2.617 6.667 4.738 8.399
Adiantamento de clientes 18 - 100 -
Outras contas a pagar 25.340 4.779 26.545 4.855
Total do passivo circulante 56.869 35.918 70.450 48.444

Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 19.588 30.985 19.588 30.985
Provisão para perda de investimentos 62.929 39.188 - -
Passivos de arrendamento 2.276 195 2.276 195
Obrigações tributárias 5.669 7.497 5.669 7.497
Partes relacionadas 500 - 29.359 27.471
Outras contas a pagar 113.072 2.000 115.396 2.000
Total do passivo não circulante 204.034 79.865 172.288 68.148
Total do passivo 260.903 115.783 242.738 116.592

Patrimônio líquido
Capital social 621.809 621.809 621.809 621.809
Reserva de capital 9.271 9.272 9.271 9.272
Ajuste de avaliação patrimonial (5.767) (918) (5.767) (918)
Prejuízos acumulados (682.121) (638.047) (682.121) (638.047)
Total do patrimônio líquido (56.808) (7.884) (56.808) (7.884)

    
Total do passivo e do patrimônio líquido 204.095 107.899 185.930 108.708

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Atribuível aos acionistas controladores

Capital 
social

Reserva 
de capital

Perda - atividades 
de hedge

Ajuste de avaliação 
patrimonial

Prejuízos 
acumulados Total

Participação de 
não controladores

Total do 
patrimônio líquido

Saldo em 31 de dezembro de 2023 621.809 8.706 (4.312) 710 (583.829) 43.085 - 43.085
Prejuízo do exercício - - - - (52.098) (52.098) - (52.098)
Prejuízo líquido da unidade de operação descontinuada - - - - (2.121) (2.121) - (2.121)
Variações cambiais de investimentos no exterior - - - (1.628) - (1.628) - (1.628)
Perda - atividades de hedge - - 4.312 - - 4.312 - 4.312
Plano de incentivo - 566 - - - 566 - 566
Saldo em 31 de dezembro de 2024 621.809 9.271 - (918) (638.048) (7.884) - (7.884)
Prejuízo do exercício - - - - (44.073) (44.073) - (44.073)
Variações cambiais de investimentos no exterior - - - (4.849) - (4.849) - (4.849)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 621.809 9.271 - (5.767) (682.121) (56.808) - (56.808)

Demonstração do resultado
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Receita operacional líquida 60.278 58.069 75.824 83.734
Custo das vendas (37.365) (33.738) (57.036) (48.643)
Lucro bruto 22.913 24.331 18.788 35.091
Despesas operacionais
Despesas com vendas e marketing (3.214) (4.492) (4.392) (4.532)
Despesas gerais e administrativas (18.360) (51.161) (20.964) (55.350)
Pesquisa e desenvolvimento (2.372) (10.749) (7.540) (8.901)
Equivalência patrimonial - Participação 
  nos resultados em controladas (13.170) 8.000 - -
Prejuízo operacional (14.203) (34.071) (14.108) (33.692)
Receitas financeiras 6.691 11.981 8.328 14.602
Despesas financeiras (36.561) (30.008) (37.978) (33.008)
Resultado financeiro líquido (29.870) (18.027) (29.650) (18.406)
Resultado antes do IR e da CS (44.073) (52.098) (43.758) (52.098)
Imposto de renda e contribuição social - - (316) -
Prejuízo do exercício (44.073) (52.098) (44.074) (52.098)
Prejuízo por ação básico e diluído (R$) (0,07) (0,08) (0,07) (0,08)

Demonstração dos fluxos de caixa - Método indireto
Controladora Consolidado

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2025 2024 2025 2024
Prejuízo do exercício (44.073) (52.098) (44.074) (52.098)
Ajustes para reconciliar o prejuízo do exercício
  com o caixa líquido consumido pelas atividades
  operacionais:
Depreciação do ativo imobilizado 189 520 (196) 571
Depreciação de direito de uso 482 455 (482) 455
Resultado de equivalência patrimonial 13.170 (8.000) - -
Ajuste a valor presente 1.808 5.752 1.809 5.738
Instrumentos financeiros derivativos - passivo /
  hedge accounting - 206 - 206
Plano de pagamento baseado em ações - 566 - 566
Baixa de imobilizado - 1.875 - 1.891
Ajuste provisão ativo indenizatório - Zetta Health - (884) - -
Movimentação líquida da provisão para perdas
  de liquidação duvidosa (8.714) (9.100) (8.663) (2.627)
Provisão para contingências - (18.175) - (31.607
Juros sobre outras contas a pagar 1.800 - 1.800 -
Juros sobre empréstimos e financiamentos 
  provisionados 3.603 9.779 3.603 9.779
Prejuízo do exercício ajustado (31.735) (69.104) (46.203) (67.126)
Redução (aumento) nos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes e ativos relacionados
  a contrato com clientes 27.170 46.050 29.926 41.201
Tributos a recuperar (37) 4.738 (36) 4.496
Despesas antecipadas 274 6.066 291 6.186
Adiantamentos 11 498 (502) 755
Outros ativos (5.722) 17 (22) (1.295)
(Redução) aumento nos passivos operacionais:
Fornecedores (2.268) (5.161) (3.845) (5.705)
Obrigações trabalhistas e sociais (3.240) (5.214) (2.208) (6.300)
Obrigações tributárias (5.879) 5.368 (5.489) 5.669
Passivos de contrato (45) - 1.315 -
Outras contas a pagar 129.851 (6.454) 133.386 (8.773)
Caixa utilizado nas operações 108.380 (23.196) 106.613 (30.892)
Juros pagos passivo de arrendamento 289 49 289 49
Juros pagos empréstimos e financiamentos (1.290) (5.651) (1.290) (5.651)
Juros pagos com partes relacionadas (1.118) - (1.118) -
Caixa líquido utilizado nas atividades operacionais 106.261 (28.798) 104.494 (36.494)
Fluxo de caixa das atividades investimentos
Empréstimos a partes relacionadas (4.941) 8.660 4.985 (19.827)
Aumento de capital em investida - (9.484) - -
Perda com investimentos 10.571 - - -
Ajustes de conversão de balanço (4.850) - (4.850) -
Aquisições de imobilizado - (955) - (964)
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimento 780 (1.779) 135 (20.791)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos captados - 35.137 - 35.137
Empréstimos com partes relacionadas 500 - 1.888 25.157
Amortização de empréstimos e financiamentos (4.237) (52.471) (4.237) (52.471)
Pagamento de passivo de arrendamento (670) (610) (670) (610)
Caixa líquido (utilizada nas) proveniente 
  das atividades de financiamento (4.407) (17.944) (3.019) 7.213
Redução do saldo de caixa e equivalentes de caixa 102.634 (48.521) 101.610 (50.072)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 15.635 64.156 18.449 68.028
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 118.269 15.635 120.059 18.449
(Perdas) cambiais sobre caixa e equivalentes de caixa - - - 493
Redução do saldo de caixa e equivalentes de caixa 102.634 (48.521) 101.610 (50.072)
Informações suplementares sem efeito no fluxo de caixa
Remensuração do contrato de locação - - - -

Demonstração do resultado abrangente
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Prejuízo do exercício (44.073) (52.098) (44.074) (52.098)
Outros resultados abrangentes
Variações cambiais de investimentos no exterior (4.849) (1.628) (4.849) (1.628)
Perdas - Atividades de hedge - 4.312 - 4.312
Total do resultado abrangente do exercício (48.922) (49.414) (48.923) (49.414)
Prejuízo abrangente atribuída a:
Acionistas controladores (48.922) (49.414) (48.923) (49.414)

Leonardo dos Santos Poça D’agua - Diretor-Presidente Plinio Guimarães Martins - CFO Danilo da Silva Primo - Contador - CRC 1SP310899/O-2

As Demonstrações Financeiras na íntegra e auditadas pelos auditores independentes sem ressalva estão disponíveis na sede da Companhia.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Controladora Consolidado

Atividades operacionais 2025 2024 2025 2024
Prejuízo do exercício (38.304) (29.517) (38.304) (29.517)
Ajustes por:
Resultado na equivalência patrimonial (98) (325) 214 (53)
Avaliação impairment – (3.761) – (3.761)
Depreciação e amortização 4.270 4.773 4.271 4.775
Resultado na alienação de ativo imobilizado – 175 – 174
Provisão para participação nos lucros 2.441 1.745 2.441 1.745
Provisão para contingência 41 50 41 50

(31.650) (26.860) (31.337) (26.587)
Variações ativos e passivos operacionais
Contas a receber 40 (145) 109 151
Adiantamento a fornecedor – – (67) (105)
Impostos a recuperar 11 9 5 10
Outras contas a receber (182) 12 (182) 13
Empréstimos a funcionários – (303) – (303)
Obrigações fiscais 48 (4) 48 (5)
Obrigações trabalhistas 57 (11) 57 (11)
Férias a pagar e encargos 243 (227) 243 (227)
Pagamento de participação nos lucros (1.745) (1.590) (1.745) (1.590)
Outras contas à pagar 12.799 283 12.799 284
Caixa líquido utilizado
 nas atividades operacionais (20.379) (28.836) (20.070) (28.370)
Atividades de investimento
Adiantamento para futuro aumento 
 de capital nas investidas (19) (19) 1 (194)
Aquisição de ativo imobilizado e intangível (51.105) (1.199) (51.105) (1.199)
Aquisição de propriedade para investimento – – (27) (49)
Caixa líquido utilizado 
 nas atividades investimento (51.124) (1.218) (51.131) (1.442)
Atividades de financiamento
Integralização de capital social 20.600 – 20.600 –
Adiantamento para futuro aumento de capital 51.000 30.400 51.000 30.400
Caixa líquido proveniente 
 das atividades de financiamento 71.600 30.400 71.600 30.400
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 97 346 399 588
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 1.485 1.139 3.672 3.084
No fim do exercício 1.582 1.485 4.071 3.672
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 97 346 399 588

VENTURA HOLDING S.A.
CNPJ nº 02.265.631/0001-68

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em Milhares de Reais)
Relatório da Diretoria: Senhores acionistas, submetemos à apreciação de V.Sas as demonstrações contábeis relativas ao exercício findo em 31.12.2025, sendo que as notas explicativas encontram-se disponíveis na sede da Sociedade.

BALANÇO PATRIMONIAL DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 Em Milhares de Reais
Controladora Consolidado

Ativo 2025 2.024 2025 2024
Ativo circulante 2.426 2.188 6.276 5.664
Caixa e equivalentes de caixa 1.582 1.485 4.071 3.672
Contas a receber 396 436 396 436
Adiantamento a fornecedores – – 1.346 1.279
Impostos a recuperar 35 45 48 53
Outras contas a receber 413 222 415 224
Realizável a longo prazo 387 397 23.005 23.082
Depósitos judiciais – 10 – 10
Contas a receber – – 22.618 22.685
Empréstimos a funcionários 387 387 387 387
Demais investimentos 16 16 16 16
Propriedades para investimento – – 22.296 22.269
Investimentos em coligadas e controladas 67.040 66.923 12.148 12.363
Ganho proveniente de compra vantajosa (34.541) (34.541) (34.541) (34.541)
Imobilizado 116.561 69.726 116.564 69.730
Intangível 2 2 6.133 6.133
Total do ativo não circulante 149.465 102.523 145.621 99.052
Total ativo 151.891 104.711 151.897 104.716

Controladora Consolidado
Passivo 2025 2024 2025 2024
Passivo circulante 18.407 4.564 18.413 4.569
Obrigações fiscais 329 281 334 285
Obrigações trabalhistas 366 309 366 309
Férias a pagar 992 749 992 749
Provisão para participação nos lucros 2.441 1.745 2.442 1.746
Contas a pagar 14.279 1.480 14.279 1.480
Passivo não circulante 1.273 1.232 1.273 1.232
Provisão para contingência 1.273 1.232 1.273 1.232
Patrimônio líquido 93.011 98.315 93.011 98.315
Capital social 429.091 396.091 429.091 396.091
Reserva de capital 15.489 15.489 15.489 15.489
Prejuízos acumulados (351.569) (313.265) (351.569) (313.265)
Adiantamento para futuro aumento de capital 39.200 600 39.200 600
Total do patrimônio líquido 132.211 98.915 132.211 98.915
Total do passivo e patrimônio líquido 151.891 104.711 151.897 104.716

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receita operacional líquida 1.736 1.609 1.736 1.609
Despesas administrativas
Despesas administrativas (40.423) (36.710) (40.553) (36.814)
Equivalência patrimonial 98 325 (214) 53
Resultado na alienação de ativo imobilizado 124 1.369 124 1.369
Desvalorização de imobilizado – 3.761 – 3.761
Outras despesas e receitas operacionais (41) (50) 218 212
Despesas administrativas (40.242) (31.305) (40.425) (31.419)
Resultado antes das despesas
 e receitas financeiras (38.506) (29.696) (38.689) (29.810)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Reserva de Lucros

Capital 
 Social

Reserva 
 Legal

Reserva para  
Fundo Especial

Reserva para  
Retenção de Lucros

Prejuízos 
 Acumulados

Total do  
Patrimônio Líquido

Adiantamento para Futuro  
Aumento de Capital Total

Saldo em 31 de dezembro de 2023 358.423 1.016 1.015 13.459 (283.748) 90.164 7.868 98.032
Adiantamento para futuro aumento de capital – – – – – – 30.400 30.400
Aumento de capital 37.668 – – – – 37.668 (37.668) –
Prejuízo do exercício – – – – (29.517) (29.517) – (29.517)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 396.091 1.016 1.015 13.459 (313.265) 98.315 600 98.915
Adiantamento para futuro aumento de capital – – – – – – 51.000 51.000
Aumento de capital 33.000 – – – – 33.000 (12.400) 20.600
Prejuízo do exercício – – – – (38.304) (38.304) – (38.304)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 429.091 1.016 1.015 13.459 (351.569) 93.011 39.200 132.211

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Receitas financeiras 219 193 473 374
Despesas financeiras (17) (14) (17) (14)
Resultado antes dos tributos sobre o lucro (38.304) (29.517) (38.233) (29.450)
Imposto de renda e contribuição social corrente – – (71) (67)
Prejuízo do exercício (38.304) (29.517) (38.304) (29.517)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Prejuízo do exercício (38.304) (29.517) (38.304) (29.517)
Resultado abrangente total (38.304) (29.517) (38.304) (29.517)

A Diretoria Alexandre Alves dos Santos - Contador CRC 1SP274394/O-6

BAMBOO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF 48.343.871/0001-34 | NIRE 35300602854

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE DEBENTURISTAS DA 3ª  
(TERCEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA 

ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, EM 2 (DUAS) SÉRIES, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA  
SOB REGISTRO AUTOMÁTICO DE DISTRIBUIÇÃO PARA AS DEBÊNTURES DA  
1ª (PRIMEIRA) SÉRIE E COLOCAÇÃO PRIVADA PARA AS DEBÊNTURES DA  

2ª SÉRIE DA BAMBOO SECURITIZADORA S.A.
Ficam convocados os debenturistas da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, em 2 (Duas) Séries, para Distribuição Pública, Sob Registro Automático de Distribuição, e para Oferta Privada, da 
Bamboo Securitizadora S.A. (“Debenturistas”, “Debêntures”, “Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA 
DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., inscrita no CNP/MF sob o nº 22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário”), e os 
representantes da Emissora, em atenção ao disposto na Cláusula 4.2, da Escritura de Emissão (“Escritura de Emissão”) e Resolução 
CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60”), a se reunirem em assembleia geral de Debenturistas (“Assembleia”), 
a ser realizada, em primeira convocação, em 30 de abril de 2026, às 10:30, e em segunda convocação no dia 08 de maio de 
2026, às 10:30, de forma exclusivamente digital

patrimônio separado das Debêntures da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativos ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2025. Informações Gerais: O material de apoio necessário para embasar as deliberações 
dos Debenturistas está disponível (i) no site da Emissora: https://bamboodcm.com/emissoes/ e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. 
A Assembleia será realizada de forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, por videoconferência, via plataforma 
Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Debenturistas que 

 
rzf@vortx.com.br, preferencialmente, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de realização da Assembleia, 
os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e 

e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O Debenturista poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de 
ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. 
A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website (https://bamboodcm.com/emissoes/) e por meio do material 
de apoio a ser disponibilizado aos Debenturistas na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente 

representação, se for o caso. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos 
apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 10 de abril de 2026.
BAMBOO SECURITIZADORA S.A.

PINHALENSE S/A MÁQUINAS AGRÍCOLAS
CNPJ/MF nº 54.224.423/0001-14 – NIRE 353 0006926 9

ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam os senhores acionistas da PINHALENSE S/A MÁQUINAS AGRÍCOLAS convocados a comparecer às 
Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária, que se realizarão no próximo dia 25 de abril de 2026, às 8:00 
horas, as quais, para melhor acomodação dos senhores acionistas, serão realizadas na sede social da Associação 
Desportiva dos Funcionários da Pinhalense, localizada nesta cidade de Espírito Santo do Pinhal, Estado de  
São Paulo, na Rua Dezesseis, s/n, Jardim Monte Alegre I, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia:  
1 – ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA: (i) prestação de contas dos administradores, exame, discussão e votação 

do ano de 2026, dos dividendos obrigatórios e juros sobre capital próprio imputados como dividendos, calculados 
2 – ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA: (i) exame e deliberação sobre a proposta da 

Informações Gerais: (i) encontram-se 
 

ser enviados para o endereço de e-mail 

João Paulo Cipoli Viegas
Diretor Financeiro/ RH

Giglio S.A. Indústria e Comércio
CNPJ (MF) nº 59.105.635/0001-04

Convocação de Acionistas para Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
São Convocados os Senhores Acionistas da Giglio S/A Indústria e Comércio, a se Reunirem em Assembléia 
Geral Ordinária e Extraordinária no dia 28 de Abril de 2026, com Primeira Convocação as 13:00 horas e 
Segunda as 14:00 hs, em sua Sede Social à Rua Tietê nº. 112  Em São Bernardo do Campo/SP, a fim de 
Deliberarem sobre a Seguinte Ordem do Dia: A) Relatório da Diretoria, Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Financeiras Relativas ao Exercicio Social Encerrado em 31/12/2025. B) Outros Assuntos de Interesse da 
Sociedade. São Bernardo do Campo, 13 de Abril de 2026. Otavio Giglio Junior – Diretor Presidente; 
Rodrigo Giglio Saes - Diretor Industrial; Jessica Giglio lourenço – Diretora Financeira.

Porto de
Santos prioriza
desembarque
de caminhões
com gasolina

A Autoridade Portuária de
Santos (APS) informou que vai
priorizar o trânsito de navios de
combustível, a fim de diminuir
o impacto da crise energética
causada pela guerra entre Esta-
dos Unidos e Irã.

A medida é consequência
do parecer da Agência Nacio-
nal de Petróleo (ANP), que in-
dicou risco de desabastecimen-
to no estado de São Paulo.

A primeira operação nessas
condições foi concluída no úl-
timo dia 30 de março, quando
o navio MH Ibuki recebeu pri-
oridade e desembarcou 17.974
toneladas de Gasolina tipo A,
o equivalente a 600 cami-
nhões-tanque, no Terminal da
Graneis Líquidos da Alamoa
(Tegla), em Santos.

A embarcação japonesa,
que opera sob bandeira pana-
menha, atua no transporte de
combustível da Refinaria de
Mataripe (REFMAT), através
do polo Terminal de Madre de
Deus (Temadre).

As prioridades de atracação
ocorrem por norma específica,
quando há emergências, como
tripulantes acidentados e ava-
rias que exijam reparos imedia-
tos, ou discricionariedade,
quando o agente público pode
escolher a alternativa mais con-
veniente ao interesse da soci-
edade, causa da decisão mais
recente.

Segundo o Ministério de
Portos e Aeroportos, a mesma
lógica foi aplicada recentemen-
te no trânsito de doações para
o Rio Grande do Sul, durante o
enfrentamento às enchentes
de 2024.

Hoje, o Ibuki iniciou nova
viagem entre Madre de Deus
(BA) e Santos, com previsão de
chegada no dia 12. Se chegas-
se hoje teria de aguardar junto
a pouco mais de 10 navios que
transportam combustíveis e gás
e esperam por terminais para
descarregarem. Segundo a APS,
atualmente todas as vagas des-
tinadas a navios de combustí-
vel estão funcionando, e o flu-
xo do Terminal ocorre normal-
mente. (Agência Brasil)
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Balanços patrimoniais em 31/12/2025 e de 2024 (Valores expressos em Reais - R$) Demonstração dos fluxos de caixa (Método indireto) para os exercícios
findos em 31/12/2025 e de 2024 (Valores expressos em Reais - R$)

Notas explicativas às demonstrações contábeis em 31/12/2025 e de 2024 (Valores expressos em Reais - R$)

Vipasa Valorização Imobiliária Paulista S.A.
CNPJ nº 61.648.655/0001-65
Demonstrações Contábeis

ATIVO Notas 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 1.223 7.194
Títulos e valores mobiliários 5 2.122.280 3.342.575
Contas a receber 6 6.250.331 5.171.696
Estoque 7 2.839.332 2.839.332
Adiantamentos 8 343.700 226.906
Impostos a recuperar 9 36.746 17.591
Despesas antecipadas - 25.674 31.311
Total do ativo circulante 11.619.286 11.636.605
Não circulante
Títulos e valores mobiliários 5 13.794.940 27.165.420
Depósitos judiciais 10 269.770 358.097
Outras contas a receber - 169.142 105.677
Propriedades para investimento 12 108.379.407 95.779.196
Direito de uso 13 3.055.923 3.734.408
Imobilizado líquido 11 2.758.458 2.774.952
Intangível líquido 11 5.370 6.384
Total do ativo não circulante 128.433.010 129.924.134

  
Total do ativo 140.052.296 141.560.739

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Notas 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
Fornecedores - 147.669 27.564
Obrigações trabalhistas e tributárias 15 3.023.571 2.962.978
Dividendos a pagar 20.3 4.773.653 4.974.284
Contas a pagar 17 172.177 85.752
Passivo de arrendamento 13 985.596 942.306
Adiantamento de clientes 16 433.487 395.767
Total do passivo circulante 9.536.153 9.388.651
Não circulante
Provisão para demandas judiciais 14 280.528 255.270
Passivo de arrendamento 13 2.917.484 3.903.079
Adiantamento de clientes 16 799.565 1.114.723
Impostos diferidos 19 14.363.105 14.610.841
Outras contas a pagar 17 568.970 568.970
Dividendos a pagar 20.3 30.000.000 -
Total do passivo não circulante 48.929.652 20.452.883
Patrimônio líquido
Capital social 20.1 43.154.328 43.154.328
Reserva de lucros - 10.579.137 40.230.951
Ajuste de avaliação patrimonial - 27.853.026 28.333.926
Total do patrimônio líquido 81.586.491 111.719.205
Total do passivo e do patrimônio líquido 140.052.296 141.560.739

Relatório do Auditor Independente sobre as demonstrações contábeis

31/12/2025 31/12/2024
( = ) Lucro líquido do exercício 16.610.468 17.503.734
Realização do custo atribuído do imobilizado líquido 480.900 480.900
( = ) Resultado abrangente do exercício 17.091.368 17.984.634

Demonstração dos resultados abrangentes dos exercícios findos
em 31/12/2025 e de 2024 (Valores expressos em Reais - R$)

Das atividades operacionais 31/12/2025 31/12/2024
Lucro antes das provisões tributárias 21.177.651 21.639.915
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
  geradas pelas atividades operacionais
Depreciações e amortizações 4.186.547 3.524.749
Provisão para devedores duvidosos 257.579 (222.212)
Provisão para demandas judiciais 25.258 (57.158)
Apropriação de juros de arrendamento mercantil 300.613 295.391
Lucro ajustado 25.947.648 25.180.685
Decréscimo/(acréscimo) em ativos
Contas a receber (1.336.214) 667.494
Outros créditos (116.794) (226.906)
Impostos a recuperar (19.155) 18.302
Despesas antecipadas 5.637 (2.581)
Outras contas a receber (63.465) 27.460
Depósitos judiciais 88.327 (87.027)
(Decréscimo)/acréscimo em passivos
Fornecedores 120.105 (34.212)
Obrigações trabalhistas e tributárias 143.689 402.172
Contas a pagar 86.425 (137.785)
Adiantamento de clientes (277.438) (252.167)
Tributos diferidos (247.736) (247.736)
Imposto de renda e contribuição pagos (4.650.278) (3.827.363)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 19.680.751 21.480.336
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Propriedades para investimento (14.996.877) (3.843.052)
Aumento do Imobilizado líquido (789.612) (558.160)
Títulos e valores mobiliários 14.590.775 624.383
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (1.195.714) (3.776.829)
Fluxo de caixa de financiamento
Dividendos pagos (16.943.812) (16.249.351)
Pagamento de principal de arrendamento mercantil (1.547.196) (1.454.150)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (18.491.008) (17.703.501)
Variação líquida do caixa e equivalentes de caixa (5.971) 6
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 7.194 7.188
No final do exercício 1.223 7.194
Variação líquida do caixa e equivalentes de caixa (5.971) 6

Notas 31/12/2025 31/12/2024
Receita operacional líquida 21 32.127.103 29.836.122
( - ) Custos 22 (8.224.896) (7.007.209)
( = ) Lucro bruto 23.902.207 22.828.913
(+/-) Despesas e receitas operacionais
Despesas administrativas e comerciais 23 (4.372.624) (2.966.778)
Despesas tributárias 24 (1.998.005) (2.258.213)

(6.370.629) (5.224.991)
( = ) Resultado operacional antes do resultado
  financeiro 17.531.578 17.603.922
Resultado financeiro 25 3.646.073 4.035.993
( = ) Resultado antes das provisões tributárias 21.177.651 21.639.915
( - ) Provisão para imposto de renda e contribuição
        social - Correntes 18.1 (3.924.158) (3.890.891)
( - ) Provisão para imposto de renda e contribuição
        social - Diferidos 18.2 (643.025) (245.290)
( = ) Lucro líquido do exercício 16.610.468 17.503.734

Demonstração dos resultados para os exercícios findos
em 31/12/2025 e de 2024 (Valores expressos em Reais - R$)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31/12/2025 e de 2024 (Valores expressos em Reais - R$)
Reserva de lucros

Notas
Capital 

social
Reserva 

legal
Reserva 

de lucros
Lucros 

acumulados Total
Ajuste de avaliação 

patrimonial
Total do 

patrimônio líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2023 43.154.328 8.630.866 30.395.740 - 39.026.605 28.814.826 110.995.760
Lucro líquido do exercício - - - - 17.503.734 17.503.734 - 17.503.734
Destinação de dividendos adicionais - - - - (12.340.860) (12.340.860) - (12.340.860)
Reversão de dividendos - - - - 56.730 56.730 - 56.730
Realização do custo atribuído líquido - - - - 480.900 480.900 (480.900) -
Dividendo mínimo obrigatório 20.3 - - - (4.496.159) (4.496.159) - (4.496.159)
Destinação para lucros acumulados - - - 1.204.345 (1.204.345) - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2024 43.154.328 8.630.866 31.600.085 - 40.230.950 28.333.926 111.719.205
Lucro líquido do exercício - - - - 16.610.468 16.610.468 - 16.610.468
Destinação de dividendos adicionais - - - - (12.641.545) (12.641.545) - (12.641.545)
Destinação de dividendos - ata 2025 20.3 - - (30.000.000) - (30.000.000) - (30.000.000)
Reversão de dividendos - - - - 171.206 171.206 - 171.206
Realização do custo atribuído líquido - - - - 480.900 480.900 (480.900) -
Dividendo mínimo obrigatório 20.3 - - - (4.272.842) (4.272.842) - (4.272.842)
Destinação para lucros acumulados - - - 348.187 (348.187) - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2025 43.154.328 8.630.866 1.948.272 - 10.579.137 27.853.026 81.586.491

1. Contexto operacional: A Vipasa Valorização Imobiliária Paulista S.A. (“Companhia”) é 
uma Sociedade por ações de capital fechado com sede na Cidade de São Paulo (SP) 
localizada na Avenida Paulista n° 2.064. É proprietária de um empreendimento localizado 
na região central de São Paulo, na Avenida Paulista, o qual é utilizado para exploração e 
locação de espaços comerciais sob a modalidade de Shopping Center. Sua denominação 
comercial é “Shopping Center 3”. Sua principal operação gira em torno deste edifício e 
envolve a administração de suas obras, locação, alienação no todo ou em parte de suas 
unidades. Análise sobre o exercício de 2025: Em 2025, o faturamento registrou 
crescimento de 8% em relação ao exercício anterior, impulsionado principalmente pela 
inauguração do Centro de Eventos Center 3. A nova unidade já contribuiu com aproxima-
damente 3,2% da receita líquida do exercício. No mesmo exercício, o lucro líquido 
apresentou retração de 5%. Esse resultado reflete, sobretudo, o impacto de despesas 
operacionais extraordinárias relacionadas à estruturação, lançamento e intensa promoção 
do novo Centro de Eventos, com destaque para investimentos estratégicos em Publicidade 
e Propaganda, bem como em Confrater nizações e Eventos de lançamento. Adicionalmente, 
a variação percentual do lucro é acentuada por uma base de comparação atípica em 
2024, exercício que foi positiva mente impactado pelo recebimento de valores não 
recorrentes expressivos, oriundos de recuperação de crédito em acordo comercial.
2. Apresentação das demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis foram 
preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil que compreendem 
os pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM) 
e pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações contábeis da 
Companhia foram elaboradas com base em diversas bases de avaliação utilizadas nas 
estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das 
demonstrações contábeis foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos com base 
no julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser registrado 
nas demonstrações contábeis. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas 
incluem prazos de depreciação do ativo imobilizado e das propriedades para investimento 
e de sua recuperabilidade nas operações, provisões necessárias para demandas judiciais, 
determinação de provisões para tributos e outras similares. A liquidação das transações 
envolvendo estas estimativas poderá resultar valores significativamente divergentes dos 
registrados nas informações contábeis devido ao tratamento probabilístico inerente ao 
processo de estimativa. A Administração monitora e revisa periódica e tempesti vamente 
estas estimativas e suas premissas. Essas demonstrações contábeis foram preparadas usando-
se o custo histórico como base de valor e quando aplicável ajustado ao valor justo da 
transação. 2.1. Aprovação das demonstrações contábeis: A emissão dessas demonstrações 
contábeis foi autorizada pela Administração da Companhia em 05 de março de 2026.
3. Políticas contábeis materiais: 3.1. Moeda funcional e de apresentação: Os itens 
incluídos nas demonstrações contábeis são mensurados usando a moeda do principal 
ambiente econômico no qual a Companhia atua. As demonstrações contábeis são 
apresentadas em Reais (R$) a moeda funcional da Companhia. 3.2. Caixa e equivalentes 
de caixa: Incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários à vista, investimentos 
temporários de curto prazo com até 90 dias da data de aplicação ou considerados de 
liquidez imediatas ou conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão 
sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor, os quais são registrados pelos 
valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos até a data dos balanços que 
não excedem o seu valor de mercado ou de realização. 3.3. Títulos e valores mobiliários: 
Aplicações contábeis vinculadas à linha de financiamentos com risco insignificante de 
mudanças de seu valor de mercado. Essas aplicações são classificadas na categoria 
“Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado”. 3.4. Estoques: O custo do 
estoque é baseado no custo histórico da aquisição, sendo mensurado pelo menor valor 
entre o custo e o valor realizável líquido. 3.5. Despesas antecipadas: Representam 
pagamentos antecipados de seguros e outras despesas cujos benefícios ou prestação 
de serviços à Companhia ocorrerão durante o exercício seguinte. 3.6. Propriedades 
para investimento: A propriedade para investimento é registrada pelo custo de 
aquisição, formação ou construção, deduzido das respectivas depreciações acumuladas 
calculada pelo método linear, a taxa de que leva em consideração o tempo de vida útil 
estimado do bem. A recuperação da propriedade para investimento por meio das 
operações futuras, a vida útil e o valor residual destes são acompanhados 
periodicamente e ajustados de forma prospectiva, se necessário. Propriedade para 
investimento é a propriedade mantida para auferir receita de aluguel para valorização 
de capital ou para ambos. A propriedade para investimento é mensurada pelo custo 
no reconhecimento inicial e depreciada pelo prazo de vida útil de 41 anos, que é 
revisada anualmente. 3.7. Arrendamentos: O direito de uso dos ativos e o passivo dos 
arrendamentos são reconhecidos pelo valor futuro das contraprestações assumidas 
no contrato trazidos ao valor presente líquido. O direito de uso dos ativos é amortizado 
em bases lineares pelo prazo vigente do contrato no resultado do exercício na linha 
competente a sua natureza (“Custo dos imóveis alugados”), assim como as despesas 
de juros correspondentes à amortização do ajuste ao valor presente líquido dos 
contratos são alocadas no “Resultado financeiro”. A metodologia utilizada na apuração 
do valor presente líquido dos contratos corresponde ao fluxo de caixa das 
contraprestações assumidas descontadas pela taxa de desconto definida para a classe 
do ativo. A taxa de desconto para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025 foi 
baseada nas taxas de juros livres de riscos observadas no mercado brasileiro e ajustadas 
à realidade da Companhia para as operações de arrendamento de imóveis comerciais. 
O percentual utilizado foi de 4,50% ao ano para contratos com vencimento de até 10 
anos. As opera ções de arrendamento da Companhia em vigência em 31 de dezembro 
de 2025 não possuem cláusulas de restrições que imponham a manutenção de índices 
financeiros assim como não apresentam cláusulas de pagamentos variáveis que devam 
ser consideradas ou cláusulas de garantia de valor residual e opções de compra ao 
final dos contratos. 3.8. Imobilizado líquido: Registrado ao custo de aquisição ou 
construção deduzido da depreciação acumulada. A depreciação acumulada é calculada 
a taxas que levam em consideração a vida útil efetiva dos bens. A Administração revisa 
anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou 
mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam 
indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identifi-
cadas e o valor contábil líquido exceder o valor recuperável é constituída provisão para 
desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Essas perdas 
serão lançadas ao resultado do exercício quando identificadas. 3.9. Ativos e passivos 
contingentes e obrigações legais: As práticas contábeis para registro e divulgação de 
ativos e passivos contingentes e obrigações legais são as seguintes: (i) ativos contin-
gentes são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais 
favoráveis transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são 
apenas divulgados em nota explicativa; (ii) passivos contingentes são provisionados 
quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de 
perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes 
avaliados como de perdas remotas não são provisionados nem divulgados; e 
(iii) obrigações legais são registradas como exigíveis independentes da avaliação sobre 
as probabilidades de êxito, de processos em que a Companhia questionou a inconstitu-
cionalidade de tributos. 3.10. Imposto de renda e contribuição social - correntes: 
O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente são calculados com 
base no lucro presumido. As alíquotas aplicadas sobre a base de cálculo tributável são 
de 15% acrescidas do adicional de 10% aplicadas sobre o excedente de R$ 60.000 no 
trimestre para imposto de renda quando aplicável e 9% sobre a base de cálculo para 
contribuição social. A alíquota de presunção das receitas operacionais é de 32%. 
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de 
renda correntes reconhecidos no resultado. 3.11. Imposto de renda e contribuição 
social - diferidos: O imposto de renda e contribuição social diferidos são reconhecidos 
sobre as diferenças temporárias no final de cada exercício entre os saldos de ativos e 
passivos reconhecidos nas demonstrações contábeis e as bases fiscais correspondentes 
usadas na apuração do lucro tributável. Os impostos diferidos passivos são provenientes 
do reconhecimento da mais-valia apurada sobre as “Propriedades para investimento”. 
3.12. Provisões diversas: As provisões são reconhecidas quando: (i) a Companhia tem 
uma obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos passados; 
(ii) é provável que uma saída de recurso seja necessária para liquidar a obrigação e 
(iii) o valor possa ser estimado com segurança. As provisões são mensuradas pelo valor 
presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação com o uso 
de uma taxa antes do imposto que reflita as avaliações atuais do mercado para o valor 
do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação 
em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. 
3.13. Obrigações trabalhistas e tributárias: As obrigações trabalhistas são representadas 
por valores a pagar a colaboradores decorrentes de salários, benefícios e os respectivos 
encargos devidos pela Companhia. O referido grupo contempla também os valores 
das férias vencidas proporcionais e seus encargos incorridos até a data do balanço 
apropriados mediante constituição da provisão. As obrigações tributárias são repre-
sentadas por valores de tributos e contribuições devidos pela Companhia. 3.14. Outros 
ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço 
quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor 
da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo 
é reconhecido no balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado sendo provável que um recurso 
econômico seja requerido para liquidá-lo. As provisões são registradas tendo como 
base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados 
como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próxi-
mos doze meses, caso contrário são demonstrados como não circulantes. 3.15. Ajuste 

Aos: Administradores e Conselheiros da
Vipasa Valorização Imobiliária Paulista S.A. - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Vipasa Valorização Imobiliária Paulista S.A. (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Vipasa Valorização Imobiliária Paulista: S.A. em 
31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações contábeis de entidades de interesse 
público no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades 
da administração e da administração pelas demonstrações contábeis: A Administração é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 

demonstrações contábeis a Administração é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia continuar 
operando divulgando quando aplicável os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações contábeis a não ser que a Administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela administração da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 

mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. • Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 05 de março de 2026.
Rafael de Almeida Silva - Contador - CRC 1SP-306022/O-7

Emerson Fabri - Contador CRC - 1SP-236.656/O-6
RSM Brasil Auditoria e Consultoria Ltda. - CRC 2SP-030.001/O-0

a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários são ajustados 
pelo seu valor presente no registro inicial da transação levando em consideração os 
fluxos de caixa contratuais, a taxa de juros explícita e em certos casos implícita dos 
respectivos ativos e passivos e as taxas praticadas no mercado para transações 
semelhantes. Subsequentemente estes juros são realocados nas linhas de despesas e 
receitas financeiras no resultado por meio da utilização do método da taxa efetiva de 
juros em relação aos fluxos de caixa contratuais. 3.16. Apuração do resultado - 
reconhecimento de receita: A receita é reconhecida na extensão em que for provável 
que benefícios econômicos serão gerados para a Companhia e quando possa ser 
mensurada de forma confiável. A receita é mensurada com base no valor justo da 
contraprestação recebida excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos 
sobre vendas. Os critérios específicos a seguir devem também ser satisfeitos antes de 
haver reconhecimento de receita: 3.16.1. Locação de lojas: Os locatários das unidades 
comerciais geralmente pagam um aluguel que corresponde ao maior valor entre um 
valor mínimo mensal reajustado anualmente e um montante obtido pela aplicação de 
um percentual sobre a receita bruta de vendas de cada locatário. A Companhia registra 
suas operações com locação de lojas como arrendamentos mercantis operacionais 
(locação/aluguel) (CPC 06 (R2)). O valor mínimo do aluguel estabelecido incluindo os 
aumentos fixos periódicos previstos nos contratos e excluindo os reajustes inflacionários 
são reconhecidos em bases lineares durante os prazos dos respectivos contratos 
independentemente da forma de recebimento. A Companhia possui sazonalidade em 
suas operações. Historicamente datas festivas e feriados tais como: Pascoa, Natal, Dia 
das Mães entre outros acarretam impacto positivo nas vendas do shopping center. 
3.17. Cessão de direitos: As cessões de direitos são representadas pelos recebimentos 
antecipados dos locatários os quais são registrados como adiantamento de clientes e 
reconhecidos no resultado do exercício linearmente com base no prazo dos contratos 
de aluguel das lojas. 3.18. Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros são 
reconhecidos a partir da data em que a Companhia se torna parte das disposições 
contratuais. Quando reconhecidos são inicialmente registrados ao seu valor justo 
acrescidos dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis a sua aquisição 
ou emissão exceto no caso de ativos e passivos financeiros classificados na categoria 
de valor justo por meio do resultado em que estes custos são diretamente lançados 
no resultado do exercício. Sua mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço 
de acordo com as regras estabelecidas para cada tipo de classificação de ativos e 
passivos financeiros em: (i) custo amortizado, (ii) valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes e (iii) valor justo por meio do resultado. Custo amortizado - 
O custo amortizado é o valor pelo qual o ativo é mensurado no reconhecimento inicial 
mais atualizações efetuadas utilizando o método de juros efetivos menos amortização 
do principal e juros ajustado para qualquer provisão para perda de créditos esperada. 
Valor justo - Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo que seria 
pago pela transferência de um passivo em uma transação ordenada entre participantes 
do mercado na data de mensuração. 3.19. Normas emitidas, mas ainda não vigentes: 
As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a 
data de emissão das demonstrações contábeis da Companhia, estão descritas a seguir. 
A Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se 
cabível, quando entrarem em vigor. CPC 51 – Apresentação e Divulgação nas Demons-
trações Contábeis - A vigência deste Pronunciamento para períodos anuais com início 
em ou após 1º de janeiro de 2027. Este Pronunciamento substitui o CPC 26 – Apresen-
tação das Demonstrações Contábeis, e não terá impactos em reconhecimento ou 
mensuração de itens da demonstração financeira, mas sim em sua apresentação e 
divulgação. Esta norma introduz cinco categorias na demonstração do resultado e 
outros resultados abrangentes: operacional, de investimento, de financiamento, de 
tributos sobre o lucro e de operações descontinuadas. A norma introduz dois subtotais 
obrigatórios na demonstração: “Lucro ou prejuízo operacional” e “Lucro ou prejuízo 
antes de financiamento e tributos sobre o lucro”. Existem também novos requisitos 
de divulgação para “medidas de desempenho definidas pela Administração”, como o 
“Lucro ou prejuízo operacional antes de depreciação, amortização e reduções ao valor 
recuperável no alcance do CPC 01”. A norma fornece orientações aprimoradas sobre 
o agrupamento de informações (agregação e desagregação), incluindo se essas 
informações devem ser apresentadas nas demonstrações contábeis principais ou nas 
notas explicativas. A Companhia adotará essa norma a partir de 1º de janeiro de 2027 
(data de vigência) e espera-se que haja uma mudança significativa no formato da 
demonstração do resultado e de outros resultados abrangentes.
Outras alterações / pronunciamentos adicionais

Modificações às Normas 
Contábeis Vigência Alterações
Classificação e
mensuração de
instrumentos
financeiros

Períodos anuais de 
reporte iniciados em ou 
após 1º de janeiro de 
2026. É permitida a 
adoção antecipada.

Ajustes pós-
implementação na 
classificação de ativos, 
baixa de passivos e 
ampliação de divulgações.

Melhorias Anuais às
Normas Contábeis
IFRS – Volume 11

Períodos anuais de 
reporte iniciados em ou 
após 1º de janeiro de 
2026. É permitida a 
adoção antecipada.

Alterações pontuais para 
esclarecimentos e 
alinhamentos em diversas 
normas.

Contratos de energia Períodos anuais de 
reporte iniciados em ou 
após 1º de janeiro de 
2026. É permitida a 
adoção antecipada.

Esclarecimentos, 
possibilidade de uso de 
hedge e novas divulgações 
para contratos de energia 
(PPAs).

Subsidiárias sem
Obrigação Pública:
Divulgação

Períodos anuais de 
reporte iniciados em ou 
após 1º de janeiro de 
2027. É permitida a 
adoção antecipada.

Permite divulgações 
reduzidas para 
subsidiárias elegíveis; 
atualização amplia o 
escopo de normas/
alterações incorporadas.

Conversão para uma
moeda de apresentação
hiperinflacionária

Períodos anuais de 
reporte iniciados em ou 
após 1º de janeiro de 
2027. É permitida a 
adoção antecipada.

Altera regras de 
conversão e divulgações 
quando a moeda de 
apresentação for 
hiperinflacionária.

Venda ou Contribuições
de Ativos entre um
Investidor e sua Associada
ou Empreendimento
Conjunto

Indefinida Regras sobre 
reconhecimento de 
ganhos em transações 
com associadas/joint 
ventures, com ênfase na 
definição de “negócio”.

Não existem outras normas, alterações e interpretações de normas emitidas pelo IASB 
e CPC ainda não adotadas que possam, na opinião da Administração, ter impacto 
significativo nas demonstrações contábeis divulgadas pela Companhia.
4. Caixa e equivalentes de caixa 31/12/2025 31/12/2024
Caixa e equivalentes de caixa 1.223 7.194

1.223 7.194
5. Títulos e valores mobiliários 31/12/2025 31/12/2024
Certificados de Depósitos Bancários (CDB´s) 15.917.220 30.507.995

15.917.220 30.507.995
Circulante 2.122.280 3.342.575
Não circulante 13.794.940 27.165.420

15.917.220 30.507.995
As aplicações financeiras estão substancialmente representadas por Certificados de 
Depósitos Bancários (CDB´s) e estão atualizados pelos rendimentos auferidos 
reconhecidos proporcionalmente até a data das informações anuais não excedendo 
os seus respectivos valores de mercado. As remunerações das aplicações financeiras 
rendem juros aproximadamente 101,11% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI).
6. Contas a receber: O contas a receber da Companhia refere-se ao aluguel das lojas 
do Shopping Center 3:

31/12/2025 31/12/2024
Contas a receber 10.678.299 9.342.085
Provisão para perda esperada (4.427.968) (4.170.389)

6.250.331 5.171.696
6.1. Aging do contas a receber
A vencer 5.970.300
Vencidos até 30 dias 161.269
Vencidos entre 31 e 60 dias 118.763
Vencidos acima de 90 dias 4.427.967
Total 10.678.299
6.2. Movimentação da provisão para perda esperada 31/12/2025 31/12/2024
Saldo inicial (4.170.389) (4.392.601)
Adições (666.695) (784.632)
Reversões 409.116 1.006.844
Saldo final (4.427.968) (4.170.389)

7. Estoque: Imóvel recebido através de dação em pagamento decorrente de acordo 
judicial dois imóveis denominados: “Sítio Pousada Alvorada dos Pilões” adjudicado 
pelo valor de R$ 3.360.000 e “Vaga de Automóvel-Conjunto Nacional” adjudicado pelo 
valor de R$ 50.000. A Administração colocou os imóveis à venda, desta forma os ativos 
foram reclassificados de Propriedade para investimento para o estoque. No mesmo 
ano a Companhia realizou a avaliação do imóvel o qual foi constatado que seu valor 
de mercado estava inferior ao saldo contábil, gerando um ajuste contábil de R$ 570.668 
em 31 de dezembro de 2021. Em 2025, o sítio permanece disponível para venda. 
A Administração efetuou a análise dos indicativos de perda e não houve atualização 
ou desvalorização em relação ao seu valor de mercado, onde os valores estão em linha 
com o preço do m² praticado na região. Além disso, foram adotadas medidas para 
facilitar a venda, como a busca por interessados e a divulgação do imóvel.

31/12/2025 31/12/2024
Imóvel – Sítio 3.360.000 3.360.000
Garagem 50.000 50.000
Impairment (Ajuste ao valor de realização) (570.668) (570.668)

2.839.332 2.839.332
8. Adiantamentos 31/12/2025 31/12/2024
Adiantamento a fornecedores 1.831 226.906
Adiantamentos reembolsáveis (i) 341.869 -

343.700 226.906

9. Impostos a recuperar 31/12/2025 31/12/2024
CSLL a compensar 140 2.683
COFINS a compensar 314 112
PIS a compensar 68 24
IRPJ a compensar 14.086 13.863
Outros 22.138 909

36.746 17.591
10. Depósitos judiciais: A Companhia possui processos judiciais em andamento de 
natureza cível.

31/12/2025 31/12/2024
Depósitos judiciais 269.770 358.097
Os pagamentos em depósitos judiciais estão atrelados aos seus respectivos processos 
em andamento, conforme demonstrado no quadro abaixo:
Empresa Valor do depósito judicial
Taco Bell 115.732
Rosa Antunes 27.000
Starbucks 127.038
Total 269.770
11. Ativo imobilizado e intangível, líquido

Ativo
% - Taxa 

anual Custo
Depreciação 

acumulada 31/12/2025 31/12/2024
Computadores e
 periféricos 20 45.002 (44.183) 819 2.175
Móveis e utensílios 10 619.268 (352.208) 267.060 183.011
Máquinas e
 equipamentos 10 1.614.934 (1.297.993) 316.941 137.767
Benfeitoria em imóveis
 de terceiros (a) 10 4.393.823 (2.220.185) 2.173.638 2.451.999
Total Imobilizado 6.673.027 (3.914.569) 2.758.458 2.774.952

- 36.712 (34.261) 2.451 3.465
Marcas e patentes - 2.919 - 2.919 2.919
Total intangível 39.631 (34.261) 5.370 6.384

11.1 Movimentação imobilizado e intangível
31/12/2025 31/12/2024

Saldo inicial 2.781.335 2.863.082
( + ) Adições 789.612 558.160
( - ) Depreciação do exercício (807.119) (639.907)
Saldo final 2.763.828 2.781.335
12. Propriedades para investimento

% - Taxa 
de depre- 

ciação Custo
Depreciação 

acumulada

Proprie- 
dade para 

investimento 
31/12/2025

Proprie- 
dade para 

investimento 
31/12/2024

Terreno (a) - 33.049.250 - 33.049.250 33.049.250
Construções (a) 2,439 60.370.300 (18.907.663) 41.462.637 42.757.365
Edificações (a) 2,439 19.736.255 (4.527.308) 15.208.947 15.688.764
Cruzeiro’s (b) 20,000 1.012.534 (783.336) 229.198 440.765
Centro de
 Eventos (c) 20,00 18.839.929 (410.554) 18.429.375 2.600.470
Praça de
 Alimentação (c) - - - - 1.242.582

133.008.268 (24.628.861) 108.379.407 95.779.196

 Para a propriedade 
denominada Shopping Center 3 foi considerada vida útil econômica remanescente de 
41 anos, conforme avaliações de uma empresa terceirizada independente contratada 
pela Companhia. Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia realizou estudo interno 
considerando a análise dos indicativos de impairment e o cenário econômico. Nesse 
contexto, não foram observadas mudanças significativas. Da mesma forma, em análise 
comparativa do preço do m² na região, não se verificou deflação, não havendo indícios 
de perda de valor. Ainda em 2025, ocorreu a conclusão da expansão da propriedade, 
referente a um centro de eventos, sendo o valor de construção o mais próximo da 
mensuração de valor justo. Consequentemente, não se identificaram oscilações 
relevantes em relação ao valor de mercado estimado anteriormente.
12.1. Movimentação propriedades para investimento

31/12/2025 31/12/2024
Saldo inicial 95.779.196 93.922.176
( +/- ) Adições/baixas 14.996.877 3.843.051
( - ) Baixas/depreciação do exercício (2.396.666) (1.986.031)
Saldo final 108.379.407 95.779.196
13. Direito de uso e arrendamentos: A Companhia efetuou arrendamento de três 
imóveis não residenciais com o intuito de expandir o Shopping Center 3, tais contratos 
possuem vigência entre 03/2020 e 01/2030. A Companhia adotou as diretrizes do CPC 
06 (R2) – “Operações de Arrendamento Mercantil” que determina o reconhecimento 
a partir da data da transição, do direito de uso do ativo arrendado e o passivo dos 
pagamentos futuros para todos os contratos de arrendamento mercantil ou operações 
com as mesmas características de um arrendamento e que inclui o direito de controlar 
e obter o benefício sobre o uso de determinado ativo especificado (específico), a menos 
que sejam enquadrados por algum tipo de isenção. A metodologia utilizada na apuração 
do valor presente líquido dos contratos corresponde ao fluxo de caixa das contrapres-
tações assumidas descontadas pela taxa de desconto definida para a classe do ativo. 
A taxa de desconto para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025 foi baseada nas 
taxas de juros livres de riscos observadas no mercado brasileiro e ajustadas à realidade 
da Companhia para as operações de arrendamento de imóveis comerciais foram de 
4,50% ao ano para contratos com vencimento de até 10 anos. A movimentação dos 
saldos do ativo e do passivo para o exercício findo em 31 de dezembro 2025 e 2024 
está demonstrada a seguir:
Ativo 31/12/2025 31/12/2024
Saldo inicial 3.734.408 4.403.115
Adições 251.378 188.946
Atualização monetária do contrato 52.899 41.158
Depreciação (982.762) (898.811)
Saldo 3.055.923 3.734.408
Passivo
Saldo anterior 4.845.385 5.774.040
Adições/Reduções 304.278 232.192
Pagamento passivo de arrendamento (1.547.196) (1.456.238)
Apropriação de juros 300.613 295.391
Saldo 3.903.080 4.845.385
Circulante 985.596 942.306
Não circulante 2.917.484 3.903.079

3.903.080 4.845.385
14. Provisão para demandas judiciais: A Companhia no curso normal de sua atividade 
está sujeita aos processos judiciais de natureza tributária, trabalhista e civil. A Adminis-
tração apoiada na opinião de seus assessores legais avalia a expectativa do desfecho 
dos processos em andamento e determina a necessidade ou não de constituição de 
estimativa para perdas contingentes.

31/12/2025 31/12/2024
Provisão para demandas judiciais 280.528 255.270

280.528 255.270
14.1. Riscos não provisionados: Existem outros processos de natureza cível em 
andamento que apresentam o montante do valor da causa atualizado em R$ 105.104 
(R$ 251.112 em 2024) para os quais baseado na opinião dos assessores jurídicos da 
Companhia foram classificados como possíveis perdas e em consonância com as práticas 
contábeis adotadas não foram registradas provisões para demandas judiciais.

15. Obrigações trabalhistas e tributárias 31/12/2025 31/12/2024
IRPJ a recolher 1.654.679 1.589.750
CSLL a recolher 877.986 774.466
COFINS a recolher 338.052 317.197
Outros 152.854 281.565

3.023.571 2.962.978
16. Adiantamento de clientes 31/12/2025 31/12/2024
Adiantamento de cliente 68.686 15.129
Cessão de direito de uso – CDU (i) 1.114.783 1.430.000
Antecipação – centro de eventos 49.583 -

1.233.052 1.445.129
Circulante 433.487 395.767
Não circulante 799.565 1.114.723

1.233.052 1.510.490

17. Contas a pagar 31/12/2025 31/12/2024
Fundos de promoção a pagar 29.667 24.152
Condomínios a pagar 138.219 61.363
Outras contas a pagar (i) 568.970 568.970
Prêmios de seguros a pagar 3.249 -
Cartão de crédito a pagar 664 -
Outros 378 237

741.147 654.722
Circulante 172.177 85.752
Não circulante 568.970 568.970

741.147 654.722

18. Imposto de renda e contribuição social
18.1. Imposto de renda e contribuição social – corrente 31/12/2025 31/12/2024
Receitas de aluguel, cessão e luvas 7.627.721 10.366.981
Receitas financeiras e outras receitas 3.913.920 1.076.818
Resultado tributável 11.541.641 11.443.799
Imposto de renda sobre o lucro tributável (25%) (2.885.410) (2.860.950)
Contribuição social sobre o lucro tributável (9%) (1.038.748) (1.029.941)
Total IRPJ e CSLL (3.924.158) (3.890.891)
18.2. Imposto de renda e contribuição social - diferido 31/12/2025 31/12/2024
Receitas de aluguel, cessão e luvas 34.113.929 32.151.084
Recebimentos de aluguel, cessão e luvas (32.690.582) (32.607.943)
Receitas financeiras e outras receitas 3.256.032 2.200.468
Base de cálculo de imposto diferido 4.679.379 1.743.609
Resultado tributável 3.711.504 2.054.273
Imposto de renda sobre o lucro tributável (25%) (927.876) (513.568)
Contribuição social sobre o lucro tributável (9%) (334.035) (184.885)
IRPJ e CSLL sobre mais-valia de PPI “NE 19” 247.736 247.736
Efeito adicional Imposto de renda 371.150 205.427
Total IRPJ e CSLL (643.025) (245.290)
19. Tributos diferidos: Refere-se ao imposto de renda e contribuição social diferidos 
sobre a mais-valia da propriedade para investimentos.
Descrição Saldo
Ajuste de avaliação patrimonial 52.573.840
Depreciação acumulada (10.329.416)
Base de cálculo do diferido 42.244.424
IRPJ diferido - 25% 10.561.107
CSLL diferido - 9% 3.801.998
IRPJ e CSLL diferido – 2025 14.363.105
IRPJ e CSLL diferido – 2024 14.610.841
Movimentação 247.736
O valor contábil do passivo fiscal diferido é baixado de acordo com as amortizações 
das depreciações calculadas com base na vida útil econômica dos bens registrados 
como propriedade para investimentos.
20. Patrimônio líquido: 20.1. Capital social: Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 o 
capital social subscrito e integralizado é de R$ 43.154.328 e representado por 1.730.498 
ações com direito a voto, ordinárias, nominativas, sem valor nominal possuídas por 
pessoas físicas e jurídicas. 20.2. Reserva legal: Constituída com base no percentual de 
5% calculado sobre o lucro líquido do exercício deduzidos os prejuízos acumulados 
conforme determinam a Legislação Societária Brasileira não podendo ultrapassar o 
limite de 20% do capital social. 20.3. Dividendos a pagar: Estabelecido pela assembleia 
geral para pagamento dos dividendos, o saldo do lucro líquido somado à realização da 
reserva de reavaliação após a constituição da reserva legal.

31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquido do exercício 16.610.467 17.503.734
Realização da reserva de reavaliação – PL 480.899 480.899
(=) Base de cálculo dos dividendos 17.091.366 17.984.633
(*) 25% - Dividendos mínimos obrigatórios 4.272.842 4.496.159
(+) Dividendos a pagar de exercícios anteriores (*) 500.811 478.125
(=) Dividendos a pagar 4.773.653 4.974.284

Adicionalmente, em Assembleia realizada em 18 de dezembro de 2025 foi aprovada 
a destinação do montante de R$ 30.000.000, provenientes de lucros acumulados, para 
distribuição aos acionistas, com previsão de pagamento até 2028. Em 31 de dezembro 
de 2025, o referido valor encontra-se classificado no passivo não circulante, 
considerando o prazo previsto para sua liquidação.
21. Receita operacional líquida 31/12/2025 31/12/2024
Receita de aluguéis e cessão de direitos 34.513.647 32.268.856
( - ) Impostos incidentes sobre vendas (1.217.102) (1.130.274)
( -) Cancelamentos (1.169.442) (1.302.460)

32.127.103 29.836.122
22. Custos 31/12/2025 31/12/2024
Condomínios (999.187) (1.090.444)
Depreciações (2.653.187) (2.478.299)
Custos para administração do shopping center (2.407.568) (2.468.545)
Amortização de direito de uso (982.762) (898.811)
Custos Centro de eventos (1.106.793) -
Outros (75.399) (71.110)

(8.224.896) (7.007.209)
23. Despesas administrativas e comerciais 31/12/2025 31/12/2024
Despesas com direção (1.637.792) (1.515.640)
Provisão para perdas esperadas (257.579) 222.213
Depreciação (140.044) (147.640)
Serviços advocatícios (481.469) (366.874)
Utilidades e serviços (1.132.595) (1.215.995)
Provisão para demandas judiciais (25.258) 57.158
Despesas – com Centro de eventos (697.887) -

(4.372.624) (2.966.778)
24. Despesas tributárias 31/12/2025 31/12/2024
Impostos e taxas (74.066) (386.810)
IPTU (1.923.939) (1.871.403)

(1.998.005) (2.258.213)
25. Resultado financeiro
Despesas financeiras 31/12/2025 31/12/2024
Despesas bancárias (27.852) (24.732)
Juros e multas (3.016) (6.724)
IOF (10.923) (43)
Juros de arrendamento – IFRS 16 (300.613) (295.391)

(342.404) (326.890)
Receitas financeiras 31/12/2025 31/12/2024
Receitas de rendimentos com aplicações financeiras 3.207.683 3.220.431
Juros e correções monetárias 780.487 1.141.449
Outras receitas financeiras 307 1.003
Resultado financeiro 3.988.477 4.362.883

3.646.073 4.035.993
26. Cobertura de seguros (não auditado): A Administração da Companhia adota a 
política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes 
considerados como suficientes para cobrir eventuais sinistros considerando a natureza 
de sua atividade. Cobertura principalmente para riscos de incêndio, raio e explosão 
de qualquer natureza, bem como lucros cessantes decorrentes desses riscos e de 
responsabilidade civil e operações de shopping.
27. Eventos subsequentes: Os administradores declaram a inexistência de fatos 
ocorridos subsequentemente entre à data de encerramento do exercício e emissão 
das demonstrações contábeis que venham a ter efeito relevante sobre a situação 
patrimonial ou financeira da empresa ou que possam provocar efeitos sobre seus 
resultados futuros.

A Diretoria
Dani Glikmanas - Diretor

Fernando José Garcia - Diretor
Wesley Fernandes Santiago de Oliveira - CRC 1SP 323.800/O-7 - Contador
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Companhia Aberta
Código CVM 2686-7

CNPJ/MF nº 60.665.981/0001-18 | NIRE 35.300.006.658

Errata ao Edital de Convocação da Assembleia Geral Ordinária e  
Extraordinária a ser Realizada em 30 de Abril de 2026

A União Química Farmacêutica Nacional S.A., sociedade por ações, com sede na cidade do Embu-Guaçu, 
Estado do São Paulo, na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, nº 90, Centro, CEP 06900-095, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 60.665.981/0001-18 (“Companhia” ou “União Química”), vem, por meio da presente, Retificar o Edital de 
Convocação da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, ambas a serem realizadas no dia 30 de abril de 2026, 
às 10h30, exclusivamente, de forma digital, por meio do acesso na plataforma digital de videoconferência “Microsoft
Teams”, publicado neste jornal nos dias 30 de março de 2026 (p.17 - edição impressa e p.2 - edição digital), 31 de
março de 2026 (p.6- edição impressa e p.1 - edição digital) e 01 de abril de 2026 (p.5 - edição impressa e p.2 - edição
digital), para incluir um novo item na ordem do dia, a saber: Deliberar sobre alterações na composição do Conselho de 
Administração da Companhia.

Embu Guaçu, 09 de abril de 2026
Paula Melo Suzana Gomes

Presidente do Conselho de Administração. 
Assim, segue abaixo transcrito, já com a correção da ordem do dia, o referido Edital de Convocação:

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e  
Extraordinária a ser Realizada em 30 de Abril de 2026

A União Química Farmacêutica Nacional S.A., sociedade por ações, com sede na cidade de Embu-Guaçu, Estado de
São Paulo, na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, nº 90, Centro, CEP 06900-095, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 60.665.981/0001-18 (“Companhia” ou “União Química”), vem, pelo presente edital, nos termos do artigo 124 da
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) convocar os senhores 
acionistas para se reunirem, exclusivamente, de forma digital, por meio do acesso na plataforma digital de 
videoconferência “Microsoft Teams”, em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, ambas a serem realizadas no dia
30 de abril de 2026, às 10h30, para examinar, discutir e votar a respeito das seguintes ordens do dia: Em sede de
Assembleia Geral Ordinária: (i) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar sobre as
demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025;
(ii) Deliberar, de acordo com a proposta apresentada pela administração sobre a destinação do lucro líquido do 
exercício e a distribuição de dividendos relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; 
(iii) Instalação e eleição dos membros do Conselho Fiscal; e (iv) Fixar o limite anual da remuneração global dos
membros do Conselho de Administração, da Diretoria e do Conselho Fiscal para o exercício social de 2026. Em sede de
Assembleia Geral Extraordinária: (v) Ratificar a proposta de distribuição proporcional de juros sobre o capital
próprio, sujeita à deliberação e aprovação pelo Conselho de Administração, nos termos do art. 16, “v”, do Estatuto 
Social; (vi) Alterar o artigo 3º do Estatuto Social da Companhia para inclusão das atividades “médica ambulatorial” e
“odontológica” no objeto social da Companhia; (vii) Consolidar o Estatuto Social da Companhia, de forma a refletir as
alterações indicadas no item vi; e (viii) Deliberar sobre alterações na composição do Conselho de Administração da 
Companhia. Informações Gerais sobre a Assembleia: Consoante o artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações e artigo
8º do Estatuto Social da Companhia, apenas as pessoas que comprovarem a qualidade de acionistas ou de representantes
de acionistas, na forma da legislação aplicável, poderão comparecer e participar da Assembleia Geral. A Companhia
solicita aos acionistas interessados em participar da assembleia geral que encaminhem a versão digitalizada do
documento de identidade e instrumento de mandato ao endereço eletrônico ri@uniaoquimica.com.br, de forma a
permitir melhor coordenação dos trabalhos durante a assembleia. Os documentos e informações relativos às matérias a 
serem deliberadas na Assembleia encontram-se à disposição dos Acionistas na sede da Companhia.

Embu-Guaçu, 30 de março de 2026
Paula Melo Suzana Gomes

Presidente do Conselho de Administração

Urbia Gestão de Parques SPE S.A.
CNPJ/ME nº 35.814.889/0001-25 - NIRE 35.300.546.482

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 05 de março de 2026
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 05 de março de 2026, às 15h00, na sede da URBIA GESTÃO DE PARQUES SPE
S.A. (“Companhia”), na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Rebouças, 3.970, 32º andar, sala 32, São
Paulo - SP, CEP 05402-918. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença de todos 
os membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. Mesa: Os membros do Conselho de Administração
indicaram para presidir a mesa o Sr. Roberto Ribeiro Capobianco, o qual convidou a Sra. Carolina Ferraz da Fonseca para
secretariá-lo. 4. Ordem do Dia: Destituição do Diretor Administrativo-Financeiro da Companhia. 5. Deliberações: Os 
membros do Conselho de Administração da Companhia, por unanimidade, resolveram aceitar o pedido de renúncia ao 
cargo de Diretor Administrativo-Financeiro da Companhia, manifestado nesta data na forma do Termo de Renúncia e
Quitação de Diretor (Anexo I), pelo Sr. Victor Serrano Pereira, brasileiro, casado, assessor financeiro, inscrito no CPF/
MF sob o nº 354.251.858-12, portador da Cédula de Identidade RG nº 35.526.369-5 (SSP/SP), com endereço na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Rebouças, 3.970, 32º andar, sala 32, São Paulo - SP, CEP 05402-918, 
deixando o cargo, por ora, vago. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada 
esta ata que, tendo sido lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 05 de março de 2026. 
Mesa: Roberto Ribeiro Capobianco - Presidente da Mesa; Carolina Ferraz da Fonseca - Secretária da Mesa. Conselheiros: 
Roberto Ribeiro Capobianco; Julio Capobianco Filho; Adair José Schneider. JUCESP nº 152.078/26-5 em 07/04/2026.
Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. Anexo I - Termo de Renúncia e Quitação de Diretor Neste ato e na
melhor forma de direito, Sr. Victor Serrano Pereira, brasileiro, casado, assessor financeiro, inscrito no CPF/MF sob o 
nº 354.251.858-12, portador da Cédula de Identidade RG nº 35.526.369-5 (SSP/SP), com endereço na Cidade de São
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua João Moura, 870, Bloco A, apartamento 101, Pinheiros, CEP 05412-002, renúncia, 
expressamente, em caráter irrevogável e irretratável, ao cargo de Diretor Administrativo Financeiro da Urbia Gestão de
Parques SPE S.A., situada na Avenida Rebouças, 3.970, 32º andar, sala 32, São Paulo - SP, CEP 05402-918 (“Companhia”), 
outorgando à Companhia a mais ampla, plena, rasa e geral quitação para nada mais reclamar, receber ou pleitear, por
si ou por seus respectivos sucessores, em juízo ou fora dele, hoje ou no futuro, em relação às funções desempenhadas
e as responsabilidades a elas inerentes, enquanto Diretor da Companhia, declarando expressamente que nada mais tem
a reclamar, receber ou pleitear nesse sentido e renunciando a qualquer direito ou expectativa de direito nesse sentido,
incluindo eventual direito de ação, sem qualquer induzimento ou coação. São Paulo, 05 de março de 2026. Victor
Serrano Pereira. Recebido e de acordo em 05 de março de 2026: Urbia Gestão de Parques SPE S.A. Roberto Ribeiro 
Capobianco - Conselheiro; Julio Capobianco Filho - Conselheiro; Adair José Schneider - Conselheiro.

NOROMIX CONCRETO S/A 
CNPJ: 10.558.895/0001-38 NIRE: 35300502582

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 17/03/2026
Data e Horário: Aos 17/03/2026 às 9 horas. Local: Na sede social da Cia., localizada à Rua Joaquim Floriano, nº 
888, conjunto 605, Itaim Bibi, na cidade de São Paulo - Capital, CEP 04.534-003. Mesa: Presidente da Assembleia 
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totalidade do Capital Social da 
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neralizador de solos. §1º A matriz da Cia., portadora do NIRE 35300502582, CNPJ 10.558.895/0001-38, localiza-
da à Rua Joaquim Floriano, nº 888, Conjunto 605, Itaim Bibi, município de São Paulo/SP, CEP 04.534-003, tem o 
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nicípio de Jales NIRE 35906686333 NIRE 35906710579 e no Município de Bálsamo tem o 
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Presidente: Secretário: -
lho, Acionistas: Cópia 
Fiel da Ata Original Lavrada em Livro de Registro de Atas de Assembleias Gerais da Noromix Concreto S/A. São 
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NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Contexto operacional: A Ecom Energia Holding S.A. (“Companhia” ou “Grupo Ecom Energia”) é uma sociedade por ações de capital fechado, constituída em 02/06/2010, com o objetivo principal da 
participação em outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, na qualidade de sócia, acionista ou quotista, localizada em novo escritório na Rua das Olimpíadas, nº 205 - 16 andar, Vila Olímpia, São Paulo - SP. 
As demonstrações contábeis individuais e consolidadas, abrangem a Companhia e suas subsidiárias (conjuntamente referidas como “Grupo” e individualmente como “entidades do Grupo”). O Grupo Ecom 
Energia, está envolvido na comercialização de energia elétrica, petróleo, gás natural e outros hidrocarbonetos.

DIRETORIA
Paulo Roberto Duarte de Toledo - Sócio Diretor

CONTADOR
Adriana Ruiz Alcazar - CRC 1SP 163264/O-0

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Acionistas e Administradores da ECOM Energia Holding S.A. São Paulo - SP Opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Examinamos as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas da ECOM Energia Holding S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2025, e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.

São Paulo, 07/04/2026.

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. Thiago Gonçalves Marques
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador CRC 1 SP 254881/O-8

Ecom Energia Holding S.A. - CNPJ nº 12.136.137/0001-57
Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas Findos  em 31/12/2025 e 2024

(Valores expressos em milhares de reais, Exceto se indicado de outra forma)
Relatório da Administração: Submetemos à apreciação de nossos Acionistas as demonstrações financeiras individuais e consolidadas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025.

Balanços patrimoniais individuais e consolidados 
Controladora Consolidado

Ativo 2025 2024 2025 2024
Circulante 6.794 12.628 435.601 433.680
Caixa e equivalentes de caixa 2.743 2.889 32.816 21.229
Contas a receber 135 - 172.451 216.004
Tributos a recuperar 400 281 5.318 9.767
Valor justo dos contratos de energia - - 213.214 178.996
Partes relacionadas 3.383 9.372 8.050 2.952
Outras contas a receber 133 86 3.752 4.732
Não circulante 9.980 7.767 129.859 102.070
Realizável a longo prazo 129.383 120.485 28.586 24.835
Títulos e valores mobiliários - - - 1.611
Valor justo dos contratos de energia - - 116.874 88.487
Outras contas a receber - - - -
Tributos diferidos 9.980 7.767 9.980 7.767
Depósitos judiciais - - 3.005 4.205
Investimentos 126.226 118.870 9.990 9.540
Imobilizado - - 2.410 3.718
Intangível 3.157 1.615 16.186 10.497
Direito de uso - - - 1.080
Total do ativo 146.157 140.880 594.046 560.585

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 2025 2024 2025 2024
Circulante 14.384 11.429 376.939 381.487
Fornecedores 109 22 154.257 211.493
Adiantamento de clientes - - 13.266 767
Empréstimos e financiamentos - - - 396
Arrendamento mercantil - - - 1.803
Salários, provisões e contribuições sociais 1.974 851 5.602 4.087
Obrigações tributárias 20 10 5.957 5.186
Provisão para participação nos lucros - 1.110 248 -
Valor justo dos contratos de energia - - 164.415 142.208
Partes relacionadas 2.995 - - 865
Dividendos a pagar 9.286 9.436 24.048 9.436
Outras contas a pagar - - 9.146 5.246
Não circulante 60.671 - 141.739 45.565
Perdas em investimentos 413 - - -
Arrendamento mercantil - - - 50
Valor justo dos contratos de energia - - 46.742 17.284
Passivo fiscal diferido - - 34.731 28.231
Dividendos a pagar 60.258 - 60.258 -
Provisão para contingências - - 8 -
Patrimônio líquido 71.102 129.451 75.368 133.533
Capital social 57.584 57.584 57.584 57.584
Reservas de capital 14.999 14.999 14.999 14.999
Transação de capital (24.886) (6.084) (24.886) (6.084)
Reserva de lucros 23.405 62.952 23.405 62.952
Patrimônio líquido atribuível aos controladores 71.102 129.451 71.102 129.451
Participação de não controladores - - 4.266 4.082
Total do passivo e patrimônio líquido 146.157 140.880 594.046 560.585

Demonstrações do resultado individuais e consolidadas
Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receita operacional líquida - - 1.581.184 1.263.303
Custos - - (1.497.878) (1.227.329)
Resultado do valor justo de contratos de energia - - (191) 42.254
Lucro bruto - - 83.115 78.228
Despesas: Despesas administrativas e gerais (8.090) (7.285) (52.870) (38.450)
Outras receitas/(despesas operacionais) - (4.060) 680 1.860
Resultado da equivalência patrimonial 26.108 33.807 (4) (4.144)
Resultado antes do resultado financeiro

líquido e impostos 18.018 22.462 30.921 37.494
Receitas financeiras 501 428 4.111 2.472
Despesas financeiras (21) (21) (1.537) (2.497)
Resultado antes do IR e CS 18.498 22.869 33.495 37.469
IR e CS - Corrente - - (7.660) (2.417)
IR e CS - Diferido 2.213 2.339 (4.287) (8.853)
Lucro líquido do exercício 20.711 25.208 21.548 26.199
Atribuível a: 29.268 30.259
Controladores (46.883) 20.711 25.208
Não controladores 837 991

Demonstrações do resultado abrangente individuais e consolidadas
Controladora Consolidado

Lucro líquido do exercício 2025 2024 2025 2024
Resultados abrangentes 20.711 25.208 21.548 26.199
Resultado abrangente do exercício 20.711 25.208 21.548 26.199
Atribuível a: Controladores - (46.883) 20.711 25.208
Não controladores - - 837 991

20.711 25.208 21.548 26.199
Demonstrações dos fluxos de caixa

individuais e consolidadas
Controladora Consolidado

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2025 2024 2025 2024
Lucro antes do IR e da CS 18.498 22.869 33.495 37.469
Ajustes que não afetam o caixa: 
Depreciações e amortizações 18 15 4.242 4.149
Resultado equivalência patrimonial (26.108) (33.807) 4 84
Ganho (perda) com distribuição desproporcional de lucros - 4.060 - 4.060
Provisão para liquidação de devedores duvidosos - - 184 123
Provisão para participação dos lucros (1.110) 190 248 (3.065)
Provisão para contingências - - 8 (1.000)
Transação de capital - - - -
Baixa do imobilizado e intangível - - - -
Variação cambial - - - 2
Resultado do valor justo de contratos de energia - - (10.940) (42.254)
Aumento líquido/(redução) em ativos: 
Contas a receber (135) - 43.369 (161.114)
Tributos a recuperar (119) (38) 4.449 2.420
Depósitos judiciais - - 1.200 (38)
Partes relacionadas 5.989 (9.213) (5.098) (2.788)
Outras contas a receber (47) 7 980 9.697
Aumento líquido/(redução) em passivos: 
Fornecedores 87 13 (57.236) 163.704
Adiantamento de clientes - - 12.499 40
Obrigações sociais, trabalhistas e tributárias 1.123 165 1.515 2.087
Impostos e contribuições a recolher 10 1 (6.079) 1.321
Partes relacionadas 2.995 - (865) (6.216)
Arrendamentos - (CPC 06) - - - -
Outras contas a pagar - - 3.900 2.534

1.201 (15.738) 25.875 11.215
IR e CS recolhidos - - (810) (2.448)
Caixa líquido (utilizado nas)/gerado 

pelas atividades operacionais 1.201 (15.738) 25.065 8.767
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adiantamento para futuro aumento de capital (2.800) 914 - -
Aumento/(redução) de investimento 

e venda de quotas de participação (133) (862) (454) (523)
Recebimentos de dividendos 3.296 6.788 - -
Adições de imobilizado e intangível (1.560) (1.134) (7.322) (5.656)
Caixa líquido gerado pelas/(utilizado nas) 

atividades de investimentos (1.197) 5.706 (7.776) (6.179)
Das atividades de financiamentos
Aumento de capital - 6.400 - 6.400
Ingresso de empréstimos - - - 95
Pagamentos de empréstimos e financiamentos - - (2.470) (3.034)
Dividendos pagos (150) - (150) (4.440)
Distribuição de dividendos desproporcional - - (4.693) -
Caixa líquido utilizado nas atividades de financiamentos (150) 6.400 (7.313) (979)
Aumento líquido/(redução) de caixa

e equivalentes de caixa (146) (3.632) 9.976 1.609
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 2.889 6.521 22.840 21.231
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 2.743 2.889 32.816 22.840
Aumento líquido/(redução) de caixa

e equivalentes de caixa (146) (3.632) 9.976 1.609
Demonstrações das mutações do patrimônio líquido individuais e consolidadas

Atribuível aos acionistas controladores
Capital Reservas Transação Reserva de lucros Lucros do Patrimônio líquido Total do
social de Capital de capital Reserva legal Reserva de lucros exercício Total dos não controladores patrimônio líquido

Saldos em 31/12/2023 51.184 14.999 (6.084) 3.343 34.552 - 97.994 3.321 101.315
Aumento de capital 6.400 - - - - - 6.400 - 6.400
Lucro líquido do exercício - - - - - 25.208 25.208 991 26.199
Reserva legal - - - 1.260 - (1.260) - - -
Distribuição de dividendos - - - - - (151) (151) - (151)
Transferência para reserva de lucros - - - - 23.797 (23.797) - - -
Outras movimentações de capital - - - - - - - (230) (230)
Saldos em 31/12/2024 57.584 14.999 (6.084) 4.604 58.349 - 129.451 4.082 133.533
Lucro líquido do exercício - - - - - 20.711 20.711 837 21.548
Reserva legal - - - 1.036 - (1.036) - - -
Distribuição de dividendos - - - - (60.258) - (60.258) - (60.258)
Distribuição de dividendos desproporcional - - (18.802) - - - (18.802) - (18.802)
Transferência para reserva de lucros - - - - 19.675 (19.675) - - -
Outras movimentações de capital - - - - - - - (653) (653)
Saldos em 31/12/2025 57.584 14.999 (24.886) 5.639 17.766 - 71.102 4.266 75.368

Pesquisa
mostra que
brasileiro
prefere

emprego com
carteira
assinada

Apesar do barulho das redes
sociais, o emprego com carteira
assinada continua sendo a prio-
ridade dos brasileiros ao buscar
uma vaga. Segundo pesquisa di-
vulgada pela Confederação Na-
cional da Indústria (CNI), o mo-
delo formal, regido pela Consoli-
dação das Leis do Trabalho
(CLT), foi apontado como o mais
atrativo por mais de um terço dos
trabalhadores que procuraram
emprego recentemente.

De acordo com o estudo, o
acesso a direitos trabalhistas e à
Previdência Social continua sen-
do um diferencial relevante, mes-
mo com o avanço de novas for-
mas de trabalho.

“Embora novas modalidades
de trabalho estejam crescendo,
como aquelas vinculadas a pla-
taformas digitais, o trabalhador
ainda valoriza o acesso a direitos
trabalhistas, estabilidade e pro-
teção social, que continuam, por-
tanto, sendo um diferencial rele-
vante mesmo em contexto de
maior flexibilização das relações
de trabalho”, diz Claudia Perdi-
gão, especialista em Políticas e
Indústria da CNI.

Principais números da pes-
quisa

36,3% preferem emprego com
carteira assinada (CLT);

18,7% apontam o trabalho
autônomo como melhor opção;

12,3% consideram o emprego
informal mais atrativo;

10,3% têm interesse em tra-
balho por plataformas digitais;

9,3% preferem abrir o próprio
negócio;

6,6% optam por atuar como
pessoa jurídica (PJ);

20% não encontraram opor-
tunidades atrativas.

Preferência entre jovens
Entre os jovens, a escolha

pelo emprego formal é ainda mais
forte, refletindo a busca por se-
gurança no início da carreira.

41,4% dos trabalhadores de
25 a 34 anos preferem CLT;

38,1% dos jovens de 16 a 24
anos também priorizam o mode-
lo.

Segundo Claudia Perdigão, o
emprego formal traz mais segu-
rança para os jovens, que procu-
ram maior estabilidade no início
da carreira profissional.

Renda complementar
O trabalho por meio de plata-

formas digitais, como motorista
ou entregador de empresas de
aplicativo, é visto majoritariamen-
te como complemento de renda.

Segundo o levantamento,
apenas 30% consideram essa ati-
vidade como principal fonte de
sustento.

Alta satisfação
A pesquisa também aponta

elevado nível de satisfação no
mercado de trabalho, o que aju-
da a explicar a baixa busca por
novas oportunidades.

95% estão satisfeitos com o
emprego atual;

70% se dizem muito satisfei-
tos;

4,6% estão insatisfeitos;
1,6% muito insatisfeitos.
A mobilidade no mercado é

limitada:
20% buscaram outro empre-

go recentemente;
35% dos jovens (16 a 24

anos) procuraram nova vaga;
6% dos trabalhadores com

mais de 60 anos fizeram o mes-
mo.

O tempo no emprego também
influencia:

36,7% com menos de um ano
no trabalho buscaram nova vaga;

9% com mais de cinco anos
na mesma função fizeram o mes-
mo.

Realizado pelo Instituto Ne-
xus, em parceria com a CNI, o le-
vantamento ouviu 2.008 pesso-
as com 16 anos ou mais em todo
o país. A pesquisa foi realizada
de 10 a 15 de outubro de 2025,
mas só foi divulgada agora.
(Agência Brasil)
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31/12/2025 E 2024 - (EM R$ 1)
1. Contexto operacional: Presente no setor de Engenharia, a FBS Construção Civil e Pavimentação 
S.A. é reconhecida por oferecer serviços de excelente qualidade em diversas áreas do mercado, como 
pavimentação e urbanização, terraplanagem, fundações, demolições, saneamento, drenagem, a execu-
ção por empreitada ou subempreitada de obras de construção civil de todos os gêneros, a prestação de 
serviços de limpeza, manutenção e conservação de vias públicas, parques, jardins, pontes, estradas e 
congêneres, a prestação de engenharia consultiva a construção civil, o comércio de materiais e equipa-
mentos para construção, locação de equipamentos, transporte rodoviário de cargas, execução e obras de 
drenagem fluvial, lacustre e marítimo, serviços de armador de dragas e embarcações. Possui um rico 
portfólio, sendo uma Companhia diferenciada por sua agilidade, qualidade e capacidade de desenvolver 
soluções completas de Engenharia. Participação em outras sociedades como sócia, quotista ou acionis-
ta, bem como a participação em Consórcios e Sociedade em Conta de Participação (SCP) que tenham 
por objeto quaisquer das atividades relacionadas às aqui mencionadas. 2. Apresentação das demons-
trações contábeis: 2.1 Declaração de conformidade: As demonstrações contábeis foram preparadas 
e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às em-
presas de construção civil. As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na 
legislação societária brasileira e os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”). A Administração da Companhia declara que todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações contábeis estão sendo evidenciadas e que corres-
pondem aquelas preconizadas por ela para o período de sua gestão. As demonstrações contábeis foram 
preparadas considerando o curso normal dos negócios. A administração efetua a avaliação da capacida-
de da Companhia em dar continuidade às suas atividades durante a preparação das demonstrações 
contábeis. Em 31/03/2026, a Administração da Companhia aprovou a emissão das demonstrações con-
tábeis e autorizou sua divulgação. 2.2 Estimativas: As demonstrações contábeis foram elaboradas com 
base em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis en-
volvidas na preparação das demonstrações contábeis foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, 
com base no julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas 
demonstrações contábeis. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a revisão 
dos custos e receitas decorrentes dos contratos de construção, seleção de vidas úteis do ativo imobiliza-
do e de sua recuperabilidade nas operações, avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo e pelo 
método de ajuste a valor presente, as análises do risco de crédito para determinação da provisão para 
perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa, registro/reversão do imposto de renda e contribui-
ção social diferidos, assim como da análise dos demais riscos para determinação de outras provisões, 
inclusive para contingências. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar 
em valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações contábeis devido ao trata-
mento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e premis-
sas pelo menos anualmente. 3. Sumário das principais práticas contábeis: Os procedimentos contá-
beis, descritos em detalhes a seguir, foram aplicados de maneira consistente na apresentação das 
demonstrações contábeis apuradas em 31/12/2025 e 2024. a) Normas novas e pronunciamentos 
emitidos e ainda não aplicáveis: Novas normas ainda não efetivas para o exercício serão adotadas de 

IFRS 18 - Apresen-
tação e divulgação nas demonstrações financeiras: Emitida em abril de 2024, esta norma substituirá 
a IAS 1 (CPC 26) e entrará em vigor internacionalmente em 1º/01/2027. Ela traz mudanças estruturais na 
Demonstração do Resultado (DRE), com novos subtotais obrigatórios (como lucro operacional) e maior 
rigor na divulgação de métricas definidas pela administração (MPMs). A Companhia não adotou anteci-
padamente essa norma na preparação destas demonstrações contábeis. Entretanto, não se espera que 
essa norma tenha um impacto significativo nas demonstrações contábeis da Companhia em 31 de de-
zembro 2025. b) Classificação entre Circulante e Não Circulante: Os ativos e passivos são classifica-
dos como circulantes quando sua realização ou liquidação for provável que ocorra nos próximos doze 
meses. Quando for provável que a realização ocorra em período superior a doze meses são classificados 
como não circulantes. c) Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações contábeis são apre-
sentadas em R$ (reais), sendo está a moeda funcional e de apresentação da Companhia. d) Apuração 
de resultado: As receitas e despesas são apropriadas de acordo com o regime de competência. As re-
ceitas são apresentadas líquidas dos impostos incidentes, conforme nota explicativa nº 24. A Companhia 
reconhece as receitas quando os seus valores podem ser mensurados com segurança, na extensão em 
que for provável que benefícios econômicos serão gerados e fluirão. e) Caixa e equivalentes de caixa: 
Incluem aos montantes de caixa, numerários em espécie, fundos disponíveis em contas bancárias de li-
vre movimentação e aplicações financeiras de curto prazo de alta liquidez. Equivalentes de caixa consis-
tem em aplicações financeiras com vencimento em até 90 dias, ou com compromissos de recompra, 
prontamente conversíveis em caixa e com riscos insignificantes de mudança de valor. Os títulos e valores 
mobiliários são representados por aplicações financeiras automáticas e fundo de renda fixa, registrados 
ao custo e acrescido dos rendimentos até a data do balanço. f) Contas a receber de clientes: As contas 
a receber de clientes são registradas e mantidas pelo valor nominal dos títulos decorrentes das vendas 
de serviços, portanto, apresentadas a valores de realização e ajustadas a valor presente quando aplicá-
vel. Estão também incluídos os valores ainda não faturados até a data do balanço em decorrência dos 
contratos de construção, cujos valores são determinados pela progressão física dos projetos. Com base 
na análise de cada conta a receber de clientes, a Administração avaliou e constituiu de provisão para 
perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa. g) Estoques: São compostos por materiais desti-
nados à aplicação nas atividades operacionais e estão avaliados pelo custo médio de aquisição, os quais 
são inferiores aos valores de realização e não superam os valores de mercado, líquidos dos impostos 
compensáveis, quando aplicáveis. h) Impostos e contribuições a recuperar: Referem-se a valores de 
impostos e contribuições federais e municipais, os quais a Companhia já vem tomando medidas adminis-
trativas para compensá-los com outros tributos de mesma natureza, de acordo com o que preceitua a 
respectiva legislação vigente. i) Partes relacionadas: São recebíveis e obrigações a pagar de bens e 
serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo reconhecidos inicialmente ao valor 
justo e, posteriormente, mensurados pelo custo amortizado. As transações com partes relacionadas efe-
tuadas pela Companhia são baseadas em preços, prazos e premissas, em termos acordados entre as 
partes. j) Participação em consórcio: De acordo com o CPC 19 (R2) - Negócios em Conjunto, a partici-
pação em consórcio é classificada como operação em conjunto e, consequentemente, têm seus ativos, 
passivos, receitas e despesas reconhecidas linha a linha nas contas do balanço patrimonial e da demons-
tração do resultado, na proporção do percentual de participação em cada consórcio, remanescendo sal-
dos de movimentação de aportes e valores recebidos (conta corrente). k) Outras contas a receber: O 
saldo desta rubrica está composto por valores relativos à adiantamentos a fornecedores referindo-se a 
desembolsos efetivos pagos a fornecedores. Despesas antecipadas provenientes de valores pagos an-
tecipadamente referente prêmio de seguro, partes relacionadas, e demais créditos. l) Depósito judicial: 
Estão representados por valores depositados para fazer frente a questões que estão em tramitação da 
justiça. Os depósitos judiciais estão restritos a quantias depositadas, e as mesmas seguem mantidas em 
juízo até a solução dos litígios a que estão relacionadas. m) Investimentos: Os investimentos em con-
troladas nos quais a Companhia possua influência significativa são registrados com base no método de 
equivalência patrimonial. Conforme o método de equivalência patrimonial, o investimento é inicialmente 
registrado pelo valor de custo de aquisição ou constituição, e em seguida ajustado para fins de reconhe-
cimento da participação da Companhia no lucro ou prejuízo e outros resultados abrangentes da investida. 
Os ganhos e perdas por participação societária nos resultados da investida são apresentados na de-
monstração do resultado da Companhia como resultado de equivalência patrimonial. Após a aplicação do 
método da equivalência patrimonial, a Companhia determina se é necessário reconhecer perda adicional 
do valor recuperável sobre o investimento da Companhia. A Companhia determina, em cada data de fe-
chamento do balanço patrimonial, se há evidência objetiva de que o investimento na controlada sofreu 
perda por redução ao valor recuperável. Se assim for, a Companhia calcula o montante da perda por re-
dução ao valor recuperável como a diferença entre o valor recuperável da controlada e o valor contábil e 
reconhece o montante na demonstração do resultado. Quando ocorrer perda de controle sobre uma 
controlada, a Companhia avalia e reconhece o investimento neste momento a valor justo, sendo a dife-
rença reconhecida no resultado do exercício. n) Imobilizado: Os itens do ativo imobilizado são apresen-
tados ao custo de aquisição ou construção, deduzido dos impostos compensáveis, quando aplicável, e 
da depreciação acumulada, calculada pelo método linear, com base no tempo estimado de vida útil dos 
bens, conforme nota explicativa nº 14. Os valores residuais, a vida útil e os métodos de depreciação dos 
ativos são revisados e ajustados, caso necessário, quando existir uma indicação de mudança significati-
va desde a última data do balanço. Os ganhos e as perdas decorrentes em alienações são determinados 
pela comparação do valor de venda com o valor contábil e são reconhecidos no resultado como outras 
receitas (despesas) operacionais. o) Intangível: Refere-se ao direito de uso de softwares, apresentado 
ao custo de aquisição, deduzido da amortização acumulada, calculada pelo método linear, com base no 
tempo estimado de vida útil dos bens. A Companhia utiliza o método de amortização linear definida com 
base na avaliação da vida útil estimada do bem intangível, determinada com base na expectativa de ge-
ração de benefícios econômicos futuros. A avaliação da vida útil estimada do bem é revisada anualmente. 
A taxa de amortização do ativo está demonstrada na nota explicativa nº 15. Um item do intangível é bai-
xado após alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do 
bem. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do intangível são determinados pela 
diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil residual do ativo, e são reconhecidos no 
resultado como outras receitas (despesas) operacionais. p) Redução ao valor recuperável de ativos 
(impairment): O Pronunciamento Técnico CPC nº 01 (R1) requer que os ativos não financeiros sujeitos 
à depreciação ou amortização sejam revisados anualmente para verificação do valor recuperável e, 
quando houver indício de perda do valor recuperável (Impairment), o valor contábil do ativo deve ser 
testado. Se verificada a perda, a mesma deve ser reconhecida pelo montante em que o valor contábil do 
ativo ultrapassa seu valor recuperável. A administração da Companhia efetuou a avaliação para os bens 
integrantes do ativo imobilizado e entendeu que não deve haver impactos decorrentes da aplicação da 
redução ao valor recuperável de ativos. q) Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são ini-
cialmente reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o 
uso do método de taxa de juros efetiva. r) Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financia-
mentos são inicialmente reconhecidos pelo valor da transação (ou seja, pelo valor recebido das institui-
ções financeiras, incluindo os custos da transação) e subsequentemente demonstrados pelo custo 
amortizado. As despesas com juros são reconhecidas com base no método de taxa de juros efetiva ao 
longo do prazo dos empréstimos e financiamentos, de tal forma que na data do vencimento o saldo 
contábil corresponde ao valor devido. Os juros são incluídos em despesas financeiras. s) Impostos de 
renda e contribuição sindical: Esses tributos são calculados e registrados com base nas alíquotas 
efetivas vigentes na data da elaboração das demonstrações contábeis. Os tributos diferidos são reconhe-
cidos em função das diferenças temporárias, quando aplicável. t) Provisões: As provisões são reconhe-
cidas quando a Companhia tem uma obrigação presente, legal ou implícita, como resultado de eventos 
passados ou expectativa de eventos futuros, sendo provável que haja saída de recursos para liquidar 
determinada obrigação, mensurada com base numa estimativa confiável do valor provisionado. A despe-
sa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida de qualquer reem-
bolso. u) Julgamentos, estimativas e premissas contábeis: Na preparação das demonstrações contá-
beis foram utilizados julgamentos, estimativas e premissas contábeis para a contabilização de certos 
ativos e passivos, outras transações, e receitas e despesas dos períodos. A definição de julgamentos, 
estimativas e premissas contábeis adotados pela administração foi elaborada com a utilização das me-
lhores informações disponíveis nas referidas demonstrações, envolvendo experiência de eventos passa-
dos, previsão de eventos futuros, além do auxílio de especialistas, quando aplicável. Como o julgamento 
da administração envolve a determinação de estimativas relacionadas à probabilidade de eventos e a 
projeção de ambiente de negócios futuros, os resultados reais podem divergir dessas estimativas. 
Os itens sujeitos a estimativas são: determinação da vida útil de bens do imobilizado para fins de depre-
ciação, provisão para créditos de liquidação duvidosa, entre outros. A liquidação das transações envol-
vendo essas estimativas, em períodos subsequentes, poderá resultar em valores divergentes dos regis-
trados nessas informações devido às imprecisões inerentes ao processo de estimativa, bem como a 
eventuais novos fatos que venham a ocorrer. A Companhia revisa suas estimativas e premissas pelo 
menos anualmente. v) Ajuste a valor presente: O ajuste a valor presente de ativos e passivos é calcu-
lado, e somente registrado, se considerado relevante em relação às demonstrações contábeis tomadas 
em conjunto. Para fins de registro e determinação de relevância, o ajuste a valor presente é calculado 
levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos, 
implícita, dos respectivos ativos e passivos. Com base nas análises efetuadas e na melhor estimativa da 
administração, a Companhia concluiu que o ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários é 
irrelevante em relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto, não registrando ajustes desta 
natureza. w) Demonstrações dos fluxos de caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa foram prepa-
radas e estão apresentadas de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC nº 03 (R2) - Demonstração 
dos Fluxos de Caixa pelo método indireto, aprovado em 22/11/2016, aprovado pela Resolução do CFC 
nº 2016/NBCTG03 (R3) e, revisada em 06/11/2018 e 13/12/2019 pelas Resoluções do CFC nº 2018/
REVISÃONBC01 e 019/REVISÃONBC04. 4. Caixa e equivalentes de caixa: A composição dos fundos 
disponíveis da Companhia, em 31 de Dezembro, é a seguinte:

2025 2024
Recursos em caixa e em bancos 13.255.301 20.337.320
Aplicações financeiras 136.335.232 127.320.806
Total 149.590.533 147.658.126

As aplicações financeiras são representadas por valores de liquidez imediata, registradas ao custo, 
acrescidas dos rendimentos auferidos até a data do balanço, remuneradas às taxas médias de mercado, 
podendo ser resgatadas a qualquer momento, sem modificação substancial de seus valores. 
5. Contas a receber de clientes: Em 31 de Dezembro a composição desta rubrica é como segue:

2025 2024
Contas a receber de clientes 388.155.780 332.877.172
Retenções contratuais 13.879.582 7.511.070
(-) PCLD Perdas estimadas em créditos (388.902) (788.349)
Total 401.646.460 339.599.893
A composição do saldo de contas a receber por tipo de crédito está demonstrada a seguir:

2025 2024
Serviços faturados 83.608.557 78.943.977
Serviços a faturar 318.037.903 260.655.916
Total 401.646.460 339.599.893
6. Estoques: O saldo desta rubrica em 31 de Dezembro está assim representado:

2025 2024
Materiais de uso e consumo 217.766 543.158
Materiais de escritório 50.574 85.285
Materiais de copa e cozinha 74.920 95.789
Estoques de obras 621.315 500.550
Total 964.575 1.224.782
7. Impostos e contribuições a recuperar: Em 31 de Dezembro o saldo de tributos a recuperar está di-
vidido como segue:

2025 2024
INSS (Instituto Nacional do Seguro Social) 1.366.786 977.388
PIS (Programa de Integração Social) 780 780
COFINS (Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social) 3.600 3.600
IRPJ (Imposto de Renda da Pessoa Jurídica) 1.950.300 7.322.955
CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido) 951.505 7.238.486
IRRF (Imposto de Renda Retido na Fonte) 3.544.350 4.984.448
CSRF (Contribuições Sociais Retidas na Fonte) 3.000 -
Outros créditos tributários 1.593.317 347.892
Créditos tributários consórcios 6.385.875 5.259.888
Total 15.799.513 26.135.437
8. Partes relacionadas: Os saldos de ativos e passivos em 31 de Dezembro relativos a operações com 
partes relacionadas, decorrem principalmente de transações com quotistas e empresas ligadas do 
mesmo grupo econômico, os quais não preveem a incidência de encargos financeiros. Os saldos das 
operações são como segue:

Ativo
Circulante Não Circulante

Partes relacionadas 2025 2024 2025 2024
MGM Locações Ltda. 68.369.215 37.264.231 - -
SCP - Panamby Concessionária de Rodovias S.A. - - - 5.394.756
VIA BRASIL - MT 246 - - 128.824 128.824
BONAVI - Assist.e Partic. Ltda - - 132.064 95.670
SCP - Renova Pinheiros - - - 2.935.185
SCP - Malha lote 2 - - - 6.589.448
ADRF Consultoria e Gestão Empresarial Ltda. - - 550.000 550.000
SOEBE Construção e Pavim. Ltda - 52.888.001 - -
Turita Participações Ltda. - 903.086 903.086 -
VIA BRASIL - MT 320 - - 525.000 -
Outras partes relacionadas 42.754 - 1.635.000 1.635.000
Total Circulante 68.411.969 91.055.318 3.873.974 17.328.883

Passivo
Circulante Não Circulante

Partes relacionadas 2025 2024 2025 2024
SCP Renova Pinheiros - - 794.591 -
SCP Malha lote 2 - - (11.305.456) -
SCP Nova Lindenberg - DP BARROS - - 500.000 -
SCP Nova Lindenberg - PAULITEC - - 199.800 -
SCP Tapera Grande - - 20.882.107 -
SCP EF Rio Tiête - - 90.825 -
DCP DAEE Lote 4c - - 347.238 -
Habita Brasil I 1.155.676 2.752.098 - -
Habita São Paulo Holding S.A. 1.600.000 - - -
Total Circulante 2.755.676 2.752.098 11.509.105 -
9. Participação em consórcio: Em 31 de Dezembro, o saldo líquido das participações em consórcios 
lançados linha a linha nas demonstrações contábeis da Companhia, estão assim representados:

2025 2024
Dp Barros 36.234 36.238
FBS/Lopes Kalil 17.221.642 13.947.463
Tardelli 1.899.969 1.899.969
Porto Alegre (72.402) (72.402)
CE 522 (1.917.710) (1.917.710)
Pavnorte - 871.912
Hidrostudio 4.431.886 4.441.598
Correpav 650.835 650.835
Bacia do São Francisco 572.419 726.559
Etama 255.917 256.861
FBS/Coveg 1.984.397 1.984.627
Central 164.086 719.512
Baqui 705.867 705.867
Malha viária (102.648) (102.648)
FBS/HTB - (16.932)
Jaguaribe (5.970.605) 6.387.753
Dique do cabrito (1.296.972) (1.296.963)
Freitas (85.651) (85.649)
Paciência 52.255 52.255
MIX (1.208.875) (1.208.808)
Jeriva - 161.079
Restaurapav 1.722.295 792.145
Ferrovia 1.087 7.326
Águas espraiadas 1.534.381 1.436.768
Córrego cachoeira (68.107) (5.910.663)
Semobi/Carapina 10.974 1.463.316
DAEE/MOOCA (86.312) (86.305)
Baqui II (836.905) (849.719)
CTVI (57.040) (3)
Aerogru 6.019.453 2.609.345
Do Vale 218.118 218.135
Cursos D’água Lote 3 - (383.249)
Renova Pinheiros - (3.585.586)
Tucumann - 2.178.136
Cursos D’água lote 1 (79.784) 278.064
Paulista (3.275) (6.538)
FBS/Arc meng 40.759 115.861
Rio Baquirivu II 77.563 (150.869)
Rio Baquirivu III 1.148.451 1.066.749
Nova Santo Amaro 4.131.076 2.336.438
Vila Hortolândia 1.094.339 (890.609)
Malha SP lote 2 - 5.250.064
FBC/CCL 118 (1.261)
Limoeiro FS (70.047) 199.510
Corredor Radial (60.512) 28.386
EF Tietê 1.169.833 445.114
Ambiental FJ 87.791 (32.205)
Reservatório JDPF 280.524 130.589
Norte Sul 8.476 15.207
Nova Congonhas II 43.467 (84.327)
FM SP - 056 688 688
Construtor Integra Tietê 220.348 -
Rios Vivos Pardos (1.716) -
Avança Tietê 149.102 -
Rios Vivos JF 187.527 -
Reservatório Rio Verde 2.274 -
FBS & SOEBE - Tapera Grande - 344.732
Total 34.205.590 35.076.655
10. Outras contas a receber: Em 31 de Dezembro os saldos desta rubrica estão representados pelos 
seguintes valores:

2025 2024
Adiantamentos a fornecedores 13.725.526 17.837.141
Despesas antecipadas 2.212.626 1.220.440
Demais créditos 5.775.452 3.382.118
Conta corrente em SCP - 200.000
Total 21.713.604 22.639.699
Circulante 15.679.945 19.351.861
Não Circulante 6.033.659 3.287.838
Total 21.713.604 22.639.699
11. Depósito judicial: Os valores depositados judicialmente referem-se a processos judiciais em 
andamento, cujo acompanhamento é realizado por assessores jurídicos externos contratados. 
Em 31/12/2025 apresenta o saldo de R$ 658.129 (R$ 735.811 em 31 de Dezembro de 2024). 12. Ativos 
e passivos fiscais - Diferidos: Os ativos e passivos fiscais diferidos foram calculados conforme 
estabelecido no CPC 32 - Tributos sobre o lucro, considerando-se análise efetuada pela Companhia 
sobre a geração de lucros tributáveis futuros e estão demonstrados conforme segue:

Ativo Total Ativo - Diferido

Item
Imposto

de Renda
Contribuição

Social 2025 2024
Provisões trabalhistas - - - 255.014
Provisões cíveis - - - 1.062.530
Provisões tributárias - - - -
Provisão de créditos de liquidação duvidosa - - - 268.039
Provisão gerencial Consórcios - - - 3.288.708
Diferimento margem obras públicas - - - (59.809.463)
Prejuízo fiscal acumulado - - - 63.548.918
Totais - - - 8.613.746

Passivo Total Passivo - Diferido

Item
Imposto

de Renda
Contribuição

Social 2025 2024
Diferimento margem obras públicas 47.028.949 16.930.422 63.959.371 -
Provisões trabalhistas (136.232) (49.043) (185.275) -
Provisões cíveis (804.436) (289.597) (1.094.033) -
Provisões tributárias (62) (23) (85) -
Provisão de créditos de liquidação duvidosa (97.225) (35.001) (132.226) -
Provisão gerencial Consórcios (1.763.537) (634.873) (2.398.410) -
Prejuízo fiscal acumulado (43.520.159) (15.667.257) (59.187.416) -
Totais 707.298 254.628 961.926 -
AJUSTE NO RESULTADO DO EXERCÍCIO 9.575.672
13. Investimentos: 2025 2024
Participação em outras sociedades 21.327.757 19.272.303
Sociedades por conta de participação 20.813.792 11.370.890
Total 42.141.549 30.643.193

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31/12/2025 E 2024 - R$ (1)
ATIVO Nota 2025 2024
CIRCULANTE 686.298.585 660.102.072
Caixa e equivalentes de caixa 4 149.590.533 147.658.126
Contas a receber de clientes 5 401.646.460 339.599.893
Estoques 6 964.575 1.224.782
Impostos e contribuições a recuperar 7 15.799.513 26.135.437
Partes relacionadas 8 68.411.969 91.055.318
Participações em consórcios 9 34.205.590 35.076.655
Outras contas a receber 10 15.679.945 19.351.861
NÃO CIRCULANTE 81.387.772 79.331.719
Realizável a longo prazo 10.565.762 29.966.278
Depósito judicial 11 658.129 735.811
Partes relacionadas 8 3.873.974 17.328.883
Outras contas a receber 10 6.033.659 3.287.838
Ativo fiscal diferido 12 - 8.613.746
Investimentos 13 42.141.549 30.643.193
Imobilizado 14 27.478.734 17.646.885
Intangível 15 1.201.727 1.075.363
TOTAL DO ATIVO 767.686.357 739.433.791

PASSIVO Nota 2025 2024
CIRCULANTE 195.244.747 132.258.179
Fornecedores 16 37.339.461 23.409.387
Empréstimos e financiamentos 17 31.905.129 35.991.075
Obrigações trabalhistas 18 7.853.943 7.436.981
Obrigações tributárias 19 50.001.502 43.729.014
Partes relacionadas 8 2.755.676 2.752.098
Adiantamento de clientes 20 58.742.421 12.453.764
Outras contas a pagar 21 6.646.615 6.485.860
NÃO CIRCULANTE 88.470.007 99.015.840
Empréstimos e financiamentos 17 40.633.091 57.470.626
Obrigações tributárias 19 30.735.696 36.313.888
Partes relacionadas 8 11.509.105 -
Passivo fiscal diferido 12 961.926 -
Outras contas a pagar 21 4.630.189 5.231.326
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 483.971.603 508.159.772
Capital social 22.a 45.252.000 45.252.000
Reservas de capital 22.b 170.890.819 170.890.819
Reservas de lucros 22.c 267.828.784 292.016.953
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 767.686.357 739.433.791

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO DE 31/12/2025 E 2024 - (EM R$ 1)
Reservas de Capital Reservas de Lucros

Contas Especificações
Capital
Social

Reserva
de Capital

Reserva
Legal

Reserva
Estatutária

Resultados
Acumulados

Total Patrimônio
Líquido

Saldos em 01/01/2024 45.252.000 151.301.682 4.253.872 319.926.644 - 520.734.198
Resultado líquido do exercício - - - - 54.372.617 54.372.617
Aporte para aumento de capital - 19.589.137 - - - 19.589.137
Distribuição de dividendos - - - (86.536.180) - (86.536.180)
Transferência de lucros do exercício a disposição dos acionistas - - - 54.372.617 (54.372.617) -
Saldos em 31/12/2024 45.252.000 170.890.819 4.253.872 287.763.081 - 508.159.772
Resultado líquido do exercício - - - - 48.575.015 48.575.015
Distribuição de dividendos - - - (72.763.184) - (72.763.184)
Transferência de lucros do exercício a disposição dos acionistas - - - 48.575.015 (48.575.015) -
Saldos em 31/12/2025 45.252.000 170.890.819 4.253.872 263.574.912 - 483.971.603

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2025 e 2024 R$ (1)

Nota 2025 2024
RECEITA LÍQUIDA 23 837.189.482 753.830.189
CUSTOS DAS VENDAS 24 (705.690.706) (634.967.974)
RESULTADO BRUTO 131.498.776 118.862.215
RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS (62.611.340) (34.423.043)
Despesas com vendas 24 (4.552.689) (5.044.523)
Despesas gerais e administrativas 24 (15.188.307) (10.627.283)
Despesas tributárias 24 (2.315.739) (288.271)
Despesas com pessoal 24 (45.394.939) (19.125.013)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 25 4.840.334 662.047
Resultado de equivalência patrimonial 13.c 11.497.599 (3.101.375)
RESULTADO ANTES DO RESULTADO FINANCEIRO

E DOS TRIBUTOS 80.385.035 81.337.797
RESULTADO FINANCEIRO (12.081.511) (8.902.294)
Receitas financeiras 26 15.725.269 9.532.782
Despesas financeiras 27 (27.806.780) (18.435.076)
RESULTADO ANTES DOS TRIBUTOS SOBRE O LUCRO 68.303.524 72.435.503
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (19.728.509) (18.062.886)
Corrente 28.a (10.152.837) -
Diferido 28.b (9.575.672) (18.062.886)
RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 48.575.015 54.372.617
- Por ação do capital social final 1,07343 1,20155

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2025 e 2024 - R$ (1)

2025 2024
RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 48.575.015 54.372.617
OUTROS RESULTADOS ABRANGENTES - -
RESULTADO ABRANGENTE TOTAL DO EXERCÍCIO 48.575.015 54.372.617

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA PARA OS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2025 E 2024 - MÉTODO INDIRETO - R$ (1)

1. ATIVIDADES OPERACIONAIS 2025 2024
Resultado líquido do exercício 48.575.015 54.372.617
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa gerado pelas atividades 

operacionais - despesas (receitas) que não afetaram o caixa e equivalentes de caixa:
Depreciação e amortização 3.435.957 3.614.550
Baixa no imobilizado 39.637 906.220
Juros sobre empréstimos e financiamentos 11.060.555 16.377.083
Equivalência patrimonial (11.497.599) 3.101.375
Baixas em investimentos 886.752 (806.744)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 9.575.672 18.062.886
Constituição de contingências - 1.449.708
Variação nas contas de ativos e passivos
Contas a receber de clientes (62.046.567) (73.474.518)
Estoques 260.207 (76.352)
Impostos e contribuições a recuperar 10.335.924 (468.859)
Participações em consórcios 871.065 8.695.455
Outras contas a receber 926.095 35.045.062
Déposito judicial 77.682 (60.070)
Fornecedores 13.930.074 (15.954.378)
Obrigações trabalhistas 416.962 454.817
Obrigações tributárias 694.296 (28.416.497)
Adiantamento de clientes 46.288.657 12.453.764
Outras contas a pagar (440.382) (27.389.029)
Ativo/passivo fiscal diferido - 3.077.736
CAIXA PROVENIENTE DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 73.390.002 10.964.826
2. ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Aquisição de imobilizado (12.768.480) (3.057.646)
Aquisição de intangível (665.327) (404.965)
Aquisição de investimentos (1.376.434) (3.702.740)
Recebimento de dividendos de controladas - 3.418.229
Provisão para perdas em investimentos 488.925 (1.139.722)
CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS (14.321.316) (4.886.844)
3. ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS
Empréstimos e financiamentos, líquidos (31.984.036) 46.114.456
Partes relacionadas 47.610.941 (57.749.161)
Aporte de capital de acionistas - 19.589.137
Distribuição de dividendos (72.763.184) (86.536.180)
CAIXA GERADO (UTILIZADO) NAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS(57.136.279) (78.581.748)
VARIAÇÃO EM CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 1.932.407 (72.503.766)
Saldos iniciais de caixa e equivalentes de caixa 147.658.126 220.161.892
Saldos finais de caixa e equivalentes de caixa 149.590.533 147.658.126

FBS Construção Civil e Pavimentação S.A.
CNPJ nº 66.806.555/0001-33

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2025 E 2024 - R$ (1)

Os investimentos da Companhia estão demonstrados como a seguir: a) Participação em outras socieda-

2025

Investidas
Capital social

(Quotas/Ações)
Participação

(R$)
Capital

Social (R$) %
Viapav Construções SPE Ltda 1.000.000 280.000 1.000.000 28,00
Via Brasil MT100 Concessionária de Rodovias S.A 54.734.000 2.873.535 54.734.000 5,25
Via Brasil MT246 Concessionária de Rodovias S.A 80.804.000 4.242.210 80.804.000 5,25
Via Brasil MT320 Concessionária de Rodovias S.A 45.000.000 2.362.500 45.000.000 5,25
Consórcio Habita Brasil S.A. 143.976.759 28.795.352 143.976.759 20,00
Habita São Paulo Holding S.A. 886.397.500 1.061.904 8.863.975 11,98
Concessionária Prever Adm Cemiterial e Serv.

Funerários 106.842.000 16.026.300 106.842.000 15,00
BONAVI - Assistências e Participações Ltda 11.072.439 1.462.669 11.072.439 13,21

Movimentação 2025

Investidas
Saldos em
31/12/2024 Aporte Baixas

Equivalência
patrimonial

Saldos em
31/12/2025

Viapav Construções SPE Ltda. 971.885 - - - 971.885
BRT Sorocaba Concessionária 

de Serviços Públicos SPE S.A. - - - - -
Via Brasil MT100 Concessionária 

de Rodovias S.A. 2.518.471 - - 1.338.308 3.856.779
Via Brasil MT246 Concessionária 

de Rodovias S.A. 5.698.023 - - 3.521.422 9.219.445
Via Brasil MT320 Concessionária 

de Rodovias S.A. - - - - -
Consórcio Habita Brasil S.A. 2.495.214 - (886.752) (1.608.462) -
Concessionária Prever Adm. 

Cemiterial e Serv. Funerários 6.983.794 - - (1.128.135) 5.855.659
BONAVI - Assitência e Participações Ltda. 604.916 91.095 - (354.833) 341.178
Habita São Paulo Holding S.A. - 1.061.904 - 20.907 1.082.811
Total 19.272.303 1.152.999 (886.752) 1.789.207 21.327.757
b) 
conta de participação são apresentadas a seguir:

2025
Sociedade por Conta

de Participação Tipo de sócia %
Saldos em
31/12/2024

Equivalência
patrimonial

Adições/
Baixas

Saldos em
31/12/2025

Panamby Paulista Participante 6,16 4.079.312 (4.079.312) - -
Construbase Participante 6,16 4.262.028 (4.217) - 4.257.811
Barragem lote 3 Participante 41,00 2.683.951 4.381.013 - 7.064.964
Renova Pinheiros Ostensiva 44,88 - (218.456) 218.456 -
Tapera Grande Ostensiva 20,00 - 5.806.999 - 5.806.999
Malha lote 2 Participante 50,00 - (4.979) 4.979 -
Corredor Nova Lindenberg -

DP Participante 40,00 - 1.165.730 - 1.165.730
Reservatório Praça da ópera Participante 33,33 - - - -
Corredor Nova Lindenberg -

Paulitec Participante 20,00 - 2.331.799 - 2.331.799
Biopar Soluções Ambientais Participante 50,00 345.599 (159.110) - 186.489
Total 11.370.890 9.219.467 223.435 20.813.792

c) Resultado de equivalência patrimonial:
Equivalência patrimonial 2025 2024
BRT Sorocaba Concessionária de Serviços Públicos SPE S.A - (8.010)
Via Brasil MT100 Concessionária de Rodovias S.A 1.338.308 (654.624)
Via Brasil MT246 Concessionária de Rodovias S.A 3.521.422 486.952
Via Brasil MT320 Concessionária de Rodovias S.A 810.160 (1.457.230)
Consórcio Habita Brasil Ltda. (1.608.462) (2.875.587)
Concessionária Prever Adm Cemiterial e Serv. Funerários (1.128.135) 893.256
Bonavi Assistênciais e Participações Ltda (354.833) (766.617)
Panamby Paulista (4.079.312) (1.066)
Construbase (4.217) (1.066)
Barragem lote 3 4.381.013 4.178.236
Renova Pinheiros (218.456) 552.592
FBLuz S.A. - (929.339)
Biopar Soluções Ambientais (159.110) (3.053.438)
Malha lote 2 (4.979) 534.566
Tapera Grande 5.806.999 -
Habita São Paulo Holding S.A. 20.907 -
Corredor Nova Lindenberg - Paulitec 2.331.799 -
Corredor Nova Lindenberg - DP 1.165.730 -
Reservatório Praça da Ópera (321.235) -
Total 11.497.599 (3.101.375)

2025

Investidas
Saldos em
31/12/2024

Transfe-
rência

Alienação de
investimento

Equivalência
patrimonial

Saldos em
31/12/2025

Reservatório Praça da Ópera - - - (321.235) (321.235)
Via Brasil MT320 Concessionária

de Rodovias S.A. (1.356.195) - - 810.160 (546.035)
Total (1.356.195) - - 488.925 (867.270)

14. Imobilizado:
Saldos em 31/12/2024 Movimentação 2025 Saldos em 31/12/2025

Custo Depreciação
Imobilizado Custo Depreciação acumulada % Saldos em 31/12/2024 Adições Baixas Adições Baixas Custo Depreciação acumulada Saldos em 31/12/2025
Máquinas e equipamentos 12.285.929 (3.889.323) 10 8.396.606 11.258.520 - (859.086) - 23.544.449 (4.748.409) 18.796.040
Móveis e utensílios 1.749.478 (616.687) 10 1.132.791 47.984 (2.438) (131.393) 102 1.795.024 (747.978) 1.047.046
Veículos 76.647 (48.830) 20 27.817 80.000 - (19.517) - 156.647 (68.347) 88.300
Computadores e periféricos 5.329.626 (2.653.197) 20 2.676.429 900.889 - (998.362) - 6.230.515 (3.651.559) 2.578.956
Instalações 59.212 (48.363) 10 10.849 - - (2.197) - 59.212 (50.560) 8.652
Terrenos 1.604.400 - - 1.604.400 - - - - 1.604.400 - 1.604.400
Ferramentas 7.554 (6.575) 10 979 - - (114) - 7.554 (6.689) 865
Benfeitorias em imóveis

de terceiros 6.502.477 (3.385.970) 20 3.116.507 - - (839.315) 6.502.477 (4.225.285) 2.277.192
Imobilizado em Consórcios 1.761.827 (1.387.991) 373.836 310.264 (37.826) (47.010) 525 2.034.265 (1.434.476) 599.789
Imobilizado em andamento -

Consórcio a contemplar 306.671 - - 306.671 170.823 - - - 477.494 - 477.494
Total 29.683.821 (12.036.936) 17.646.885 12.768.480 (40.264) (2.896.994) 627 42.412.037 (14.933.303) 27.478.734
15. Intangível:

Saldos em 31/12/2024 Movimentação 2025 Saldos em 31/12/2025
Custo Amortização

Intangível Custo Amortização acumulada % Saldos em 31/12/2024 Adições Baixas Adições Baixas Custo Amortização acumulada Saldos em 31/Dez./2025
Intangível em andamento 404.965 - 404.965 48.581 - (294.836) - 453.546 (294.836) 158.710
Licença de uso de software 1.823.028 (1.152.630) 20 670.398 616.746 - (244.127) - 2.439.774 (1.396.757) 1.043.017
Total 2.227.993 (1.152.630) 1.075.363 665.327 - (538.963) - 2.893.320 (1.691.593) 1.201.727
16. Fornecedores: O saldo a pagar refere-se integralmente a fornecedores nacionais, e em 31/12/2025 
estava composto por valores vencíveis a curto prazo no montante de R$ 37.339.461 (R$ 23.409.387 em 
Dezembro de 2024). 17. Empréstimos e financiamentos:
Instituição financeira Encargos ao mês/ano Vencimento 2025 2024
Banco ABC Brasil S.A. 0,24 + DI-over 08/05/2026 2.421.053 8.231.579
Banco C6 0,45 + CDI 27/06/2025 - 793.456
Banco ABC Brasil S.A. (Cons. AeroGru) 0,41 + CDI 26/03/2024 - 3.250.000
Banco ABC Brasil S.A. 

(Cons. Águas Espraiadas) 0,41 + CDI 30/10/2023 79.484 79.483
Banco ABC Brasil S.A. (Cons.AeroGru) 0,41 + CDI 18/04/2024 - 1.750.000
Caixa Econômica Federal 0,20 + CDI 18/10/2028 32.380.953 40.000.000
Caixa Econômica Federal 0,22 + CDI 05/02/2027 2.969.697 5.515.152
Banco C6 0,40 + DI-over 02/08/2027 6.698.606 10.185.203
Banco Itaú S.A. 3,65 a.a.+ DI-over 06/10/2027 11.219.640 18.656.828
Banco Votorantin S.A. 1,44 a.a + VC 26/03/2026 1.250.000 5.000.000
AKA-Ausfuhr Kredit-Gesellschaft Mbh 2,5% a.a.+Euribor 22/08/2030 5.602.120 -
Banco Santander S.A. 7,2505 a.a+ USD 17/11/2028 5.000.000 -
Banco Fibra S.A. 0,33 + CDI 13/11/2028 2.000.000 -
Oliveira Trust 2,7778 + IPCA 19/10/2028 2.916.667 -
Total 72.538.220 93.461.701
Circulante 31.905.129 35.991.075
Não Circulante 40.633.091 57.470.626
Total 72.538.220 93.461.701
18. Obrigações trabalhistas: Em 31 de Dezembro os saldos desta rubrica estão representados pelos 
seguintes valores:

2025 2024
Salários e ordenados 1.778.888 995.283
INSS (Instituto Nacional da Seguridade Social) 831.468 1.066.021
FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço) 209.963 273.079
Provisão para férias 3.971.704 4.406.375
Contribuição Sindical 20.064 19.066
Demais obrigações 1.041.856 677.157
Total 7.853.943 7.436.981
19. Obrigações tributárias: Estão representadas por obrigações com o fisco federal e municipal 
conforme demonstrado a seguir:

2025 2024
ISS (Imposto Sobre Serviços) 9.950.699 4.908.106
PIS (Programa de Integração Social) 594.817 895.618
COFINS (Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social) 2.745.309 4.133.622
IRRF (Imposto de Renda Retido na Fonte) 297.931 433.533
Retenções de INSS 50.937 210.916
Parcelamentos 51.258.292 62.641.812
IRPJ (Imposto de Renda da Pessoa Jurídica) 7.458.968 -
CSLL (Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido) 2.693.869 -
Demais obrigações 5.686.376 6.819.295
Total 80.737.198 80.042.902
Circulante 50.001.502 43.729.014
Não Circulante 30.735.696 36.313.888

80.737.198 80.042.902
20. Adiantamentos de clientes: Refere-se adiantamentos de clientes de consórcios que no exercício 
anterior estava apresentado em outras contas a pagar e que em função do volume de adiantamentos 
recebidos, foi transferido para adiantamento de clientes, e em 31/12/2025 apresenta o valor de 
R$ 58.742.421 (em 31/12/2024 R$ 12.453.764).
21. Outras contas a pagar: 2025 2024
Adiantamento de clientes 199.622 4.551.654
Outras contas a pagar 7.314.263 3.290.401
Provisão para contingências (a) 3.762.919 3.875.131
Total 11.276.804 11.717.186
Circulante 6.646.615 6.485.860
Não Circulante 4.630.189 5.231.326
Total 11.276.804 11.717.186
a) Provisão para demandas judiciais: A Companhia é parte envolvida em processos cíveis, trabalhistas 
e tributários, e está discutindo essas questões tanto na esfera administrativa como na judicial, as quais, 
quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. Com base na análise individual desses 
processos e tendo como suporte a opinião dos consultores jurídicos da Companhia quanto ao andamento 
dos mesmos, a Administração constituiu provisão para cobertura de prováveis perdas estimadas nos 
processos judiciais cíveis e trabalhistas no montante de R$ 3.762.919 (R$ 3.875.131 em 31/12/2024). 
A Companhia possui outras contingências de naturezas trabalhistas, cíveis e tributária envolvendo riscos 
de perda classificados pela administração como possíveis R$ 47.569.476, com base na avaliação de seus 
assessores jurídicos, para as quais não há provisão constituída, tendo em vista que as práticas contábeis 
no Brasil não requerem sua contabilização. 22. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social, 
totalmente subscrito e integralizado, é dividido em 45.252.000 (quarenta e cinco milhões e duzentos e 
cinquenta e dois mil) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, correspondente a R$ 45.252.000 
(quarenta e cinco milhões e duzentos e cinquenta e dois mil reais). b) Reservas de capital: O saldo de 
reservas de capital foi constituído por aporte de capital por parte de seus acionistas para futuro aumento 
do capital social e, em 31/12/2025 o montante é de R$ 170.890.819 (R$ 170.890.819 em 31/12/2024). 
c) Reservas de lucros: As reservas de lucros são constituídas pela parcela do lucro líquido do exercício 
após as destinações legais e estatutárias e, são apresentadas a seguir: c.1) Reserva legal: A reserva 
legal foi constituída em períodos anteriores com destinação de 5,00% do lucro líquido do exercício, 
deixando de constituir novas reservas a partir do exercício de 2019 em decorrência do limite em 
decorrência do § 1º do artigo nº 193 da Lei nº 6.404/1976, e em 31/12/2025 apresenta o montante de 
R$ 4.253.872 (R$ 4.253.872, em 31/12/2024). c.2) Reserva estatutária: O resultado acumulado está 
composto conforme abaixo:

R$
Saldos em 01/01/2024 319. 926. 644
Transferência de lucros do exercício a disposição dos acionistas 54.372.617
Distribuição de dividendos (86.536.180)
Saldos em 31/12/2024 287.763.081
Transferência de lucros do exercício a disposição dos acionistas 48.575.015
Distribuição de dividendos (72.763.184)
Saldos em 31/12/2025 263.574.912
23. Receita líquida: A composição da receita líquida das operações está representada pelos 
seguintes valores:

2025 2024
Prestação de serviços 897.266.728 818.713.162
Deduções (60.077.246) (64.882.973)
Total 837.189.482 753.830.189
24. Custos e despesas das vendas e serviços:
Por função 2025 2024
Custo das vendas (705.690.706) (634.967.974)
Despesas com vendas (4.552.689) (5.044.523)
Despesas gerais e administrativas (15.188.307) (10.627.283)
Despesas tributárias (2.315.739) (288.271)
Despesas com pessoal (45.394.939) (19.125.013)

(773.142.380) (670.053.064)

Por Natureza 2025 2024
Materiais aplicados (152.691.557) (117.679.631)
Gastos diretos dos serviços prestados (152.035.771) (197.123.642)
Mão de obra direta (112.901.174) (94.818.987)
Mão do obra indireta (19.130.357) (9.883.633)
Serviços de terceiros (248.561.875) (201.719.709)
Viagens, hospedagens e locomoção (8.036.448) (3.850.629)
Transporte (30.475.442) (19.629.299)
Aluguéis e condomínios (3.841.772) (2.220.262)
Depreciação e amortização (3.141.119) (3.614.550)
Contas e materiais de consumo (1.114.451) (708.145)
Manutenção (21.488.467) (9.311.235)
Seguros e indenizações (3.368.583) (1.999.469)
Outras despesas administrativas (16.355.364) (7.493.873)
Total (773.142.380) (670.053.064)
25. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas:
Outras receitas 2025 2024
Ganhos monetários - 3.718.496
Outras receitas operacionais 21.292.819 12.966.797

21.292.819 16.685.293
Outras despesas
Outras despesas operacionais (15.467.537) (15.931.568)
Perdas em itens monetários (984.948) (91.678)
Total (16.452.485) (16.023.246)
Total de outras receitas (despesas), líquidas 4.840.334 662.047
26. Receitas financeiras: 2025 2024
Descontos obtidos 528.576 1.775.599
Juros ativos 3.506.344 2.473.520
Outros 11.690.349 5.283.663
Total 15.725.269 9.532.782
27. Despesas financeiras: 2025 2024
Encargos financeiros (11.060.555) (16.377.083)
Juros passivos (14.310.272) (584.775)
Descontos concedidos (1.802.441) (618.088)
Multa por atraso de pagamento (27.133) (144.876)
Demais despesas (606.379) (710.254)
Total (27.806.780) (18.435.076)
28. Imposto de renda e contribuição social:
a) Corrente: 2025 2024
IRPJ (Imposto de Renda da Pessoa Jurídica) (7.458.968) -
CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido) (2.693.869) -
Total (10.152.837) -
b) Diferidos: 2025 2024
IRPJ (Imposto de Renda da Pessoa Jurídica) (7.040.935) (13.281.516)
CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido) (2.534.737) (4.781.370)
Total (9.575.672) (18.062.886)
O imposto de renda é computado sobre o lucro tributável pela alíquota de 15%, acrescido do adicional de 
10% para os lucros que excederem R$ 240 mil no período de 12 meses, enquanto que a contribuição social 
é computada pela alíquota de 9% sobre o lucro tributável, reconhecidos pelo regime de competência, portan-
to, as inclusões ao lucro contábil de despesas, temporariamente não dedutíveis ou exclusões de receitas, 
temporariamente não tributáveis, são consideradas para apuração dos impostos diferidos. 29. Instrumentos 
financeiros: A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros para atender às necessidades 
operacionais dos seus negócios e está exposta a vários riscos que são inerentes às suas atividades. A forma 
de identificação e condução desses riscos é de suma importância para obtenção de lucratividade. Os riscos 
mais significativos são: Risco de liquidez: O risco de liquidez representa a possibilidade de descasamento 
entre os vencimentos de seus ativos e passivos, o que pode resultar incapacidade de cumprir com suas 
obrigações nos prazos estabelecidos. A Companhia mantém níveis de liquidez adequados para garantir que 
possa cumprir com suas obrigações presentes e futuras, e aproveitar oportunidades comerciais à medida 
que surgirem. Risco de taxa de juros: O risco de taxa de juros que a Companhia está exposta é em função 
de sua dívida de longo prazo e, em menor escala, de curto prazo. Atualmente, as dívidas de taxas de juros 
são prefixadas. Instrumentos financeiros por categoria: A Companhia deve divulgar os instrumentos financei-
ros por categoria, permitindo que o usuário da demonstração financeira avalie a significância dos instrumen-
tos financeiros para sua posição patrimonial e financeira para análise de desempenho. Mensuração do valor
justo: O valor justo como a quantia pela qual um ativo poderia ser trocado ou um passivo liquidado, entre as 
partes conhecedoras e dispostas a isso, em transação sem favorecidos. Determina-se uma hierarquia de três 
níveis para um valor justo, descrevendo os três níveis de informações que devem ser utilizados na mensura-

Nível 1 - Preços cotados (não ajustados em mercados ativos para ativos e passivos 
Nível 2 - Imputs diferentes dos preços negociados em mercados ativos incluídos no Nível 1, que 

são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (como preços) ou indiretamente (derivados dos pre-
Nível 3 - Imputs para o ativo ou passivo que não são baseados em variáveis observáveis de mercado 

(imputs não observáveis). Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia não mantinha operações com 
instrumentos financeiros derivativos em 31/12/2025. 30. Cobertura de seguros: Em 31/12/2025 a Compa-
nhia adota uma política de seguros que considera, principalmente, a concentração de riscos e sua relevân-
cia, contratados em montantes considerados suficientes pela administração, levando em conta a natureza de 
suas atividades e a orientação de seus consultores de seguros.

Item Tipo de cobertura Valor 
Segurado (R$)

Responsabilidade 
civil e prestamista

Obras civis em construção ou execução, instalações e montagem, 
fornecimento de materiais ou prestação de serviços. 38.879.000

Riscos de 
engenharia e 
fiança locatícia

Obras civis em construção e instalações e montagens (grupo ii); 
019 transporte de mater. A serem incorporados à obra/seg; 
afretamento de aeronaves; armazenagem fora do local do risco - 
informar endereço do local de armazenamento; danos materiais 
consequentes de erro de projeto para obras civis; danos materiais 
consequentes de riscos do fabricante para máquinas e 
equipamentos novos; despesas de desentulho (atenção: será 
aplicada a franquia da cobertura principal sobre a soma dos 
prejuízos dos danos físicos + despesas de desentulho); despesas 
extraordinárias (atenção: será aplicada a franquia da cobertura 
principal sobre a soma dos prejuízos dos danos físicos + 
despesas extraordinárias); equipamentos de escritório e 
informática; equipamentos móveis e estacionários utilizados na 
obra; ferramentas de pequeno e médio porte; honorários de 
peritos; instalações provisórias ou obras temporárias; manutenção 
ampla período indenitário: 6 mês(es); obras / instalações 
contratadas - aceitas ou colocadas em operação; obras civis, 
instalações e montagens concluídas; propriedades circunvizinhas 
(incluindo o risco fundações e correlatos - vide declaração sobre 
franquia de danos materiais); salvamento e contenção de 
sinistros; tumultos, greves e lockout.

556.053.632

Garantia setor 
público e privado

Perda pecuniária comprovada, excedente aos valores originários 
previstos para a execução do objeto do contrato principal, para 
construção, fornecimento ou prestação de serviços, causada pelo 
inadimplemento do tomador, excluindo-se qualquer prejuízo 
decorrente de outro ramo de seguro, tais como responsabilidade 
civil e lucros cessantes.

90.353.805
DIRETORIA

Ewerton Crhistiano Oliveira
Administrador

Marcelo Pessoa de Araujo
Contador - CRC 1SP236.577/O-0
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Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 
(Em milhares de reais)

Demonstração dos Fluxos de Caixa em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 
(Em milhares de reais)

As Demonstrações Financeiras completas encontram-se disponíveis na sede da Companhia.

RESPONSÁVEIS
Diretor: Leonardo Roberto Pereira dos Santos - CPF: 218.498.438-80 
 Contador: Jessé Gonçalves de Lima Andrade - CRC/RJ 115836/O-8

Demonstração do Resultado Abrangente em 31 de Dezembro de 2025 e 2024  
(Em milhares de reais)

31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquido (prejuízo) do período 57.545 46.532
Total de outros resultados abrangentes do período, líquidos de tributos 57.545 46.532

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 
(Em milhares de reais)

Capital 
Social 

Reserva  
de capital

Reservade 
retenção 
de lucros

Lucros  
acumulados

Patrimônio 
Líquido

Saldos em 1º de janeiro de 2024 - 63.932 - 17.154 81.086
Outros resultados abrangentes
 - Equivalência patrimonial - - - - -
Aumento de capital do sócio 1 - - - 1
Lucro do exercicio - 46.532 - (46.532) -
Lucros ou Prejuízo do exercício - - - 46.532 46.532
Saldos em 31 dezembro de 2024 1 110.464 - 17.154 127.619
Saldos em 1º de janeiro de 2025 1 110.464 - 17.154 127.619
Aumento de Capital - - - 0 -

- (110.464) 127.618 (17.154) -
Lucro ou Prejuízo do exercício - - 57.545 - 57.545
Saldos em 31 de dezembro de 2025 1 - 185.163 - 185.164

Fluxos de caixa das atividades operacionais 31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquido (Prejuízo) do período 57.545 46.532
Ajustes para reconciliar o lucro líquido (prejuízo):
Depreciações e amortizações 1.899 4.542
(Aumento) redução nos ativos operacionais
Contas a receber de clientes (2.848) 1.345
Impostos a recuperar (142) -
Adiantamentos (1) -
Aumento (redução) nos passivos operacionais
Fornecedores 1.742 3.239
Impostos e contribuições a recolher 2.405 276
Parcelamento de impostos (94) (49)
Caixa (aplicado nas) gerado nas atividades operacionais 60.506 55.885
Imposto de renda e contribuíção social pagos (2.272) -
Caixa (aplicado nas) gerado pelas atividades operacionais 58.234 55.885
Fluxos de caixa das atividades de investimento -
Aquisições de participação societária, líquida dos caixas adquiridos - -
Alienação de controlada - -
Adiantamento para futuro aumento de capital - 1
Aquisições de imobilizado e intangível (1) -
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades de investimento (1) 1

Partes relacionadas (58.335) (56.818)
(58.335) (56.818)

Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa (102) (932)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 109 1.041

7 109
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa (102) (932)

Ativo 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7 109
Contas a receber de clientes 9.140 6.292
Impostos e contribuições a recuperar 142 -
Outros ativos circulante 1 -
Total do ativo circulante 9.290 6.401
Não circulante
Partes relacionadas não circulante 190.317 131.982
Imobilizado, Líquido 23.519 25.417
Total do ativo não circulante 213.836 157.399
Total do ativo 223.126 163.800
Passivo 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
Fornecedores 36.507 34.765
Impostos e contribuições a recolher 1.136 1.003
Total do passivo circulante 37.643 35.768
Não circulante
Parcelamento de Impostos 319 413
Total do passivo não circulante 319 413
Patrimônio líquido
Capital social 1 1
Reserva de retenção de lucros 185.163 127.618

185.164 127.619
Participação de controladores 185.164 127.619
Total do patrimônio líquido 185.164 127.619
Total do passivo e do patrimônio líquido 223.126 163.800

Demonstração do Resultado do Exercício em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 
(Em milhares de reais)

31/12/2025 31/12/2024
Receita operacional líquida 81.228 69.225
Custo dos serviços prestados (20.840) (18.778)
Lucro bruto 60.388 50.447
Receitas (despesas) operacionais - (193)
Gerais e administrativas - (19)
Outras receitas (despesas), líquidas (74) (1.593)

60.314 48.835
Resultado de equivalência patrimonial - -

103 11
(111) (115)

Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da contribuição social 60.306 48.731
Corrente (2.761) (2.199)
Diferido - -
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 57.545 46.532

ORIZON BIOMETANO PAULINIA LTDAORIZON BIOMETANO PAULINIA LTDA CNPJ: 46.698.808/0001-95

RAIX EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 05.676.017/0001-87

RELATÓRIO DA DIRETORIA
Senhores acionistas, submetemos à apreciação de V.Sas as demonstrações contábeis relativas ao exercício findo em 31.12.2025, sendo que as notas explicativas encontram-se disponíveis na sede da Sociedade.

A Diretoria Francisco de Assis Franchi - Contador - CRC 1SP117.850/O-8

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÓNIO LÍQUIDO DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 2025 E 2024 - Em milhares de reais
Capital  
social

Capital social à  
Integralizar

Prejuízos  
acumulados

Total do 
 Patrimônio líquido

Adiantamento para futuro 
 aumento de capital Total

Em 31 de dezembro de 2024 85.643 (73) (24.792) 60.778 – 60.778
Aumento de capital – – – – – –
Capital social à integralizar – – – – – –
Adiantamento para futuro aumento de capital – – – – – –
Lucro do período de 2025 – – 115 115 – 115
Em 31 de dezembro de 2025 85.643 (73) (24.677) 60.893 – 60.893

BALANÇO PATRIMONIAL DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 Em milhares de Reais
ATIVO 2025 2024
ATIVO CIRCULANTE
Caixa e bancos 55 57
Aplicações financeiras 2.417 2.115
Valores a receber 3 3
Impostos a recuperar 12 8
Adiantamento a fornecedores 984 984
Outros créditos 362 295
Total do circulante 3.833 3.462
ATIVO NÃO CIRCULANTE
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
Outros créditos 22.618 22.686
Imóveis a comercializar 22.296 22.269
Total do realizável a longo prazo 44.914 44.955
INVESTIMENTOS 12.148 12.362
IMOBILIZADO 3 4
DIFERIDO – –
INTANGÍVEL – –
Total do ativo 60.898 60.783

PASSIVO 2025 2024
PASSIVO CIRCULANTE
Fornecedores – –
Obrigações sociais – –
Obrigações tributarias 4 4
Provisão de férias e encargos – –
Royalties e licenças a pagar – –
Consultoria a pagar – –
Outras contas a pagar 1 1
Total do circulante 5 5
PASSIVO NÃO CIRCULANTE
Royalties e licenças a pagar – –
Parcelamento de impostos a pagar – –
Provisão para contingência – –
Total do passivo não circulante – –
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social 85.570 85.570
Ágio na emissão de ações –
Prejuízos acumualdos (24.677) (24.792)
Total do patrimônio líquido 60.893 60.778
Total do passivo 60.898 60.783

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADOS DOS EXERCÍCIOS FINDOS 
EM 31/12/2025 E 2024 - Em milhares de Reais

Receitas e despesas operacionais 2025 2024
Despesas gerais e administrativas (88) (67)
Despesas financeiras – –
Receitas financeiras 254 181
Despesas tributárias (36) (34)
Outras receitas operacionais 270 315
Outras despesas operacionais (214) –
Resultado operacional antes dos tributos 186 395
Provisão de I.R. e C.S. (71) (57)
Lucro líquido do exercício 115 338

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA DOS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31/12/2025 E 2024 - Em milhares de Reais

Atividades operacionais 2025 2024
Variações ativos e passivos operacionais
Valores a receber – –
Impostos a recuperar (42) (31)
Adiantamento a fornecedores – (3)
Outros créditos 484 373
Partes relacionadas (contas a receber) – –
Fornecedores (48) 3
Obrigações sociais e tributárias (68) (57)
Provisão de férias e encargos – –
Royalties e licenças a pagar – –
Consultoria a pagar – –
Outras contas a pagar – –
Caixa líquido proveniente
 das (utilizado nas) atividades operacionais 326 285
Atividades de investimento
Imóveis a comercializar (27) (49)
Aquisição de ativos imobilizados e intangíveis – –
Baixas de ativos imobilizados – –
Baixas de ativos diferidos – –
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimento (27) (49)
Atividades de financiamento
Integralização de capital social – –
Adiantamento para futuro aumento de capital – –
Aumento (redução) líquido de caixa e equivalente de caixa 299 236
Disponibilidades
No início do exercício 2.173 1.937
No fim do exercício 2.472 2.173
Aumento (redução) líquido de caixa e equivalente de caixa 299 236

Marubeni Grãos Brasil S.A.
CNPJ/ME nº 25.142.875/0001-59

Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas - Exercício findo em 31/12/2025 e 2024 (Em milhares de reais)
Balanços patrimoniais Controladora Consolidado

Ativo circulante Nota 2025 2024 2025 2024
 caixa e equivalente de caixa 4 52.240 19.016 66.614 102.135
 Contas a receber 5 1.588 21.772 121.321 52.766
 Tributos a recuperar 7 6.692 1.702 6.692 1.702
 Estoques 6 33.360 25 33.360 25
 Instrumentos financeiros derivativos 20 17.886 17.782 25.570 17.540
 Outros 223 372 3.496 1.783
Total do ativo circulante 111.989 60.669 257.052 175.951
Ativo não circulante
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 8 4.918 2.235 4.918 2.235
 Investimentos 11 82.527 92.947 – –
 Imobilizado 9 1.905 2.455 1.905 2.455
 Intangível 10 1.833 1.906 1.833 1.906
 Arrendamento mercantil 1.745 2.050 1.745 2.050
 Depósito judicial 18 85 85 85 85
Total do ativo não circulante 92.013 101.678 10.486 8.731
Total ativo 205.002 162.347 267.538 184.682
Passivo circulante
 Fornecedores 12 24.525 13.424 148.025 41.023
 Adiantamento de clientes 64.363 – – –
 Tributos a recolher 138 813 138 813
 Instrumentos financeiros derivativos 20 22.069 21.940 26.650 15.086
 Arrendamento mercantil 786 224 786 224
 Dividendos propostos – 17.650 – 17.650
 Obrigações sociais e trabalhistas 1.812 1.576 1.812 1.576
 Outros 282 500 1.656 3.259
Total do passivo circulante 113.975 56.127 179.067 79.631
Passivo não circulante
 Arrendamento mercantil 1.696 2.195 1.696 2.195
 Provisão - contingência cívil 18 90 115 90 115
Total do passivo não circulante 1.786 2.310 1.786 2.310
Patrimônio líquido capital social subscrito 13 84.999 84.999 84.999 84.999
 Reservas 469 1.136 469 1.136
 Resultado abrangente 3.773 14.524 1.217 13.355
 Lucros acumulados – 3.251 – 3.251
Total patrimônio líquido 89.241 103.910 86.685 102.741
Total do passivo e do patrimônio líquido 205.002 162.347 267.538 184.682

Demonstrações dos resultados Controladora Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

Receita operacional líquida 14 2.044.028 1.431.847 3.341.274 2.613.408
(–) Custo das mercadorias
 vendidas 15 (2.104.478) (1.393.253) (3.390.547) (2.574.092)
Lucro bruto (60.450) 38.594 (49.273) 39.316
Despesas gerais e
 administrativas 16 (21.851) (21.259) (22.769) (22.188)
Resultado operacional antes
 dos efeitos financeiros (82.301) 17.335 (72.042) 17.128
Receitas financeiras 129.618 56.517 129.681 57.143
Despesas financeiras (55.002) (69.445) (65.324) (69.864)
Resultado financeiro,
 líquido 17 74.616 (12.928) 64.357 (12.721)
Resultado antes do IR e da CS (7.685) 4.407 (7.685) 4.407
Corrente 8 – (729) – (729)
Diferido 8 2.683 885 2.683 885
Lucro líquido do exercício (5.002) 4.563 (5.002) 4.563
Lucro por ação (0,06) 0,05 (0,06) 0,05

Demonstrações dos resultados abrangentes Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Lucro do exercício (5.002) 4.563 (5.002) 4.563
Variação cambial investimento (10.355) 20.278 (10.355) 20.278
Ajustes de conversão (396) 768 (1.783) 334
Total do resultado abrangente (15.753) 25.609 (17.140) 25.175

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Controladora

Capital 
social

Re- 
serva 
legal

Outros 
resultados 

abrangentes
Reserva 
de lucro

Resultado 
do exer- 

cício Total
Saldo em 31 de
 dezembro de 2023 84.999 1.374 (6.522) 9.913 – 89.764
Retificação AGE 
 (20/11/2024) – (466) – 3.023 – 2.557
Resultado do exercício – – –  – 4.563 4.563
Alocação de resultado – – – 4.335 (4.335) –
Constituição da reserva legal – 228 – – (228) –
Constituição dos dividendos
 mínimos obrigatórios – – – (8.543) – (8.543)
Juros sobre capital próprio – – – (5.477) – (5.477)
Ajuste de tradução (CTA) – – 768  – – 768
Variação cambial (MGO) – – 20.278  – – 20.278
Saldo em 31 de
 dezembro de 2024 84.999 1.136 14.524 3.251 – 103.910
Resultado do exercício – – – – (5.002) (5.002)
Alocação de resultado – – – (4.335) 4.335 –
Absorção prejuízo do período – (667) –  – 667 –
Reversão dividendos mínimos
 obrigatórios - AGO 31/03/2025 – – – 1.084 – 1.084
Ajuste de tradução (CTA) – – (396)  – – (396)
Variação cambial (MGO) – – (10.355)  – – (10.355)
Saldo em 31 de
 dezembro de 2025 84.999 469 3.773  – – 89.241

Consolidado

Capital 
social

Re- 
serva 
legal

Outros 
 resultados 

abrangentes
Reserva 
de lucro

Resultado 
do exer- 

cício Total
Saldo em 31 de
 dezembro de 2023 84.999 1.374 (7.257) 9.913 – 89.029
Retificação AGE
 (20/11/2024) – (466) –  3.023 – 2.557
Resultado do exercício – – –  – 4.563 4.563
Alocação de resultado – – – 4.335 (4.335) –
Constituição da reserva legal – 228 – – (228) –
Constituição dos dividendos
 mínimos obrigatórios – – – (8.543) (8.543)
Juros sobre capital próprio – – – (5.477) – (5.477)
Ajuste de tradução (CTA) – – 334  – – 334
Variação cambial (MGO) – – 20.278  – – 20.278
Saldo em 31 de
 dezembro de 2024 84.999 1.136 13.355 3.251 – 102.741
Resultado do exercício – – – – (5.002) (5.002)
Alocação de resultado – – –  (4.335) 4.335 –
Absorção prejuízo
 do Período –(667) –  – 667 –
Reversão dividendos
 mínimos obrigatórios
  - AGO 31/03/2025 – – – 1.084 – 1.084
Ajuste de tradução (CTA) – – (1.783)  – – (1.783)
Variação cambial (MGO) – – (10.355)  – – (10.355)
Saldo em 31 de
 dezembro de 2025 84.999 469 1.217  – – 86.685

Demonstrações dos fluxos de caixa Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Fluxos de caixa das atividades operacionais
 Lucro(prejuízo) líquido do exercício (5.002) 4.563 (5.002) 4.563
 Resultado financeiro não realizado – – (2951) (868)
 MTM estoques/provisão retenção (415) 4.083 (415) 4.083
 MTM Contrato de compra/venda 25 (1.226) 3.534 (8.930)
 Depreciação e amortização 871 2.829 871 2.829
 Amortização de arrendamento 810 616 810 616
 Perda na baixa de imobilizado 985 864 985 864
 Outras provisões (92) 827 (1.494) 1.385
 IR e CS 729 – 729
 IR e CS diferidos (2.683) (886) (2.683) (886)

(5.501) 12.399 (6.345) 4.385
Ajuste de capital de giro
 Redução(aumento) nas contas do ativo: clientes 20.185 19.491 (68.555) 97.729
 Estoques (32.920) 15.655 (32.920) 15.655
 Tributos a recuperar (4.991) 816 (4.991) 816
 Outros Ativos
Aumento (redução) nas contas do passivo: 149 (307) (1.713) (584)
 Fornecedores 11.100 (29.120) 107.002 (135.830)
 Tributos e contribuições (675) (8.046) (675) (8.046)
 Adiantamento de clientes 64.363 – – –
 Outros passivos 151 2.866 282 4.046
Fluxo de caixa líquido das atividades operacionais 51.861 13.754 (7.915) (21.829)

Demonstrações dos fluxos de caixa Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Fluxos de caixa das atividades de investimento
 Variação cambial de investimento – – (10.355) 20.278
 Aquisição/venda de ativo imobilizado (430) (2.754) (430) (2.754)
 Aquisições de intangível (801) (2.994) (801) (2.994)
Caixa líquido aplicado nas atividades
 de investimento (1.231) (5.748) (11.586) 14.530
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
 Novos contratos de arrendamento – (2.264) – (2.264)
 Pagamento de passivo de arrendamento (154) (981) (154) (981)
 Pagamento de dividendos (17.650) – (17.650) –
 Caixa líquido aplicado nas atividades
  de financiamento (17.804) (3.245) (17.804) (3.245)
Aumento(redução) no saldo de disponibilidades 32.826 4.761 (37.305) (10.544)
 Aumento líquido de caixa e equivalentes
  de caixa antes dos efeitos de conversão 32.828 4.761 (37.305) (10.544)
 Efeitos da conversão 396 (768) 1.784 (334)

33.224 3.993 (35.521) (10.878)
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa
 Caixa e equivalentes de caixa no
  início do exercício 19.016 15.023 102.135 113.013
 Caixa e equivalentes de caixa no fim
  do exercício 52.240 19.016 66.614 102.135
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa 33.224 3.993 (35.521) (10.878)

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas
1. Contexto operacional: A Marubeni Grãos Brasil S.A. (a “Companhia” ou “MGB”) foi 
fundada em 27 de abril de 2016, e é uma sociedade anônima por ações, e que tem por 
objeto (i) o comércio atacadista, inclusive importação e exportação, de grãos em geral, 
em especial soja, milho e trigo; (ii) o comércio atacadista, inclusive importação e expor-
tação, de cereais e leguminosas beneficiados; (iii) o comércio atacadista, inclusive impor-
tação e exportação, de óleo de soja; (iv) o agenciamento de cargas; (v) as representações 
comerciais nacionais e internacionais de matérias agrícolas e de mercadorias em geral; 
(vi)  a importação e exportação de bens e serviços relacionados com suas atividades 
operacionais; (vii) a administração de bens próprios; e (viii) a participação em outras 
sociedades na qualidade de sócia, acionista ou qualquer outra. A Companhia iniciou as 
suas atividades em 3 de maio de 2017. 

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Acionistas e Administradores da Marubeni Grãos Brasil S.A. São Paulo - SP. Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Marubeni Grãos 
Brasil S.A. (Companhia), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações eluci-
dativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, indivi-
dual e consolidada, da Marubeni Grãos Brasil S.A. em 31 de dezembro de 2025, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, es-
tão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da diretoria pelas demonstrações 
financeiras: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a 

Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das de-
monstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabili-
dade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Respon-
sabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolida-
das, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detec-
tam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da audito-
ria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi-
nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que  o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 

controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políti-
cas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulga-
ções feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 

• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações finan-
ceiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção,
supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de
auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 31 de março de 2026
 ERNST & YOUNG
 Auditores Independentes S.S. Ltda.
 CRC SP-034519/O
 Ronaldo Aoki

 Sócio CRC SP-244601/O

Contadora
Patrícia Terezinha Santos - CRC SC nº 022179/O-0

Diretoria
Masahiro Tomikura Shunsaku Watanabe Shogo Yamaguchi Marcos Elias Simantob Yuta Amachika

BAMBOO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF 48.343.871/0001-34 | NIRE 35300602854

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE DEBENTURISTAS DA 
 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA 
ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA EM RITO DE 

REGISTRO AUTOMÁTICO DE DISTRIBUIÇÃO, DA BAMBOO SECURITIZADORA S.A.
Ficam convocados os debenturistas da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, em Série Única, para Distribuição Pública em Rito de Registro Automático de Distribuição, da Bamboo Securitizadora S.A. 
(“Debenturistas”, “Debêntures”, “Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a TERRA INVESTIMENTOS DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS 
E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., inscrita no CNP/MF sob o nº 03.751.794/0001-13 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da 
Emissora, em atenção ao disposto na Cláusula 8.2.3, da Escritura de Emissão (“Escritura de Emissão”) e Resolução CVM nº 60, de  
23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60”), a se reunirem em assembleia geral de Debenturistas (“Assembleia”), a ser realizada, 
em primeira convocação, em 30 de abril de 2026, às 10:30, e em segunda convocação no dia 08 de maio de 2026, às 10:30, de forma 
exclusivamente digital 

Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; e 
(ii) Autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, 

emissoes/ e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Assembleia será realizada de forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM 
nº 60, por videoconferência, via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de 

 

 

CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham 
sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 10 de abril de 2026.
BAMBOO SECURITIZADORA S.A.

Cartonifício Valinhos S/A
CNPJ nº 45.992.476/0001-94

Edital de Convocação
Conforme disposto no Art. 124 §1º da Lei nº 6404/76, convocamos aos acionistas para AGO a realizar-se dia 
27/04/2026, às 15:00hs à Rua 12 de Outubro, nº 20 - Vila Santana, Valinhos/SP, a fim de deliberarem sobre:
Ordem do dia: 1) Aprovação das contas dos Administradores, do Balanço Patrimonial e de Resultado
Econômico, do exercício social findo em 31/12/2025; 2) Destinação do lucro do exercício; 3) Eleição da 
diretoria e fixação da remuneração; 4) Outros assuntos. Valinhos, 10/04/2026. Cartonifício Valinhos S/A

MEDHELP SERVIÇOS
ADMINISTRATIVOS E TECNOLOGIA S.A.

CNPJ/MF n° 31.694.735/0001-96 - NIRE 35.300.651.081

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocados os senhores acionistas da Medhelp Serviços Administrativos e Tecnologia S.A. (“Companhia”) para se re-
unirem em Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, a ser realizada no dia 20 de abril de 2026, às 14 horas, horário 
de Brasília, de forma semipresencial, excepcionalmente, no escritório do Machado, Meyer, Sendacz e Opice Advogados, lo-
calizado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 3.200, 5º andar, Itaim Bibi, CEP 
01453-050, com transmissão simultânea por meio da plataforma digital Microsoft Teams (“Plataforma Digital”), nos termos 
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e artigo 7º, parágrafo 
quinto, do Estatuto Social da Companhia, para deliberarem, sobre a seguinte ordem do dia:  (a) o aumento do capital social 
da Companhia, no valor mínimo de até R$2.300.007,69 (dois milhões, trezentos mil e sete reais e sessenta e nove centavos) 
e no valor máximo de até R$4.821.869,97 (quatro milhões, oitocentos e vinte e um mil, oitocentos e sessenta e nove reais e 
noventa e sete centavos), mediante a emissão de, no mínimo, 40.629 (quarenta mil e seiscentas e vinte e nove) novas ações 
preferenciais classe seed, nominativas e sem valor nominal (“Ações PNS”) e, no máximo, 85.177 (oitenta e cinco mil, cento 
e setenta e sete) Ações PNS, pelo preço de emissão de R$56,61 (cinquenta e seis reais e sessenta e um centavos) por Ação 
PNS, fixado com base no art. 170, §1º, inciso I da Lei das Sociedades por Ações, sendo certo que as ações subscritas deverão 
ser integralizadas até 01 de junho de 2026, à vista, em moeda corrente nacional, com possibilidade de homologação parcial, 
desde que sejam subscritas Ações PNS que perfaçam o mínimo total de R$2.300.007,69 (dois milhões, trezentos mil e sete 
reais e sessenta e nove centavos). Caso aprovada a proposta de aumento de capital acima mencionada, será assegurado prazo 
de 30 (trinta) dias aos acionistas para exercício dos respectivos direitos de preferência, nos termos do art. 171, §4º da Lei das 
Sociedades por Ações; (b) a alteração do Artigo 5° do estatuto social da Companhia, se aprovada a matéria prevista no item 
(a) acima; e (c) se aprovadas as matérias previstas nos itens (a) e (b) acima, a autorização para que os administradores da 
Companhia pratiquem todos e quaisquer atos necessários para a implementação das matérias acima (“AGE”). Procedimentos 
para participação: Informações acerca da participação dos acionistas na AGE - Documentos. Nos termos do artigo 126 da 
Lei das Sociedades por Ações, para participar da Assembleia, os acionistas ou seus representantes deverão se cadastrar por 
meio do e-mail daniel@finxapp.com.br devendo, para tanto, apresentar à Companhia, (i) em caso de pessoas físicas, cópia 
do documento de identificação; e (ii) em caso de pessoas jurídicas, (a) documento de identificação do representante legal do 
acionista; e (b) cópia simples ou original do seu ato constitutivo, devidamente registrado nos órgãos de registro aplicáveis, 
bem como da documentação de representação societária, identificando o seu representante legal (ata de eleição de diretoria 
devidamente registrada nos órgãos de registro aplicáveis). Para maior celeridade do processo da AGE, a Companhia solicita 
que os acionistas se cadastrem para participar na AGE e enviem a documentação aqui mencionada até, pelo menos, 2 (dois) 
dias antes da data de realização da AGE. Participação Remota. A Assembleia será transmitida digitalmente por meio do sis-
tema Microsoft Teams, por meio do qual os acionistas poderão ver e ser vistos, ouvir e se manifestarem simultaneamente. A 
Companhia enviará por e-mail aos acionistas (ou aos seus representantes legais ou procuradores devidamente constituídos) 
que tiverem se cadastrado por meio do e-mail descrito acima as respectivas instruções para acesso ao sistema eletrônico de 
participação na AGE. Caso o acionista não receba da Companhia o e-mail com as instruções para acesso e participação da AGE 
até 24 (vinte e quatro) horas antes do horário previsto para a realização da AGE, deverá entrar em contato com a Companhia 
por meio dos contatos indicados no Acordo de Acionistas devidamente arquivado na sede social da Companhia e solicitar suas 
respectivas instruções para acesso. A Companhia não se responsabiliza por quaisquer problemas operacionais ou de conexão 
que os acionistas venham a enfrentar e outras situações que não estejam sob o controle da Companhia. A Companhia solicita 
aos acionistas que acessem o sistema eletrônico disponibilizado para a participação na AGE com, no mínimo, 1 (uma) hora de 
antecedência em relação ao horário previsto para início da AGE, tendo em mãos documento de identidade. Todos os documen-
tos e informações relacionados às matérias referidas acima encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia, 
conforme previsto na Lei das Sociedades por Ações, e foram enviados via e-mail aos acionistas. Em caso de dúvidas ou escla-
recimentos, favor contatar a Companhia por meio dos contatos indicados no Acordo de Acionistas devidamente arquivado na 
sede social da Companhia. 10 de abril de 2026. Daniel Shiraishi - Presidente do Conselho de Administração.

www.jornalodiasp.com.br
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ORIZON BIOMETANO PAULINIA LTDA Balanço patrimonial Em 31 de dezembro (Em milhares de reais)
Ativo Nota 2025 2024

Caixa e equivalentes de caixa 4  2.807  6.438
Aplicações financeiras 5  122  5.465
Contas a receber 6  78.235  81.290
Estoques 7  34.692  30.859
Impostos a recuperar 9  3.141  13.071
IR e CS a recuperar 8  969  572
Crédito com partes relacionadas 25  240  227
Dividendos a receber 25  8.154  3.762
Outros ativos  -  1.468  6.743
Total do ativo circulante   129.828  148.427
Aplicação financeira restrita 5  1.250  285
Impostos a recuperar 9  2.471  2.599
Depósitos judiciais  -  699  739
Outros ativos  -  572  102
Investimentos 10  203.109  209.144
Imobilizado 11  179.028  163.557
Ativos de direito de uso  -  1.406  780
Intangível  -  44  68
Total do ativo não circulante   388.579  377.274
Total do ativo   518.407  525.701

Passivo Nota 2025 2024
Fornecedores 12  20.995  31.474
Empréstimos e financiamentos 14  8.595  2.100
Passivo de arrendamento 13  722  282
Obrigações tributárias 15  7.433  7.848
IR e CS a recolher 8 –  8.092
Obrigações sociais trabalhistas 16  3.849  3.673
Débitos com partes relacionadas 25  14.928  1.388
Dividendos a pagar 25  29.508  50.113
Outros passivos  -  5.119  2.864
Total do passivo circulante   91.149  107.834
Empréstimos e financiamentos 14  34.055  41.219
Passivo de arrendamento 13  742  521
Provisão para contingências 17  1.032  1.124
IR e CS diferidos 8  1.172  1.997
Outros passivos  -  265  2
Total do passivo não circulante   37.266  44.863
Total do passivo   128.415  152.697
Capital social 18.a  226.371  217.105
Reservas de lucros 18.b, 18.c e 18.d  134.291  156.065
Lucros acumulados 18.f  29.496 –
Ajuste de avaliação patrimonial  18.g  (166)  (166)
Total do patrimônio líquido 18  389.992  373.004
Total do passivo e patrimônio líquido   518.407  525.701

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
 

(Em milhares de reais)
Nota 2025 2024

Receita de vendas e serviços prestados 19  420.737  458.639
Custo das vendas e serviços prestados 20  (262.190)  (265.458)
Lucro bruto   158.547  193.181
Despesas com vendas 21  (73.742)  (82.471)
Despesas gerais e administrativas 22  (17.842)  (14.571)
Despesas tributárias  -  (1.634)  (1.285)
Resultado com participações societárias 10  14.245  17.770
Outras (despesas) receitas 23  (4.468)  5.512
Resultado antes das receitas (despesas)    

 75.106
 

 118.136
Receitas financeiras 24  954  3.077
Despesas financeiras 24  (7.907)  (3.257)

24  (6.953)  (180)
Lucro antes dos impostos   68.153  117.956
Imposto de renda e contribuição social corrente 8  (11.828)  (20.868)
Imposto de renda e contribuição social diferido 8  825  (2.735)
Lucro líquido do exercício   57.150  94.353

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

(Em milhares de reais)
2025 2024

Lucro líquido do exercício  57.150  94.353
Outros resultados abrangentes –  (2.945)
Resultado abrangente total  57.150  91.408

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
 

(Em milhares de reais)
2025 2024

Lucro líquido do exercício antes do IR e CSLL  68.153  117.956
Ajustes para:

Reversão/ (Provisão) para contingências  1.461  (20.333)
Depreciação e amortização  14.161  12.214
Ganho na aquisição de controlada –  (10.662)
Resultado de equivalência patrimonial (15.741)  (17.770)
Despesas com juros, variações monetárias e cambiais 

líquidas  6.147  2.465
Valor residual de ativos permanentes baixados  1.534  1.557
Provisão para créditos de liquidação duvidosa  124  1.148

Variações em:
Redução de contas a receber  2.931  13.529
(Aumento) redução de estoques  (3.833)  21.180
Redução de impostos a recuperar  9.661  1.603
Redução de depósito judicial  40  69
Redução (aumento) de outros créditos  4.181  (4.069)
(Redução) aumento de fornecedores (10.479)  3.719
(Redução) aumento de obrigações tributárias  (415)  971
Aumento (redução) de partes relacionadas  13.527  (205)
Aumento de obrigações trabalhistas  176  549
Aumento (redução) de outras obrigações  (3.587)  (3.301)

Caixa gerado nas atividades operacionais  88.041  120.620
Pagamento de juros sobre empréstimos  (5.861)  (1.413)
Pagamento de juros sobre arrendamento  (134) –
Imposto de renda e contribuição social pagos (12.910)  (30.091)

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais  69.136  89.116
Fluxos de caixa das atividades de investimentos

Resgates (aportes) de aplicações financeiras  5.343  63.288
Resgates (aportes) de aplicações financeiras restritas  (965)  134
Aquisição de controlada –  (34.044)
Dividendos recebidos de controladas e coligadas  26.404  9.274
Valor recebido pela venda de imobilizado  2.294  122
Aquisição de imobilizado e intangível (31.940)  (38.024)
Aportes em coligada (10.516)  (2.567)
Empréstimos recebidos de (concedidos a) partes relacionadas –
Adiantamento para futuro aumento de capital –  (2.025)

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos  (9.380)  (3.842)

Recursos obtidos de empréstimos e financiamentos –  40.000
Amortização de principal  (955)  (955)
Pagamento de arrendamento  (1.665) –
Dividendos pagos (60.767) (122.227)

(63.387)  (83.182)
Aumento líquido em caixa e equivalente de caixa  (3.631)  2.092
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  6.438  4.346
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  2.807  6.438
Variação em caixa e equivalente de caixa  (3.631)  2.092

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Notas explicativas da administração às  

 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1 Contexto operacional: A BAUMINAS Química NNE Ltda. (“BAUMINAS NNE” ou 
“Empresa”), fundada em 17 de outubro de 1978, é sediada na cidade de Suzano, 
Estado de São Paulo. A Empresa tem por objeto social, principalmente: • a participa-
ção no capital de outras sociedades, sejam civis ou comerciais, quaisquer que sejam 
seus objetivos e independentemente da forma jurídica de associação, inclusive em 
consórcios, sociedades em conta de participação, Empresas e sociedades, sendo-lhe 
permitida a aplicação de recursos em  empreendimentos, bens ou valores, inclusive 
adquirindo títulos negociáveis do mercado de capitais, bem como a prática de todos 
e quaisquer atos destinados à gestão e a mobilização de seu patrimônio, visando a 
otimizá-lo; • a fabricação de produtos químicos para tratamento de água e de aditivos 
para uso industrial, incluindo a fabricação de produtos químicos para tratamento de 
água; • a fabricação e a comercialização de saneantes domissanitários; e • a prestação 
de serviços (i) consultoria nas áreas mencionadas nos itens acima, (ii) assessoria 
técnica e operação de sistemas de controle, limpeza, tratamento e descontamina-
ção de águas, esgotos e/ou efluentes de qualquer natureza e de agentes químicos e 
biológicos. A Empresa, cuja controladora é BAUMINAS Participações S.A, é parte do 
Grupo BAUMINAS, fundado em 1961, em Cataguases–MG, tendo mais de 60 anos de 
experiência na fabricação de produtos químicos para tratamento de águas e efluentes 
(coagulantes). A BAUMINAS NNE é acionista direta e indireta das seguintes empresas 
(todas elas sediadas no Brasil):

Empresas

Segmento 
de 

mercado

Participação (%) 
31/12/2025

Participação (%) 
31/12/2024

Direta Indireta Direta Indireta

Nheel Química Ltda. Nheel
BAUMINAS 
Águas 100,00% - 100,00% -

CAPE Águas Nor-
deste Ind. E Com. 
Ltda. (Nota 1.1.a) CAPE

BAUMINAS 
Águas 100,00% - 100,00% -

Ambientaly I. C. P. 
Químicos Ltda. Ambientaly

BAUMINAS 
Águas - 33,29% - 33,29%

B&G Participações 
S/A B&G

Holding não 
operacional - 33,29% - 33,29%

Potabilis Ltda. Potabilis
BAUMINAS 
Águas - 50,00% - 50,00%

A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 25 de 
março de 2026. 1.1 Principais eventos ocorridos durante os exercícios de 2025 e 
2024: a) Movimentação societária: (i) Aquisição de controlada – Cape Águas Nor-
deste Ind. e Com. Ltda. Em 1º de janeiro de 2024, a BAUMINAS Química N/NE Ltda. 
adquiriu 100% do capital social da empresa Cape Águas Nordeste Ind. e Comércio 
Ltda. no montante de R$ 35.544. A Cape Águas é uma empresa que tem como ativi-
dade a fabricação de produtos químicos inorgânicos principalmente coagulantes. Para 
maiores informações, vide nota explicativa 10.b. b) Impactos contábeis relacionados 
às mudanças climáticas: Desde 2023, a Empresa instituiu o Comitê ESG, uma nova 
instância de assessoramento da alta liderança que se responsabilizou por criar uma 
estratégica ESG paras as empresas, em um processo que envolveu um diagnóstico 
de maturidade organizacional, a priorização de ODS e stakeholders e, por fim, a cons-
trução da materialidade estratégica, concluindo com apontamentos estratégicos para 
a realização de planos de ação e definição de uma agenda ESG. O objetivo também 
é realizar uma gestão estratégica do tema Mudanças Climáticas, que têm se tornado 
cada vez mais relevante para BAUMINAS, fazendo análises dos riscos gerados por 
crises climáticas e se comprometendo com a busca por novos processos e soluções. 
i. Ambiental: A BAUMINAS Águas conta com diferentes consumos de energia nas 
organizações. Quantificam e controlam o gasto energético em relação aos combustí-
veis, usados nas frotas próprias e em caldeiras, e energia elétrica. ii. Energia Elétrica: 
Em 2022 as empresas migraram do mercado cativo para o mercado livre de energia 
garantindo abastecimento de energia renovável por meio de RECS– -

. iii. Mudanças Climáticas: A BAUMINAS Águas reconhece a impor-
tância da gestão de emissões de gases de efeito estufa (GEE) e está avançando na 
construção de uma estratégia climática. Em 2024, a BAUMINAS realizou seu primeiro 
inventário de emissões para mapear suas fontes emissoras e estabelecer uma base 
para futuras ações de redução. Essas iniciativas fazem parte de um plano de curto e 
longo prazo voltado à gestão das emissões e ao avanço progressivo rumo a metas de 
redução, garantindo uma abordagem estruturada e alinhada às melhores práticas. iv. 
Redução de emissões: O ano de 2024 marcou a realização do primeiro inventário de 
gases de efeito estufa da BAUMINAS Águas, impossibilitando a análise de reduções 
nas emissões em comparação a anos anteriores. v. Governança: Para o Grupo BAU-
MINAS, a GOVERNANÇA é um pilar central para alinhar práticas sustentáveis às 
estratégias empresariais, com foco contínuo no desenvolvimento da inovação. vi. 
Social: O Grupo BAUMINAS vem consolidando uma gestão de pessoas estruturada, 
pautada na valorização do capital humano e na criação de um ambiente de trabalho 
padronizado e inclusivo. Isso inclui a padronização de benefícios, processos e políticas 
para que a experiência dos colaboradores esteja alinhada em todas as unidades, ga-
rantindo equidade a oportunidades. A gestão prática do tema prioriza a saúde e a 
segurança dos colaboradores como fatores de alta relevância. Está em andamento a 
implementação de uma análise de riscos em parceria com consultoria especializada. 
Entre os riscos identificados, o de maior significância é o de acidentes de trabalho, que 
recebe atenção redobrada para mitigação e prevenção. c) Reforma Tributária sobre o 
consumo: Em 20 de dezembro de 2023, foi promulgada a Emenda Constitucional (“EC”) 
no 132, que estabelece a Reforma Tributária (“Reforma”) sobre o consumo. O modelo 
da Reforma está baseado num IVA repartido (“IVA dual”) em duas competências, uma 
federal (Contribuição sobre Bens e Serviços–CBS), que substituirá o PIS e a COFINS, 
e uma subnacional (Imposto sobre Bens e Serviços–IBS), que substituirá o ICMS e o 
ISS. Foi também criado um Imposto Seletivo (“IS”) – de competência federal, que in-
cidirá sobre a produção, extração, comercialização ou importação de bens e serviços 
prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, nos termos de lei complementar. Em 17 de 
dezembro de 2024, foi concluída a aprovação, pelo Congresso Nacional, do primeiro 
projeto de lei complementar (PLP) 68/2024, que regulamentou parte da Reforma. O 
PLP 68/2024 foi sancionado com vetos pelo presidente da República em 16 de janeiro 
de 2025, tornando-se a Lei Complementar nº 214/2025.  Embora a regulamentação e 
instituição do Comitê Gestor do IBS) tenha sido inicialmente tratada no PLP 
no 108/2024, segundo projeto de regulamentação da Reforma, já aprovado no Con-
gresso Nacional e aguardando sanção presidencial, parte da tratativa já foi incorpora-
da e disposta na citada LC no 214/2025. Haverá um período de transição de 2026 até 
2032, em que os dois sistemas tributários – antigo e novo – coexistirão. Os impactos 
da Reforma na apuração dos tributos acima mencionados, a partir do início do período 
de transição, somente serão plenamente conhecidos quando da finalização do pro-
cesso de regulamentação dos temas pendentes por lei complementar. Consequente-
mente, não há qualquer efeito da Reforma nas demonstrações financeiras de 31 de 
dezembro de 2025. 2 Base de preparação: De acordo com o CPC 36 item 4 (iv), a 
Empresa não está apresentando as demonstrações financeiras consolidadas, pelo 
fato de que a consolidação está demonstrada na sua controladora final, a BAUMINAS 
Participações S.A. As condições para a não apresentação das demonstrações finan-
ceiras consolidadas estão descritas abaixo: (i) a controladora é ela própria uma con-
trolada (integral ou parcial) de outra entidade, a qual, em conjunto com os demais 
proprietários, incluindo aqueles sem direito a voto, foram consultados e não fizeram 
objeção quanto à não apresentação das demonstrações consolidadas pela controla-
dora; (ii) seus instrumentos de dívida ou patrimoniais não são negociados publicamen-
te (bolsa de valores nacional ou estrangeira ou mercado de balcão, incluindo mercados 
locais e regionais); (iii) ela não tiver arquivado nem estiver em processo de arquiva-
mento de suas demonstrações contábeis junto a uma Comissão de Valores Mobiliários 

RELATÓRIO DE ADMINISTRAÇÃO: Senhores acionistas, a BAUMINAS QUIMICA N/NE LTDA, empresa com sede administrativa nesta cidade de Suzano/SP, na Rodovia Índio Tibiriçá, nº 4.033, Vila Sol Nascente, CEP: 08655-000, de acordo com os dispositivos legais e estatutários, apresenta a V. Sas., o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras, dos exercícios findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024, 
as quais, lidas em conjunto com as notas explicativas, demonstram a execução dos principais gastos, investimentos e outras ocorrências de natureza financeira e administrativa. Cataguases, 02 de abril de 2026. José Heitor Leonardo - Diretor Executivo de Finanças. 

ou outro CPC_36(R3) órgão regulador, visando à distribuição pública de qualquer tipo 
ou classe de instrumento no mercado de capitais; e (iv) a controladora final, ou qualquer 
controladora intermediária da controladora, disponibiliza ao público suas demonstra-
ções em conformidade com os Pronunciamentos do CPC, em que as controladas são 
consolidadas ou são mensuradas ao valor justo por meio do resultado de acordo com 
este pronunciamento. 2.1 Declaração de conformidade: As demonstrações financei-
ras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e evidenciam todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão 
consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão. 2.2 Base de men-
suração: As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo 
histórico como base de valor, os ativos financeiros mensurados ao valor justo e deter-
minadas classes de ativos e passivos circulantes e não circulantes, conforme apre-
sentado na nota explicativa de políticas contábeis. As demonstrações financeiras 
apresentam informações comparativas em relação ao exercício anterior. 2.3 Moeda 
funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações financeiras estão apre-
sentadas em Real, que é a moeda funcional da Empresa. Todas as informações finan-
ceiras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo (R$ mil), 
exceto quando indicado de outra forma. 3 Principais políticas contábeis: A Empresa 
aplicou as políticas contábeis descritas a seguir de maneira consistente a todos os 
exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras, salvo indicação ao con-
trário. Incluem o caixa, 
os depósitos bancários e as aplicações financeiras que são demonstradas ao custo, 
acrescidos dos rendimentos auferidos de acordo com as taxas pactuadas com as 
instituições financeiras, calculadas pro rata dia e apropriadas mensalmente. Uma 
aplicação financeira se qualifica como equivalente de caixa quando possui caracterís-
ticas de conversibilidade imediata com o próprio emissor em um montante conhecido 
de caixa e não está sujeita a risco de mudança significativa de valor. Quando a aplica-
ção financeira não apresenta tais características, ela é classificada em linha separada 
no balanço patrimonial. b. Receita de contrato com cliente: A receita é mensurada 
pelo valor que reflita a contraprestação à qual se espera ter direito e está baseada em 
um modelo de cinco etapas detalhadas a seguir: 1) identificação do contrato; 2) iden-
tificação das obrigações de desempenho; 3) determinação do preço da transação; 4) 
alocação do preço da transação às obrigações de desempenho; 5) reconhecimento 
da receita. A Empresa reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensu-
rado com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a 
entidade e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das 
atividades. A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a rece-
ber pela comercialização de produtos e serviços no curso normal das atividades da 
Empresa. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abati-
mentos e dos descontos. (i) Venda de bens: A receita é reconhecida quando os pro-
dutos são entregues e aceitos pelos clientes. Para contratos que permitem ao cliente 
devolver as mercadorias, a receita é reconhecida na medida em que seja altamente 
provável que uma reversão significativa no valor da receita acumulada reconhecida 
não ocorrerá. (ii) Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes 
correspondem aos valores a receber pela venda de mercadorias no curso normal das 
atividades da Empresa. A Empresa mantém as contas a receber de clientes com o 
objetivo de arrecadar fluxos de caixa contratuais e, portanto, essas contas são, inicial-
mente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros, deduzidas das provisões 
para perdas. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas 
a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no 
ativo não circulante. (iii) Provisão para perdas na realização de créditos: Para o 
tratamento de provisão para perdas, considera-se os títulos vencidos que já foram 
efetuados os procedimentos administrativos de cobrança e tenham iniciados os pro-
cedimentos de cobrança judiciais para o seu recebimento. As provisões para perdas 
com contas a receber de clientes são mensuradas a um valor igual à perda de crédito 
esperada para a vida inteira do instrumento. Ao determinar se o risco de crédito de um 
ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao es-
timar as perdas de crédito esperadas, a Empresa considera informações razoáveis e 
passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. 
Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência 
histórica da Empresa, na avaliação de crédito e considerando informações prospecti-
vas ( ). As principais etapas de análises e acompanhamentos para os 
casos dos clientes com atrasos de pagamentos são: • Análise de crédito: avaliação do 
histórico de crédito e pagamentos dos clientes para classificar o risco de inadimplência; 
• Estimativa de perdas: utilização dos dados históricos e projeções econômicas para 
estimar a porcentagem de perda esperada para cada categoria; • Cálculo final: multi-
plicação do saldo total de créditos de cada categoria pela respectiva porcentagem 
estimada de perda para chegar ao valor total do PECLD; • Vencimentos antigos: 
clientes do setor privado: mais de 180 dias de atraso; e clientes do setor público: mais 
de 360 dias de atraso; • Renegociações; e/ou • Incerteza do pagamento: a análise de 
estimativa de perda abrange a totalidade da carteira de clientes em seus últimos 3 anos 
e em comparação a perda efetiva apurada pela Empresa. Cabe salientar que a Em-
presa considera como perda efetiva os títulos vencidos que já foram efetuados os 
procedimentos administrativos de cobrança, e tenham iniciados os procedimentos de 
cobrança judiciais para o seu recebimento. (iv) Baixa: O valor contábil bruto de um 
ativo financeiro é baixado quando a Empresa não tem expectativa razoável de recu-
perar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. Com relação a clientes indivi-
duais, a Empresa adota a política de baixar o valor contábil bruto quando o ativo finan-
ceiro está vencido há 360 dias com base na experiência histórica de recuperação de 
ativos similares. Com relação a clientes corporativos, a Empresa faz uma avaliação 
individual sobre a época e o valor da baixa com base na existência ou não de expec-
tativa razoável de recuperação. c. Estoques: Os estoques são mensurados pelo 
menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado 
no custo médio de aquisição, usando-se o método de média ponderada móvel. O valor 
realizável líquido corresponde ao preço de vendas estimado no curso normal dos ne-
gócios, menos os custos estimados de execução e as despesas de vendas. Os esto-
ques compreendem produtos de fabricação própria ou adquiridos de terceiros, insumos, 
materiais de manutenção e de uso e consumo. No caso dos estoques manufaturados 
e produtos em elaboração, o custo inclui uma parcela dos custos gerais de fabricação 
baseado na capacidade operacional normal de operação. d. Investimentos em enti-
dades contabilizados pelo método da equivalência patrimonial: Os investimentos 
da Empresa em empresas controladas e joint ventures são contabilizados pelo méto-
do da equivalência patrimonial. Para ser classificada como uma entidade controlada 
em conjunto (joint venture), deve existir um acordo contratual que permite à Empresa 
o controle compartilhado da entidade e dá direito aos ativos líquidos da entidade con-
trolada em conjunto, e não direito aos seus ativos e passivos específicos. Tais inves-
timentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a 
transação. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações financeiras incluem a 
participação da Empresa no lucro ou prejuízo líquido do exercício e outros resultados 
abrangentes da investida até a data em que a influência significativa ou controle con-
junto deixar de existir. (i) Ágio: O ágio ( ) é representado pela diferença posi-
tiva entre o valor pago e/ou a pagar pela aquisição de um negócio e o montante líquido 
do valor justo dos ativos e passivos da controlada adquirida. O ágio de aquisições de 
controladas é registrado como “Ativo intangível”. Se a adquirente apurar deságio, 
deverá registrar o montante como ganho no resultado do período, na data da aquisição. 
O ágio não é amortizado, mas é testado anualmente para avaliação de perda por re-
dução ao valor recuperável. Para fins de avaliação do , os ativos são agru-
pados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis se-
paradamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGCs)). Para fins desse teste, o ágio é 
alocado para as Unidades Geradoras de Caixa ou para os Grupos de Unidades Gera-
doras de Caixa que devem se beneficiar da combinação de negócios da qual o ágio 
se originou, e são identificadas de acordo com o segmento operacional. Um ativo in-
tangível é desreconhecido quando da sua venda (ou seja, a data em que o beneficiário 
obtém o controle do ativo relacionado) ou quando não são esperados benefícios 
econômicos futuros a partir de sua utilização ou venda. Eventual ganho ou perda re-
sultante do desreconhecimento do ativo (a diferença entre o valor líquido da venda e 
o valor contábil do ativo) é reconhecido na demonstração do resultado do exercício. 
(ii) Amortização: As vidas úteis estimadas em 31 de dezembro de 2025 e 2024 são 
as seguintes:
Carteira de clientes 5 anos
Mais valia – Imobilizado 3 a 60 anos

Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada 
data de balanço e ajustados caso seja apropriado. e. Imobilizado: Itens do imobilizado 
são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depre-
ciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas de redução ao valor recuperável 
( ). Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes 
vidas úteis, elas são registradas como itens separados (componentes principais) de 
imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são 
reconhecidos no resultado. (i) Depreciação: A depreciação é calculada para amortizar 
o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais estimados, 
utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é 
reconhecida no resultado. Ativos arrendados são depreciados pelo menor período entre 
a vida útil estimada do bem e o prazo do contrato, a não ser que seja razoavelmente 
certo que a Empresa obterá a propriedade do bem ao final do prazo de arrendamento. 
Terrenos não são depreciados. O valor residual e vida útil dos ativos e os métodos de 
depreciação são revistos no encerramento de cada exercício e ajustados, de forma 
prospectivas, quando for o caso. As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado em 31 
de dezembro de 2025 e 2024 são as seguintes:
Máquinas e equipamentos 10–25 anos
Edificações  25–50 anos
Móveis e utensílios 10–15 anos
Veículos 5–10 anos
Equipamentos de Informática 3–5 anos

f. Ativos intangíveis: Ativos intangíveis são adquiridos pela Empresa e têm vidas úteis 
definida são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer 
perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. (i) Amortização: A amortização 
é calculada utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens, líquido 
de seus valores residuais estimados. A amortização é geralmente reconhecida no 
resultado. -

Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, 
inicialmente, pelo valor justo, no momento do recebimento dos recursos, líquidos dos 
custos de transação. Em seguida, são apresentados pelo custo amortizado. Além disso, 
os empréstimos e financiamentos são classificados como passivo circulante, a menos 
que a Empresa tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, 
pelo menos, 12 meses após a data do balanço. (ii) Operações de arrendamento: 
As obrigações correspondentes aos arrendamentos mercantis, líquidas dos encargos 
financeiros, são classificadas nos Passivos Circulante e Não Circulante de acordo 
com o prazo do contrato. Os pagamentos de arrendamentos mercantis financeiros são 
alocados a encargos financeiros e redução de passivo correspondente, de maneira a 
resultar em uma taxa de juros periódica e constante sobre o saldo remanescente do 
passivo. Os encargos financeiros são reconhecidos na demonstração do resultado em 
cada período durante o prazo do arrendamento. Os passivos de arrendamento são 
mensurados pelo valor presente dos pagamentos contratuais devidos ao arrendador 
durante o prazo do arrendamento, sendo a taxa de desconto determinada pela taxa 
média dos empréstimos. Os pagamentos variáveis de arrendamento são incluídos 
apenas na mensuração do passivo de arrendamento se depender de um índice ou 
taxa. Nesses casos, a mensuração inicial do passivo de arrendamento assume que 
o elemento variável permanecerá inalterado durante todo o prazo do arrendamento. 
Outros pagamentos variáveis de arrendamento são registrados no período a que se 
referem. Após a mensuração inicial, os passivos de arrendamento aumentam como 
resultado de juros cobrados a uma taxa constante sobre o saldo em aberto e são 
reduzidos para pagamentos de arrendamento efetuados. Os ativos de direito de uso 
são amortizados numa base linear durante o prazo remanescente do arrendamento 
mercantil ou durante a vida econômica remanescente do ativo se, raramente, isso for 
considerado menor do que o prazo do arrendamento mercantil. h. Tributos sobre o lu-
cro: São registrados com base no lucro tributável e alíquotas vigentes, sendo 15% para 
o IRPJ mais adicional de 10% aplicável sobre o lucro excedente ao limite estabelecido 
pela legislação, e 9% para a Contribuição Social. O imposto de renda e contribuição 
social diferidos foram calculados com base nas alíquotas vigentes destes impostos e 
registrados em função da determinação legal conforme CPC 26 (R1) e 32, que trata das 
diferenças temporárias base destes impostos. A Empresa efetua análises periódicas 
que demonstram serem estes tributos recuperáveis pelas suas operações futuras. i. 
Provisões para contingências: As provisões são reconhecidas quando se tem uma 
obrigação presente, legal ou não formalizada, como resultado de eventos passados 
e é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e 
uma estimativa confiável do valor possa ser feita. Adicionalmente, a Empresa registra 
provisões quando a Administração, suportada por opinião de seus assessores jurídicos, 
entende que existem probabilidades de perdas prováveis em certos processos judiciais 
que surgem no curso normal de seus negócios. As provisões são revisadas e ajustadas 
para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição 
aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com 
base em novos assuntos ou decisões de tribunais. j. Benefícios a empregados: Obri-
gações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas 
de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido 
pelo montante do pagamento esperado caso a Empresa tenha uma obrigação presente 
legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado 
pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. k. Receitas 

As receitas e despesas financeiras da Empresa 
compreendem: receitas de juros; despesas de juros; receitas de aplicações financeiras; 
variações cambiais; juros sobre empréstimos e outros. A receita e a despesa de juros 
são reconhecidas no resultado pelo método de juros efetivos. No cálculo da receita ou 
da despesa de juros, a taxa de juros efetiva incide sobre o valor contábil bruto do ativo 
ou ao custo amortizado do passivo. 
inicial e mensuração subsequente: Os instrumentos financeiros são reconhecidos 
inicialmente pelo seu valor justo acrescido dos custos diretamente atribuíveis à sua 
aquisição ou emissão, exceto no caso de ativos financeiros não contabilizados ao valor 
justo por meio do resultado do exercício. Os principais ativos financeiros reconhecidos 
pela Empresa são caixa e equivalentes de caixa e contas a receber de clientes. Os 
principais passivos financeiros reconhecidos pela Empresa são: contas a pagar a 
fornecedores e empréstimos e financiamentos. m. Fornecedores: As contas a pagar 
aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos 
no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o 
pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar 
são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas 
pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso 
do método de taxa efetiva de juros. Adicionalmente, os pagamentos realizados pela 

Empresa representam compras de bens e serviços, são diretamente relacionados às 
faturas dos fornecedores e não alteram seus fluxos de caixa. Dessa forma, a Empresa 
continua reconhecendo os fornecedores operacionais nas demonstrações dos fluxos de 
caixa. n. Capital social: As quotas são classificadas no patrimônio líquido. Os custos 
incrementais diretamente atribuíveis à emissão de novas quotas são demonstrados no 
patrimônio líquido como uma dedução do valor captado, líquida de impostos. o. Dis-
tribuição de dividendos: A distribuição de dividendos para os quotistas da Empresa 
é reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras do Empresa ao final 
do exercício, com base no contrato social da Empresa e nas distribuições aprovadas 
pelas quotistas. Os ganhos e perdas apurados nas empresas investidoras, decorrentes 
da distribuição desproporcional de dividendos entre os seus acionistas, é reconhe-
cido no resultado abrangente, contra a rubrica de ajuste de avaliação patrimonial. 
p. Adiantamento para futuro aumento de capital: Os adiantamentos para futuro 
aumento de capital (AFAC) não são remunerados e não estão sujeitos a mudança de 
valor uma vez sua conversão em capital se dará por valor fixo e para uma quantidade 
fixa de ações. Por essa razão, os saldos estão apresentados no investimento. 3.1 Uso 
de estimativas e julgamentos contábeis críticos: As estimativas e os julgamentos 
contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em 
outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para 
as circunstâncias. Com base em premissas, a Empresa faz estimativas com relação 
ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais 
aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco 
significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis 
de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas a seguir:

Nota  
explicativa

6

Provisão para perdas na realização de créditos: Constituída em montante 
considerado suficiente pela Administração para fazer face às eventuais 
perdas na realização das contas a receber, levando em consideração 
as perdas históricas e uma avaliação individual das contas a receber 
com riscos de realização.

8

Imposto de renda e contribuição social diferidos: Julgamento significativo 
da Administração é requerido para determinar o valor do imposto de 
renda e contribuição social diferido ativo que pode ser reconhecido, 
com base num prazo considerado como razoável, bem como no nível 
de lucros tributáveis esperados nos próximos exercícios, juntamente 
com estratégias de planejamento fiscal futuras.

10 e 11

Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: Perda 
por redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um 
ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor recuperável, o 
qual é o maior entre o valor justo menos custos de venda e o valor em 
uso. O cálculo do valor justo menos custos de vendas é baseado em 
informações disponíveis de transações de venda de ativos similares 
ou preços de mercado menos custos adicionais para descartar o ativo.

17

Provisões para contingências: A avaliação da probabilidade de perda 
inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as 
jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais 
e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos 
advogados. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta 
alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, 
conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas 
com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. A Administração 
da Empresa acredita que as provisões para riscos tributários, cíveis, 
trabalhistas e ambientais são necessárias e adequadas com base na 
legislação em vigor.

3.2 Mudanças nas políticas contábeis e divulgações: q. Pronunciamentos novos 
ou revisados aplicados a partir de 1º de janeiro de 2025: As seguintes alterações 
de normas foram adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 1º de janeiro 
de 2025:

Normas Descrição
Alterações ao CPC 
02 (R2)

Efeitos nas mudanças nas taxas de câmbio e conversão de 
demonstrações contábeis

As alterações mencionadas acima não tiveram impactos materiais nas divulgações 
efetuadas pela Empresa. 
ainda não vigentes: A Empresa e suas controladas também avaliaram os demais 
pronunciamentos contábeis emitidos, alterados e substituídos, mas que ainda não 
efetivos para o exercício. No entendimento da Empresa, o pronunciamento mais re-
levante que pode impactar as demonstrações financeiras está demonstrado abaixo:

Normas Descrição Vigência

IRFS 18 / CPC 51
Apresentação e divulgação nas demonstrações 
financeira 01/01/2027

A Empresa pretende adotar essas normas e interpretações novas e revisadas, se 
cabível, quando entrarem em vigor. 4 Caixa e equivalentes de caixa

2025 2024
Banco conta movimento  2.804  6.427
Caixa  3  11
Total  2.807  6.438

Os depósitos a curto prazo são efetuados por períodos que variam de um dia a três me-
ses, dependendo das necessidades imediatas de caixa da Empresa, rendendo juros de 
acordo com as respectivas taxas de depósito de curto prazo. 

2025 2024
Ativo circulante  122  5.465

Fundos de investimentos (i)  122  5.465
Ativo não circulante  1.250  285

Incentivo de reinvestimento (ii)  929 –
Fundo restrito  321  285

Total  1.372  5.750
(i) Os fundos de investimentos incluem fundos classificados como renda fixa e são 
remunerados a 104% do CDI (média de 103% do CDI em 2024). São principalmente 
compostos por aplicações em títulos públicos, debêntures e outros títulos privados. 
(ii) Refere-se ao benefício fiscal que permite às empresas optantes pelo lucro real, 
instaladas na área de atuação da SUDENE e SUDAM, reinvestir 30% do Imposto de 
Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) devido em projetos de modernização ou complementa-
ção de equipamentos. Os valores são depositados no Banco do Nordeste para serem 
posteriormente liberados pela SUDENE/SUDAM mediante apresentação do pleito com 
comprovação de gastos de reinvestimentos. 6 Contas a receber

2025 2024
Duplicatas a receber de clientes  79.692  81.422
Partes relacionadas (i)  1.867  3.068
Total antes da provisão para perda  81.559  84.490
(-) Provisão para perdas de crédito esperadas  (3.324)  (3.200)
Total  78.235  81.290

(i) Os saldos de partes relacionadas estão demonstrados na nota explicativa 25. Não 
incidem juros sobre os saldos de contas a receber, os quais geralmente consideram 
termos de pagamento de 30 a 180 dias. Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a abertura 
das contas a receber por idade de vencimento era composta como segue:

2025 2024
A Vencer  53.227  57.335
Vencido de 1 a 30 dias  11.099  9.940
Vencido de 31 a 60 dias  2.173  4.576
Vencido de 61 a 90 dias  1.464  2.782
Vencido de 91 a 180 dias  6.941  2.046
Vencido acima de 180 dias  6.655  7.811
Total  81.559  84.490

A movimentação da provisão para perdas de crédito esperadas é apresentada a seguir:
2025 2024

Saldo inicial  (3.200)  (2.052)
(Provisões) / Reversões e baixas, líquidas  (124)  (1.148)

 (3.324)  (3.200)
7 Estoques

2025 2024
Matérias-primas  17.662  16.851
Produtos acabados  11.857  10.078
Almoxarifado  4.795  3.631
Produtos em andamento  378  299
Total  34.692  30.859

A Administração efetuou avaliação dos estoques e considerou que não existe a neces-
sidade de constituição de provisão de perdas. 8 Tributos sobre o lucro: A composição 
da despesa de imposto de renda e contribuição social nos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2025 e 2024 se encontra disposta abaixo:

2025 2024
IR e CS correntes:
Despesa de IR e CS–correntes  (11.909)  (20.868)
IR e CS–crédito extemporâneo  81 –
IR e CS diferidos:
Relativo à constituição e reversão de diferenças temporárias  825  (2.735)
Despesas apresentadas na demonstração do resultado  (11.003)  (23.603)

a. Imposto de renda e contribuição social corrente: 
2025 2024

Ativo circulante
IR e CS corrente  969  572
Passivo circulante
IR e CS corrente –  8.092

2025 2024
Resultado antes dos tributos sobre o lucro  68.153  117.956

 (23.172)  (40.105)
Equivalência patrimonial  4.843  6.042
Incentivo fiscal  4.662  9.307
Constituição/ Reversão de provisões  477  153
Outros  1.281  3.735
(b) Total de ajustes  11.263  19.237
(a)–(b) Despesa de tributos apresentada na 
demonstração do resultado  (11.909)  (20.868)
Alíquota efetiva (IR/ CS corrente)

b. Imposto de renda e contribuição social diferidos
2025 2024

Não circulante
 8.461  8.592

Provisões diversas  8.365  8.354
Outros  96  238

 (9.633)  (10.589)
Ajuste–taxa de depreciação (vida útil) (6.755) (6.326)
Mais valia sobre ativos adquiridos (2.878) (3.387)
Outros - (876)

 (1.172)  (1.997)
As diferenças temporárias dedutíveis não prescrevem de acordo com a legislação 
tributária vigente. Ativos fiscais diferidos foram reconhecidos com relação a estes 
itens, pois é provável que os lucros tributáveis futuros estejam disponíveis para que a 
Empresa possa utilizar os benefícios destes. Conforme as estimativas da Empresa, 
os lucros tributáveis futuros permitirão a realização do ativo fiscal diferido, existente 
em 31 de dezembro de 2025. 9 Impostos a recuperar

2025 2024
ICMS  3.280  3.286
IPI  1.146  1.108
Encargos sociais  92  66
PIS e COFINS  10  9.777
Impostos retidos e outros  1.084  1.433
Total  5.612  15.670
Circulante  3.141  13.071
Não circulante  2.471  2.599

Os saldos de impostos a recuperar estão registrados pelo seu valor de realização, 
não são esperadas perdas adicionais, e referem-se a créditos gerados nas operações 
normais da Empresa, podendo ser compensados com tributos da mesma natureza. A 
segregação entre circulante e não circulante para o ICMS está relacionado ao prazo 
de aproveitamento dos créditos fiscais aplicáveis na aquisição do ativo imobilizado. 
10 Investimentos: a. Posição de investimentos e resultado de equivalência pa-
trimonial em 31 de dezembro de 2025:

Investida Controle
Participação

Inves-
timento

Equiva-
lência

Investi-
mento

Equiva-
lência

2025 2024 2025 2024
Nheel Química Controlada 100% 100%  96.947  (1.161) 101.608  (4.725)
Potabilis Joint venture 50% 50%  18.010  (2.736)  10.230  (307)
B&G Joint venture 33,29% 33,29%  34.363  2.234  38.884  6.201
CAPE (ii) Controlada 100% 100%  37.899  17.404  41.036  16.601
Ágio e alocações (i) - -  15.890  (1.496)  17.386 –

Total    203.109  14.245  209.144  17.770
(i) A abertura do ágio e alocações está demonstrada no item “e” desta nota explicativa. 
(ii) As informações a respeito da aquisição da CAPE estão demonstradas no item “b” 
desta nota explicativa. A equivalência patrimonial foi realizada com saldos contábeis 
das investidas em 31 de dezembro 2025. b. Combinação de negócios – CAPE: Em 1º 
de janeiro de 2024, a BAUMINAS Química N/NE Ltda. adquiriu 100% do capital social 
da empresa Cape Águas Nordeste Ind. e Comércio Ltda. no montante de R$ 35.544. 
A Cape Águas é uma empresa que tem como atividade a fabricação de produtos quí-
micos inorgânicos principalmente coagulantes. (i) Composição do preço de compra 
e ganho por compra vantajosa

CAPE
Data de aquisição 01/01/2024

100%
Pagamento antecipado 2023  1.500
Pagamentos realizados em 2024  34.044
Valor nominal da aquisição  35.544
Ativos líquidos adquiridos a valor justo  46.206
Ganho por compra vantajosa  10.662
IR/CS diferido  3.625
Valor líquido no resultado  7.037

(iii) Valor justo da aquisição
CAPE

Alocação dos ativos Ativos circulantes  37.801
Ativos não circulantes  6.442
Alocação de mais valia–imobilizado  10.662

   54.905
Alocação dos passivos Circulantes  8.513

Não circulantes  186
   8.699

Ativos líquidos adquiridos a valor justo  46.206
c. Movimentação

Investida 2024

Aumento 
de 

capital

Amor-
tiza-
ção

Equiva-
lência 

resultado 
do exer-

cício

Distribui-
ção de 

dividen-
dos 2025

Nheel Química  101.608 – –  (1.161)  (3.500)  96.947
Potabilis  10.230  10.516 –  (2.736) –  18.010
B&G  38.884 – –  2.234  (6.755)  34.363
CAPE  41.036 – –  17.404  (20.541)  37.899
Ágio e alocações  17.386 –  (1.496) – –  15.890
Total  209.144  10.516 (1.496)  15.741 (30.796)  203.109

Investida 2023

Aqui-
sição/ 
Aporte

Aloca-
ção de 
mais 
valia

Amor-
tiza-
ção

Equiva-
lência 

resultado 
do exer-

cício

Distri-
buição 

de 
dividen-

dos AFAC 2024
Nheel 
Química

 
106.333 – – –  (4.725) – – 101.608

Potabilis (i)  5  8.517 – –  (307) – 2.015  10.230
B&G  36.957 – – –  6.201  (4.274) –  38.884
CAPE –  33.186 – –  16.601  (8.761)  10  41.036
Ágio e 
alocações  7.247 –  10.662  (523) – – – 17.386
Total 150.542  41.703 10.662 (523)  17.770 (13.035) 2.025 209.144

(i) Do valor total de aporte de R$ 8.517, R$ 5.951 foi por meio de ativo imobilizado e 
R$2.566 foi em moeda corrente com desembolso de caixa. d. Saldos de controladas 
e joint venture: As principais demonstrações financeiras das controladas diretas e 
controladas em conjunto estão demonstradas a seguir:

Investida Controle

Patrimônio 
líquido

Lucro/ Pre-
juízo líq. do 
Exercício

Patri-
mônio 
líquido

Lucro/ Pre-
juízo líq. do 
exercício

2025 2024
Nheel Química Controlada  96.947  (1.161)  101.608  (4.725)
Potabilis Joint Venture  36.020  (5.472)  16.522  (307)
B&G Joint Venture  103.222  6.711  116.805  18.949
CAPE Controlada  37.899  17.404  41.025  16.601

31/12/2025
Saldos amortizáveis Saldos não amortizáveis

Total geralImobilizado Ágio
B&G/ Ambientaly –  7.247  7.247
CAPE  8.642 –  8.642
 Total  8.642  7.247  15.889

i. Teste ao valor recuperável de ativos: A Empresa efetuou o teste requerido para 
 do ágio referente a unidade geradora de caixa da B&G/Ambientaly para 31 

de dezembro de 2025. A avaliação e as projeções financeiras estão fundamentadas 
substancialmente em premissas e informações fornecidas pela Administração da em-
presa B&G/Ambientaly, tais como as demonstrações financeiras e o orçamento anual 
para o exercício 2026. Foram considerados os efeitos inflacionários para os seguintes 
exercícios. As premissas utilizadas no cálculo são as que seguem: • Abordagem e 
período de projeção: o fluxo de caixa considera os próximos 5 anos fiscais. Os fluxos 
posteriores são considerados na perpetuidade pelo modelo de crescimento perpétuo. 
• Taxa de desconto: a taxa de desconto é o custo do capital ponderado (WACC–Wei-
ghted average capital cost), composto Custo de Capital Próprio, calculado através da 
metodologia do Capital Asset Pricing Model (CAPM) e ponderado pela participação 
do capital de terceiros. • A taxa de crescimento adotada na perpetuidade é de 3,5% 
(estimativa de mercado para a inflação de longo prazo–relatório Focus). O teste reali-
zado pela Empresa demonstra que as projeções suportam o ágio registrado em 31 de 
dezembro de 2025 e não foi necessário a constituição de . 11 Imobilizado: 
a. Composição do ativo imobilizado

2025 2024

Custo 
histó-
rico

Depre-
ciação 
acumu-

lada
Saldo 

líquido

Custo 
histó-
rico

Depre-
ciação 
acumu-

lada
Saldo 
líquido

Terrenos  2.257 –  2.257  2.257 –  2.257
Edificações, construções 
e instalações  91.339  (14.706)  76.633  71.705  (9.507)  62.198
Máquinas e equipamentos  84.516  (29.796)  54.720  91.028  (30.288)  60.740
Móveis e utensílios  1.120  (317)  803  1.071  (290)  781
Veículos  510  (307)  203  1.466  (1.383)  83
Equipamentos de 
informática  1.434  (987)  447  1.249  (730)  519
Imobilizado em 
andamento (i)  27.520 –  27.520  24.680 –  24.680
Imobilizado poder de 
terceiros (ii)  22.010  (5.565)  16.445  12.942  (643)  12.299
Total do imobilizado 230.706  (51.678) 179.028 206.398  (42.841) 163.557

(i) Imobilizado em andamento: são projetos em desenvolvimento nas plantas industriais; 
(ii) Imobilizado em poder de terceiros: são equipamentos em comodato disponibilizados 
em clientes. b. Movimentação do custo

Custo 2024 Adições
Baixas 

(i)
Transfe-
rências 2025

Terrenos  2.257 – – –  2.257
Edificações, construções e 
instalações  71.705  1.145  (413)  18.902  91.339
Máquinas e equipamentos  91.028  1.282  (3.050)  (4.744)  84.516
Móveis e utensílios  1.071  62  (68)  55  1.120
Veículos  1.466  294  (1.185)  (65)  510
Equipamentos de informática  1.249  203  (43)  25  1.434
Imobilizado em andamento  24.680  28.466  (928)  (24.698)  27.520
Imobilizado poder de terceiros  12.942  487  (1.944)  10.525  22.010
Total do custo  206.398  31.939  (7.631) –  230.706

(i) As baixas são representadas principalmente pelas vendas de bens no valor de R$ 
2.294 e pelas baixas de ativos líquidos no valor de R$ 1.534.

Custo 2023 Adições Baixas
Transfe-
rências 2024

Terrenos  2.257 – – –  2.257
Edificações, construções e 
instalações  61.957  1.315  (4.467)  12.900  71.705
Máquinas e equipamentos  85.690  4.243  (6.223)  7.318  91.028
Móveis e utensílios  855  238  (82)  60  1.071
Veículos  2.152 –  (666)  (20)  1.466
Equipamentos de informática  1.067  276  (127)  33  1.249
Imobilizado em andamento  18.845  27.780  (9)  (21.936)  24.680
Imobilizado poder de terceiros  7.125  4.172 –  1.645  12.942
Total do custo  179.948  38.024  (11.574) –  206.398

c. Movimentação da depreciação

Depreciação 2024 Adições
Baixas 

(i)
Transfe-
rências 2025

Edificações, construções e 
instalações  (9.507)  (3.196)  145  (2.148)  (14.706)
Máquinas e equipamentos (30.288)  (7.140)  2.313  5.319  (29.796)
Móveis e utensílios  (290)  (86)  51  8  (317)
Veículos  (1.383)  (100)  1.111  65  (307)
Equipamentos de informática  (730)  (323)  43  23  (987)
Imobilizado poder de terceiros  (643)  (1.795)  140  (3.267)  (5.565)
Total da depreciação (42.841) (12.640)  3.803 –  (51.678)

(i) As baixas representam principalmente saldos de vendas de bens no valor de 
R$ 2.227.

Depreciação 2023
Adi-
ções

Bai-
xas

Transfe-
rências 2024

Edificações, construções e 
instalações  (8.406)  (1.732)  500  131  (9.507)
Máquinas e equipamentos  (25.872)  (6.725)  2.758  (449)  (30.288)
Móveis e utensílios  (300)  (58)  64  4  (290)
Veículos  (1.959)  (26)  613  (11)  (1.383)
Equipamentos de informática  (640)  (240)  126  24  (730)
Imobilizado poder de terceiros  (297)  (647) –  301  (643)
Total da depreciação  (37.474)  (9.428)  4.061 –  (42.841)

12 Fornecedores
2025 2024

Fretes  9.086  12.324
Matérias primas  6.184  10.868
Mercadorias e serviços  5.725  8.282
Total  20.995  31.474

13 Passivos de arrendamento: A Empresa possui contratos de arrendamento de veí-
culos automotores utilizados em suas operações e imóveis. Os prazos de arrendamento 
são de até 3 anos. As obrigações da Empresa nos termos de seus arrendamentos são 
asseguradas pela titularidade do arrendador sobre os ativos arrendados.

TAXAS/ VPL
Taxa média de 

desconto % a.a.
Vencimento Valor presente em 

31/12/2025
Natureza dos contratos
Veículos 10,96% 2026  1.375
Imóveis 10,96% 2028  89

    1.464
Em 31 de dezembro de 2025, o valor contábil para cada categoria de ativos sob com-
promisso de Arrendamento Mercantil registrado no Ativo de Direitos de Uso, está 
demonstrado a seguir: a. Maturidade dos contratos

Vencimento das prestações 2025 2024
Até 12 meses  722  281
Entre 13 e 24 meses  174  522
Acima de 24 meses  568 –
Saldo em 31 de dezembro  1.464  803

Encargos Vencimento 2025 2024
Capital de giro FAM+TJLP 14,1555% até 2027  1.239  2.233
NCE-I CDI 1,4200% até 2029  41.411  41.086
Total  42.650  43.319
 Circulante  8.595  2.100
 Não circulante  34.055  41.219

a. Movimentação
2025 2024

Em 1º de janeiro  43.319  3.222
Adições –  40.000
Amortizações do principal  (955)  (955)
Acréscimo de juros  6.147  2.465
Pagamentos de juros  (5.861)  (1.413)
Em 31 de dezembro  42.650  43.319

b. Vencimentos
2025 2024

2025 –  2.100
2026  8.595  7.133
2027  12.547  12.547
2028  12.308  12.308
2029  9.200  9.231
Total  42.650  43.319

c. Cláusulas restritivas (“covenants”): A Empresa possui, em seus contratos de em-
préstimos e financiamentos, cláusulas restritivas não financeiras (“ ”), sendo 
que para 31 de dezembro de 2025 e 2024 a Empresa não identificou nenhum evento de 
não conformidade com estas cláusulas. 15 Obrigações tributárias

2025 2024
ICMS  5.532  5.727
PIS e COFINS  1.421  1.546
ISS  153  226
Demais tributos a pagar  327  349
Total  7.433  7.848
Circulante  7.433  7.848

16 Obrigações sociais trabalhistas
2025 2024

Férias a pagar  2.288  2.166
Salários  631  648
Encargos sociais sobre folha a recolher e demais obrigações  930  859
Total  3.849  3.673

17 Provisões para contingências: A Empresa é parte envolvida em processos de 
contingências e está discutindo essas questões tanto na esfera administrativa como 
na judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. As 
provisões para as eventuais perdas decorrentes desses processos são estimadas e 
atualizadas pela administração, amparada por seus assessores legais externos e in-
ternos. a. Processos prováveis: As naturezas das obrigações podem ser sumariadas 
como seguem: • Os processos trabalhistas consistem, principalmente, em reclamações 
de empregados vinculadas a disputas sobre o montante das verbas trabalhistas pagas 
na rescisão dos contratos de trabalho.
Processos prováveis 2025 2024
Trabalhistas  1.032  1.124
Total  1.032  1.124

(i) Movimentação

Processos prováveis 2024
Constituições e 

reversões
Pagamen-

tos 2025
Trabalhistas  1.124  1.461  (1.553)  1.032
Total  1.124  1.461  (1.553)  1.032

Processos prováveis 2023
Constituições e 

reversões
Pagamen-

tos 2024
Trabalhistas  22.516  (19.912)  (1.480)  1.124
Cíveis  450  (421)  (29) –
Total  22.966  (20.333)  (1.509)  1.124

b. Processos possíveis: A Empresa figura como parte em processos que surgem no 
curso normal de suas operações, os quais incluem processos com probabilidade de 
perda possível, com base na avaliação de seus assessores legais, para os quais não 
há provisão constituída, conforme composição e estimativa a seguir:
Processos possíveis 2025 2024
Trabalhista  4.425  12.911
Cíveis  2.017  1.582
Tributária  892  924
Total  7.334  15.417

As naturezas dos processos classificados como possíveis podem ser sumariadas como 

(Em milhares de reais)

Capital 
social

Ajuste de avaliação 
patrimonial

Reservas de lucro
Lucros  

acumulados
Total do  

Patrimônio
Reserva 

legal
Retenção de 

lucros
Saldo em 31 de dezembro de 2023  188.130  2.779  7.832  28.979  162.699 –  390.419
Integralização de capital social  28.975 – –  (28.979)  4 – –
Efeitos de participações societárias –  (2.945) – – – –  (2.945)
Lucro líquido do exercício – – – – –  94.353  94.353

 Dividendos distribuídos – – – –  (68.659)  (40.164)  (108.823)
 Constituição de reservas – –  4.718  9.307  40.164  (54.189) –
Saldo em 31 de dezembro de 2024  217.105  (166)  12.550  9.307  134.208 –  373.004
Integralização de capital social  9.266 – –  (9.266) – –
Transferência entre reservas – –  (12.550)  (41)  12.591 – –
Lucro líquido do exercício – – – – –  57.150  57.150

 Dividendos distribuídos – – – –  (17.170)  (22.992)  (40.162)
 Constituição de reservas – – –  4.662 –  (4.662) –
Saldo em 31 de dezembro de 2025  226.371  (166) –  4.662  129.629  29.496  389.992

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 

BAUMINAS QUIMICA N/NE LTDA. 
CNPJ: 23.647.365/0001-08

seguem: • Trabalhistas: em reclamações de empregados vinculadas a disputas sobre o 
montante das verbas trabalhistas pagas na rescisão dos contratos de trabalho; • Cíveis: 
cobranças pelos serviços prestados por terceiros; • Tributárias: questionamentos rela-
cionados a interpretações de legislações voltadas para tributos imobiliários municipais.  
18. Patrimônio líquido: a. Capital social

Quotistas
2025 2024

Nº quotas Valor Nº quotas Valor
BAUMINAS Participações S.A.  140.467.793  140.468  134.717.834  134.718
BAUMINAS Química Ltda.  85.903.305  85.903  82.386.909  82.387
Barbosa & Bissoli P. S. Ltda.  11 –  11 –
Total  226.371.109  226.371  217.104.754  217.105

Em 18 de junho de 2024, os quotistas aumentaram o capital social da Empresa em R$ 
28.974 via reserva de incentivo fiscal, mediante a emissão de 28.974.403 novas quotas, 
com valor nominal de R$1,00 (um real) cada, passando o capital social da Empresa 
para R$ 217.105, dividido em 217.104.754 quotas no valor nominal de R$1,00 (um 
real) cada uma. Em 1º de agosto de 2025, os quotistas aumentaram o capital social da 
Empresa em R$ 9.266 via reserva de incentivo fiscal, mediante a emissão de 9.266.355 
novas quotas, com valor nominal de R$1,00 (um real) cada, passando o capital social da 
Empresa para R$ 226.371, dividido em 226.371.109 quotas no valor nominal de R$1,00 
(um real) cada uma. b. Reserva legal: Até 28 de agosto de 2025, o contrato social da 
Empresa previa a constituição de reservas e distribuição de dividendos de acordo com 
o descrito na Lei nº 6.404, desta forma, a Empresa realizava a constituição de reserva 
legal de 5% do lucro líquido do exercício, limitada a 20% do capital social. Nesta data, 
a Empresa realizou a alteração do seu contrato social, que passou a vigorar sem a 
exigência acima. Adicionalmente, em 13 de outubro de 2025, os quotistas aprovaram 
a transferência de R$ 12.550 para a Reserva de retenção de lucros e, portanto, não há 
reserva legal constituída ao final do exercício social (R$ 12.550 em 31 de dezembro de 
2024). c. Reserva de retenção de lucros: Em 31 de dezembro de 2025, o montante 
de reserva de retenção de lucros é de R$ 129.629 (R$ 134.208 em 31 de dezembro 
de 2024). As filiais localizadas na região do Norte 
e Nordeste possuem benefício fiscal de redução do Imposto de Renda de 75% sobre 
o lucro da venda dos produtos produzidos por elas (Lucro da exploração). O valor 
para 2025 foi de R$ 4.662 (R$9.307 em 2024). Conforme os requisitos legais, a conta 
Reserva de incentivo fiscal é constituída com saldos dos incentivos fiscais recebidos 
durante o ano corrente e são, normalmente, integralizados ao capital social no exercício 
seguinte. 

Unidade 
incentivada Período de fruição

Incentivo Tipo de 
benefício

Embasamento 
legal

Simões Filho-BA 01/01/2024 a 31/12/2033 SUDENE

Exclusão 
de 75% 
do IRPJ

Decreto 
4.213/2002

Mucuri-BA 01/01/2024 a 31/12/2033 SUDENE
Cabo-PE 01/01/2024 a 31/12/2033 SUDENE
Teresina-PI 01/01/2023 a 31/12/2032 SUDENE
Ananindeua-PA 01/01/2025 a 31/12/2034 SUDAM
Manaus-AM 01/01/2025 a 31/12/2034 SUDAM

e. Dividendos pagos e propostos: Em 2024, foram aprovados dividendos comple-
mentares referentes ao lucro do exercício de 2023 no montante de R$ 68.659 da conta 
de Reserva de retenção de lucros. Em 31 de dezembro de 2024, foram constituídos 
ainda dividendos mínimos obrigatórios a distribuir no valor de R$ 40.164, sendo apro-
vados pelos quotistas em Ata de Reunião dos Quotistas em 1º de abril de 2025. Em 
2025, foram aprovados dividendos complementares referentes à Reserva de retenção 
lucros no montante de R$ 17.170. Em 1º de novembro de 2025, foram aprovados ainda, 
em ata de Reunião dos Quotistas, dividendos referentes ao lucro do exercício de 2025 
no montante de R$ 22.992.

Controladora 2025 2024
Em 1º de janeiro de 2024–valor a pagar  50.113  63.517
Constituição de dividendos complementares em 2024 
referentes ao exercício de 2023 (reserva de lucros) –  68.659
Constituição de dividendos mínimos obrigatórios em 2024 
referentes ao exercício de 2024 (i) –  40.164
Constituição de dividendos complementares em 2025 
referentes a exercícios anteriores (reserva de lucros)  17.170 –
Constituição de dividendos em 2025 referentes ao exercício 
de 2025  22.992 –
Valor distribuído no exercício  40.162  108.823
(-) Dividendos pagos  (60.767) (122.227)
Em 31 de dezembro–valor a pagar  29.508  50.113

(i) A abertura do cálculo de dividendos mínimos obrigatórios de 2024 está demons-
trada abaixo:

2024
Lucro líquido do exercício  94.353
(-) Constituição da reserva legal  (4.718)
(-) Constituição da reserva incentivo fiscal  (9.307)
Lucro líquido ajustado – base para dividendos  80.328

50%
Dividendos mínimos obrigatórios  40.164
Dividendos distribuídos  40.164

f. Lucros acumulados: Até 28 de agosto de 2025, o contrato social da Empresa previa 
a constituição de reserva de retenção de lucros. A partir desta data, com a alteração 
do mesmo, os resultados não destinados serão mantidos em lucros acumulados. Em 
31 de dezembro de 2025, esse montante é de R$ 29.496. g. Ajuste de avaliação 
patrimonial: O Grupo tem por prática a distribuição desproporcional de dividendos 
entre os seus acionistas. Em se tratando de uma transação de capital entre acionistas 
sob controle comum, a Administração elegeu como prática contábil o reconhecimento 
dos eventuais ganhos e perdas decorrentes dessa distribuição, nas empresas investi-
doras, como parte do resultado abrangente, reconhecido contra a rubrica de ajuste de 
avaliação patrimonial. Adicionalmente, também é registrado neste grupo o resultado de 
transações envolvendo compra e venda de participação de sócios não controladores 
em coligadas. 19 Receita de vendas e serviços prestados

2025 2024
Receita bruta de vendas  560.412  605.577
Receita bruta de prestação de serviços (i)  1.662  4.388
(-) Tributos sobre receita  (150.659)  (157.189)
Benefício fiscal (ii)  12.347  8.761
(-) Devoluções e descontos de vendas  (3.025)  (2.898)
Receita líquida de vendas  420.737  458.639

(i) As receitas de prestação de serviços são reconhecidas no período contábil no qual 
os serviços são prestados; (ii) A Empresa usufrui de benefícios fiscais estaduais de 
redução de tributação, valores estes apresentados na demonstração do resultado na 
receita líquida conforme abaixo:

2025 2024
Simões Filho-BA  5.716  5.449
Mucuri-BA  71  511
Cabo-PE  4.989  2.106
Teresina-PI  1.086  102
Manaus-AM  485  593
Total  12.347  8.761

20 Custo de vendas e serviços prestados
2025 2024

Matéria Prima  (187.041)  (191.911)
Mão de obra  (23.615)  (23.011)
Gastos gerais/ depreciação  (51.534)  (50.536)
Custo dos produtos vendidos  (262.190)  (265.458)

21 Despesas com vendas
2025 2024

Frete e seguros de cargas  (53.770)  (64.939)
Salários, encargos sociais e benefícios  (6.132)  (5.653)
Serviços de terceiros  (5.795)  (5.168)
Manutenção  (4.028)  (3.474)
Depreciação/ Amortização  (2.045)  (1.566)
Gastos gerais  (1.972)  (1.671)
Total das despesas com vendas  (73.742)  (82.471)

22 Despesas gerais e administrativas
2025 2024

Salários, encargos sociais e benefícios  (7.305)  (6.464)
Serviços de terceiros  (6.807)  (5.584)
Manutenção  (3.088)  (3.539)
Outras despesas  (642)  1.016
Total das despesas gerais e administrativas  (17.842)  (14.571)

23 Outras receitas e (despesas)
2025 2024

Perda com processos judiciais  (1.553)  (1.509)
Reversão/ (Provisão) para contingências  92  21.842
Serviços de terceiros  (1.327)  (1.132)
Baixa de custo imobilizado por perda  (1.601)  (1.436)
Resultado na alienação de ativo imobilizado  67  3
Doações incentivadas  (357)  (825)
Provisão para devedores duvidosos  (124)  (1.148)
Provisões para ativos sem expectativa de recuperabilidade  (1)  (20.246)
Ganho por compra vantajosa –  10.662
Outras (despesas) e receitas  336  (699)

  (4.468)  5.512

2025 2024
 954  3.077

Receita sobre aplicação financeira  436  2.034
Receita com juros  288  45
Descontos recebidos  172  122
Variação cambial e monetária  28 –
Outras receitas financeiras  30  876

 (7.907)  (3.257)
Juros sobre empréstimos  (6.147)  (2.465)
Variação cambial e monetária  (415) –
Descontos concedidos  (390)  (632)
Despesas de arrendamentos  (134)  (44)
Outras despesas financeiras  (821)  (116)

 (6.953)  (180)
25 Partes relacionadas: a. Vendas de produtos e contas a receber

2025 2024
Ativo Resultado Ativo Resultado

Venda de produtos e contas a receber
Ambientaly Ind. Com. Prod. Químicos Ltda.  60  3.768  693  11.378
BAUMINAS Hidroazul Ind. e Com. Ltda.  912  6.555  1.461  8.681
BAUMINAS LOG e Transportes S.A.  45 –
BAUMINAS Química Ltda  45  2.858  40  2.870
BAUMINAS Mineração Ltda – – –  7
NHEEL Química Ltda  391  2.433  874  9.627
Potabilis S.A.  414  6.112
CAPE Águas Nordeste Ind. E Com. Ltda. –  104 –  488
Total  1.867  21.830  3.068  33.051

Os produtos são vendidos com base nas tabelas de preço em vigor e nos termos que 
estariam disponíveis para terceiros. As contas a receber de partes relacionadas são, 
principalmente, decorrentes de operações de vendas e vencem em 30 dias. As contas 
a receber não têm garantias e não estão sujeitas a juros. Não são mantidas provisões 
para contas a receber de partes relacionadas. 
com partes relacionadas

2025 2024
Ativo Passivo Ativo Passivo

Débitos e créditos com partes relacionadas  240  14.928  227  1.388
Ambientaly Ind. Com. Prod. Químicos Ltda.  89 –  78 –
BAUMINAS LOG e Transportes S.A. – –  5 –
BAUMINAS Mineração Ltda  9 –  89  38
BAUMINAS Química Ltda –  1.730 –  1.270
NHEEL Química Ltda –  77 –  24
BAUMINAS Participações S.A. –  121 –  56
Potabilis S.A.  129 – – –
CAPE Águas Nordeste Ind. E Com. Ltda.  13  13.000  55 –
Dividendos  8.154  29.508  3.762  50.113
CAPE Águas Nordeste Ind. E Com. Ltda.  3.500 –  3.762 –
B&G Participações S.A.  4.654 – – –
Barbosa & Bissoli P. S. Ltda –  17.099 –  8.647
BAUMINAS Participações S.A. –  6.257 –  24.117
BAUMINAS Química Ltda –  6.152 –  17.349
Total entre partes relacionadas  8.394  44.436  3.989  51.501

c. Remuneração do pessoal chave da administração: A remuneração do pessoal 
chave da administração da Empresa no exercício de 2025 foi de R$ 5.580 (R$6.763 
em 2024). A Empresa participa de operações envol-
vendo instrumentos financeiros cujos riscos são administrados por meio de estratégias 
de posições financeiras e sistemas de controles de limites de exposição. Todas as 
operações estão registradas em contas patrimoniais e se destinam a atender às suas 
necessidades operacionais, bem como, a reduzir a exposição a riscos financeiros, 
principalmente de crédito e de taxa de juros. 26.1 Valorização dos instrumentos 

Os principais instrumentos financeiros ativos da Empresa em 31 de 
dezembro de 2025 e 2024 estão descritos a seguir:

o CPC 48 2025 2024
Caixa e equivalente Custo amortizado 2.807  6.438
Aplicações financeiras Valor justo por meio do resultado 122 5.465
Contas a receber Custo amortizado 78.235 81.290
Créditos com partes relacionadas Custo amortizado 240 227
Outros ativos Custo amortizado 2.040 6.845

 83.444 100.265
Empréstimos e financiamentos Custo Amortizado 42.650 43.319
Fornecedores Custo Amortizado 20.995 31.474
Débitos com partes relacionadas Custo Amortizado 14.928 1.388
Passivos de arrendamento Custo Amortizado 1.464 803
Outros passivos Custo Amortizado 5.384 2.866

 85.421 79.850
Não há diferença entre os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos 
financeiros. 26.2 Fatores de risco que podem afetar os negócios da Empresa: a. 
Risco de crédito: Advém da possibilidade de a Empresa não receber os valores de-
correntes de operações de vendas. Para atenuar esse risco, a Empresa adota como 
prática a análise detalhada da situação patrimonial e financeira de seus clientes, 
estabelecendo acompanhamento permanente do saldo devedor de suas contrapar-
tes. b. Risco de taxa de juros: Os resultados da Empresa estão suscetíveis a sofrer 
variações decorrentes das operações contratadas a taxas de juros flutuantes. Este 
risco decorre dos contratos de empréstimos pela taxa do CDI. Não foram contratados 
instrumentos de proteção para este risco (hedge), tendo em vista a avaliação de que 
o custo seria superior aos benefícios que poderiam deles ser obtidos. A Empresa não 
efetua aplicações de caráter especulativo em derivativos ou outros ativos de risco. 
c. Risco de liquidez: É a dificuldade que a Empresa encontrará em cumprir com 
as obrigações associadas aos seus passivos financeiros que são liquidados com 
pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Empresa na 
administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre haja liquidez 
suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e 
de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação 
da Empresa. A Empresa e sua Administração alinham sua disponibilidade e geração 
de recursos de modo a cumprir suas obrigações nos prazos acordados. A adminis-
tração confirma a capacidade da Empresa em continuar operando normalmente e 
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está convencida de que possui recursos para dar continuidade a seus negócios no futuro. d. Análise de 
sensibilidade de variações nas taxas de juros: A Empresa está exposta a riscos e oscilações de taxas 
de juros em suas aplicações financeiras, títulos e valores mobiliários. Em consonância com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, a Empresa realizou análise de sensibilidade dos principais riscos aos quais 
seus instrumentos financeiros estão expostos. o Esses cenários foram definidos com base na expectativa 
da Administração para as variações das taxas de juros dos respectivos contratos sujeitos a esses riscos. As 
práticas contábeis adotadas no Brasil determinaram que fossem apresentados mais dois cenários, sendo 

(...) Continuação (...) BAUMINAS QUIMICA NNE LTDA. CNPJ/MF 23.647.365/0001-08–NIRE 35.200.978.143

Aos Administradores e Quotistas BAUMINAS Química NNE Ltda.  Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da BAUMINAS Química NNE Ltda. ("Empresa"), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Empresa em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção intitulada "Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras". Somos independentes em relação à Empresa, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras no Brasil, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da 

A administração da Empresa é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Empresa são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações financeiras. Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 

tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Empresa. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Empresa a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. • Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das controladas, coligadas e controladas em conjunto 
como base para formar uma opinião sobre as demonstrações financeiras da Empresa. Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria realizado para os propósitos da auditoria do 
grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. Belo Horizonte, 27 de março de 2026. 
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apresentado neste caso, cenários com deterioração e apreciação das taxas em 25% (cenário I e III) e 50% 
(cenário II e IV) da variável do risco considerado, além dos cenários prováveis. Abaixo, são considerados 
dois cenários de taxas de juros, apreciação e depreciação, com os respectivos impactos nos resultados:

Variáveis 
aplicáveis

2025 Período até 31 de dezembro de 2025

Risco
Cenário 
atual (i) Base

Cenário I Cenário II Cenário III Cenário IV
25% 50% 25% 50%

CDI/ Selic Aumento (redução) 12,25% 14,32% 17,90% 21,48% 10,74% 7,16%

Títulos e 
Valores 

Mobiliários
Saldo 
2025 Taxa atual média

Cenário 
atual (i)

Apreciação das 
taxas Deterioração das taxas

Saldo 
2025 + 

Cenário I

Saldo 
2025 + 

Cenário II

Saldo 
2025–Ce-
nário III

Saldo 2025–
Cenário IV

Aplicações 
financeiras  122 CDI 104%  138  145  149  136  131

Empréstimos
Saldo 
2025 Taxa atual média

Cenário 
atual (i)

Apreciação das 
taxas

Deterioração das 
taxas

Saldo 
2025 + 

Cenário I

Saldo 
2025 + 

Cenário II

Saldo 
2025–Ce-
nário III

Saldo 
2025–Ce-
nário IV

Capital de Giro  41.411 FAM+TJLP 14,16%  42.129  54.686  56.168  42.041  41.831
NCE-I  1.239 CDI 1,42%  1.241  1.478  1.523  1.241  1.240
Total  42.650    43.370  56.164  57.691  43.282  43.071

(i) Considera o CDI e SELIC de 31 de dezembro de 2025–12,25% ao ano, cotação das estimativas apre-
sentadas pela recente Pesquisa do BACEN, data base de 23 de janeiro de 2026.

Responsável Técnico: Ariane Lacerda Pereira Canedo - Contadora - CRC/MG- 079511/O;  
Diretor Administrativo Financeiro: José Heitor Leonardo - CPF 331.808.656-87

BAMBOO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF 48.343.871/0001-34 | NIRE 35300602854

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE DEBENTURISTAS 
DA 2ª (SEGUNDA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS 

EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, EM 2 (DUAS) SÉRIES, PARA DISTRIBUIÇÃO 
PÚBLICA SOB REGISTRO AUTOMÁTICO DE DISTRIBUIÇÃO, E PARA OFERTA PRIVADA, 

DA BAMBOO SECURITIZADORA S.A.
Ficam convocados os debenturistas da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, 
em 2 (Duas) Séries, para Distribuição Pública, Sob Registro Automático de Distribuição, e para Oferta Privada, da Bamboo Securitizadora 
S.A. (“Debenturistas”, “Debêntures”, “Emissora” e “Emissão, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNP/MF sob o nº 36.113.876/0001-91 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da 
Emissora, em atenção ao disposto na Cláusula 6.4, da Escritura de Emissão (“Escritura de Emissão”) e Resolução CVM nº 60, de 23 de 
dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60”), a se reunirem em assembleia geral de Debenturistas (“Assembleia”), a ser realizada, em 
primeira convocação, em 30 de abril de 2026, às 10:30, e em segunda convocação no dia 08 de maio de 2026, às 10:30, de forma 
exclusivamente digital 

Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; e 
(ii) Autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, 

emissoes/ e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Assembleia será realizada de forma remota e digital, nos termos da Resolução 
CVM nº 60, por videoconferência, via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o 

a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao 

e de representação, se for o caso. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos 
apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 10 de abril de 2026.
BAMBOO SECURITIZADORA S.A.

BAMBOO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF 48.343.871/0001-34 | NIRE 35300602854

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DA 1ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO DA BAMBOO SECURITIZADORA S.A.

 
(“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., 

em primeira convocação, em 30 de abril de 2026, às 10:30, 
e em segunda convocação no dia 08 de maio de 2026, às 10:30, de forma exclusivamente digital

 

BAMBOO SECURITIZADORA S.A.

BAMBOO 88 SECURITIZADORA
CNPJ nº 63.075.070/0001-29 | NIRE 3530068273-4

1ª ALTERAÇÃO CONTRATUAL E ATO DE TRANSFORMAÇÃO EM SOCIEDADE POR AÇÕES DA 
BAMBOO 88 SECURITIZADORA LTDA.

CNPJ nº 63.075.070/0001-29 - NIRE nº 35268145899
BAMBOO INVESTIMENTOS ALTERNATIVOS LTDA., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ sob o nº 42.932.190/0001-
25, com endereço da sede na Vila Olimpia, São Paulo – SP, com seus atos constitutivos devidamente registrados perante a Junta 
JUCESP  sob o NIRE nº 35237546239, neste ato representada por seus administradores, Felipe Grassi de Moraes, e Arthur Joseph 
O’Keefe IV, (“Bamboo Investimentos”); Única sócia da sociedade empresária limitada BAMBOO 88 SECURITIZADORA LTDA., com 
sede na Cidade São Paulo/SP, com seu contrato social arquivado na JUCESP sob o NIRE nº 35268145899, em 07/10/2025, e inscrita 
no CNPJ sob o nº 63.075.070/0001-29 (“Sociedade”); e, ainda, URIAN PEUL INHAUSER; Resolvem, na melhor forma de direito, 
promover a presente alteração contratual e transformação societária da Sociedade, nos seguintes termos e condições: I. CESSÃO 
DE QUOTAS: 1.1 
representativa do capital social da Sociedade, com valor nominal de R$ 1,00, livre e desembaraçada de quaisquer ônus ou gravame, 

Sociedade. 1.2 Bamboo Investimentos e Urian se outorgam mutuamente, plena e geral quitação em caráter irrevogável, para nada 
1.3 Como resultado, a Cláusula 5ª do Contrato 

Social da Sociedade passará a viger com a seguinte redação: CLÁUSULA 5ª O capital social da Sociedade é de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional, e dividido em 50.000 (cinquenta mil) quotas 
no valor nominal unitário de R$ 1,00 (um real) cada, assim distribuídas: SÓCIA: BAMBOO INVESTIMENTOS / QUOTAS: 
49.999, VALOR (R$) = R$ 49.999,00, % = 99,99%; URIAN PEUL INHAUSER / QUOTAS: 1, VALOR (R$) = R$ 1,00, 
% = 0,01. TOTAL: QUOTAS = 50.000, VALOR (R$) = R$ 50.000,00, % = 100%. 5.1 Em razão das deliberações acima, os 
acionistas decidem, por unanimidade e sem ressalvas, aprovar o Estatuto Social da Companhia, que passará a viger com a redação 
indicada no anexo IV ao presente instrumento (Anexo IV). E por estarem assim de acordo, justos e contratados, lavram o presente 
instrumento de forma eletrônica, a ser assinada na presença de 02 (duas) testemunhas. São Paulo/SP, 08/10/2025. Acionistas: 
BAMBOO INVESTIMENTOS ALTERNATIVOS LTDA. Neste ato representada por Felipe Grassi de Moraes e Arthur Joseph O Keefe IV;  
URIAN PEUL INHAUSER. Visto do Advogado: Luiz Felipe Nunes Marujo - OAB/SP 336.979. Testemunhas: Alexandre Martins Marques 
de Mello; Amanda Martinez Pires. JUCESP Nº 429.621/25-5 e JUCESP/NIRE 3530068273-4 em 10/12/2025. Marina Centurion Dardani.

Justiça mantém liminar que derruba
imposto na exportação de petróleo

O Tribunal Regional Federal
da 2ª Região (TRF2) negou recur-
so da União e manteve a decisão
liminar, ou seja, de caráter provi-
sório, que proíbe a alíquota de
12% de imposto de exportação de
petróleo.

A decisão é da desembarga-
dora federal Carmen Silvia Lima
de Arruda, da Quarta Turma Es-
pecializada, em despacho assina-
do na quinta-feira (9).

A Procuradoria-Geral da Fa-
zenda Nacional (PGFN), órgão
jurídico vinculado ao Ministério
da Fazenda, havia interposto o
recurso, chamado de agravo de
instrumento, contra uma decisão
de primeira instância, tomada na
terça-feira (7).

A decisão liminar atendia o
pleito de cinco empresas multi-
nacionais de petróleo: Total Ener-
gies (França), Repsol Sinopec
(Espanha e China), Petrogal (Por-
tugal), Shell (anglo-holandesa) e
Equinor (Noruega).

Ao analisar o agravo de ins-
trumento, a desembargadora Car-
men Lima de Arruda entendeu
que a Fazenda Nacional “falhou
em demonstrar o risco de perigo
concreto, grave e atual emergen-
te da manutenção da decisão
agravada, não se vislumbrando
prejuízo em aguardar o julgamen-
to final”.

O TRF2 ainda não marcou a
data do julgamento definitivo da
questão.

A cobrança de 12% de Impos-
to de Exportação consta na Me-
dida Provisória (MP) 1.340/2026,
publicada em 12 de março.

A MP foi editada pelo gover-
no como uma tentativa de conter
à escalada no preço de deriva-
dos de petróleo no país, notada-
mente o óleo diesel, em meio à
guerra no Oriente Médio, que le-

vou distúrbios à cadeia produti-
va do petróleo, diminuindo a ofer-
ta do óleo.

O imposto de exportação com-
pensaria a queda de arrecadação
provocada pela zeragem das alí-
quotas do PIS e da Cofins, tribu-
tos federais que incidem sobre o
óleo diesel. Com alíquota zero, os
preços poderiam chegar mais ba-
ratos ao consumidor final. Outro
efeito seria o desestímulo para que
as exportadoras vendessem petró-
leo para fora do país.

O governo promoveu tam-
bém subvenção (espécie de re-
embolso) para incentivar impor-
tadores e produtores de diesel
que não vendessem aqui no país
o diesel a preços maiores que os
determinados.

As companhias exportadoras
de petróleo que se sentiram pre-
judicadas alegam que o imposto
tinha finalidade “meramente ar-
recadatória”, ferindo o princípio

da anterioridade, que proíbe a
cobrança de tributos sem um tem-
po mínimo determinado.

Em primeira instância, o juiz
federal Humberto de Vascon-
celos Sampaio, da 1ª Vara Fe-
deral do Rio de Janeiro, aten-
deu o pedido das cinco multi-
nacionais.

Ao recorrer da decisão, a Fa-
zenda Nacional argumentou, en-
tre outros pontos, que a cobran-
ça questionada não incorreu em
qualquer desvio de finalidade,
estando justificada no cenário
internacional da guerra deflagra-
da no Oriente Médio, “diante do
aumento drástico do preço do
barril de petróleo e da escassez
deste produto, com potenciais
efeitos deletérios sobre a econo-
mia nacional”.

“Tem como função primor-
dial a regulação do comércio
exterior e a proteção do mer-
cado interno”, sustenta a Fa-

zenda Nacional.
A alta no preço dos combus-

tíveis, pano de fundo da discus-
são na Justiça Federal, teve uma
face revelada nesta sexta-feira
pelo termômetro do Índice Naci-
onal de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA), a chamada infla-
ção oficial do país.

A inflação de março foi de
0,88%, puxada principalmente
pelo grupo transportes. O item
combustíveis subiu 4,47%. A ga-
solina, que em fevereiro tinha
0,61%, subiu 4,59% em março. O
diesel passou de aumento de
0,23% em fevereiro para 13,90%
em março.

Na última segunda-feira (6) o
governo lançou um pacote de
medidas para conter a alta no pre-
ço dos combustíveis. As medi-
das tratam de subsídios para die-
sel e gás de cozinha, além da re-
dução de impostos e apoio ao
setor aéreo.  (Agência Brasil)
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Presidente sanciona lei do marco
regulatório da vacina contra o câncer

O presidente da República,
Luiz Inácio Lula da Silva, sancio-
nou na sexta-feira (10), na capital
paulista, o Projeto de Lei 126, de
2025, que estabelece o marco re-
gulatório da vacina e de medica-
mentos de alto custo contra o
câncer no país. 

A lei estabelece normas para
o desenvolvimento, pesquisa,
produção, distribuição e acesso
de vacinas contra o câncer, com
foco em inovação científica, aces-
so universal e equidade no Sis-
tema Único de Saúde (SUS), e
estabelece diretrizes para o fo-
mento à pesquisa, à produção
nacional e à colaboração interna-
cional.

Lula inaugurou, na capital
paulista, o Centro de Ensino, Si-
mulação e Inovação (Cesin) do
Instituto do Coração (InCor) do
Hospital das Clínicas da Facul-
dade de Medicina da Universi-
dade de São Paulo.

O ministro da Saúde, Alexan-
dre Padilha, o ministro-chefe da
Secretaria-Geral da Presidência
do Brasil, Guilherme Boulos, a
primeira-dama Janja Silva e o
vice-presidente Geraldo Alckmin,
também participaram do evento.

“Vocês criaram aqui uma sala
de simulação. Tem até tratamen-
to do ponto de vista psicológi-
co. Isso é algo maravilhoso. O
Brasil precisa aprender uma lição.
Precisamos jogar fora o comple-
xo de vira-lata de que nós somos
pequenos, de que nós somos
pobres, de que não temos nada”,
disse Lula.

“Qualquer cidadão, de qual-
quer estado do Brasil, agora vai
ter [um bom tratamento] porque
nós estamos levando máquina
para todos os estados brasilei-
ros. Isso significa apenas uma
palavra: respeito à dignidade do
ser humano”, ressaltou.

O presidente destacou a im-
portância do Sistema Único de

Saúde (SUS) para o país.
“O povo não deve ser trata-

do de forma inferior a ninguém.
O Estado precisa garantir a to-
dos a mesma condição. Quem tem
dinheiro, pode pagar ou escolher
[hospital]. Quem não tem dinhei-
ro, é o Estado quem deve tratar”.

Cesin
O Cesin é uma unidade espe-

cializada no InCor com a propos-
ta de ampliar e modernizar as ini-
ciativas de ensino, capacitação e
inovação.

De acordo com o InCor, o
novo complexo pretende elevar
a formação em saúde, preparan-
do os profissionais médicos e
qualificando ainda mais o cuida-
do ao paciente, reduzindo riscos
assistenciais e acelerando a in-
corporação de soluções inovado-
ras na prática clínica.

“O Cesin representa um avan-
ço estratégico para o InCor e para
a saúde pública brasileira. Esta-
mos falando de um centro que
une ensino de excelência, simu-
lação realística e inovação tec-
nológica, com impacto direto na
formação de profissionais e,
principalmente, na segurança e
na qualidade do cuidado ofere-
cido à população pelo SUS”,
disse Roberto Kalil, presidente
do Conselho Diretor do InCor-
HCFMUSP.

O Cesin foi projetado para
reproduzir, com precisão, os am-
bientes reais da assistência em
saúde. Com cinco andares, o
complexo foi viabilizado por meio
de emenda parlamentar e reúne
oito salas de simulação com ce-
nários reais, como emergência,
unidade de terapia intensiva
(UTI) e centro cirúrgico, além de
estúdio de realidade virtual imer-
siva, biobanco para armazena-
mento de material genético, área
dedicada ao Núcleo de Inovação
(InovaInCor) e estrutura de apoio

com auditório e salas de ensino.
Há, ainda, uma área dedicada

às simulações realísticas que,
segundo o InCor, é uma das me-
todologias mais avançadas de
ensino em saúde no mundo.

As salas reproduzem cenári-
os como emergência, UTI e cen-
tro cirúrgico, com iluminação téc-
nica, régua de gases, monitores
cardíacos, desfibriladores, mane-
quins com tecnologia de última
geração e equipamentos clínicos
reais.

No Centro há também uma
área destinada ao treinamento de
habilidades cirúrgicas, equipada
com estações completas que si-
mulam procedimentos de cirurgia
aberta e minimamente invasiva.

O espaço permitirá treinamen-
tos com alto nível de realismo,
incluindo o uso de equipamen-
tos como respiradores, máquinas
de anestesia, circulação extracor-
pórea e torres de vídeo.

Além do treinamento e capa-
citação dos profissionais, o Ce-
sin também pretende ser um hub
de inovação, permitindo testar e
validar novos dispositivos, tera-
pias, processos assistenciais e
tecnologias digitais, incluindo
inteligência artificial e simulações
virtuais imersivas.

“Com esse centro, o InCor
passa a ter mais uma estrutura
para que a formação, que já era
muito importante, possa ser am-
pliada ainda mais”, disse o minis-
tro da Saúde, Alexandre Padilha.

“Esse novo centro vai apri-
morar a formação de futuros pro-
fissionais da saúde e vai ajudar
a fazer isso por todo o país.
Isso é mais um passo para a re-
volução digital que estamos fa-
zendo e que pretende trazer
cada vez mais para a saúde no
Brasil o que tem de melhor de
conhecimento hoje sobre cone-
xão na internet, telediagnósti-
co, teleatendimento e a inteli-

gência artificial”, acrescentou
o ministro.

Investimentos
O ministro Alexandre Padilha

anunciou um pacote de R$ 100
milhões em investimentos no In-
Cor. Desse total, uma parte será
destinada para o novo centro.

“Cerca de R$ 45 milhões des-
se recurso do Ministério da Saú-
de foi para construir, equipar e
implantar esse centro de simula-
ção, que vai permitir que se pos-
sa melhorar a formação não só
dos seus profissionais, mas de
profissionais de todo o Brasil”,
disse o ministro a jornalistas.

Também foi formalizada nes-
ta sexta-feira a adesão do InCor
como instituição mentora do pro-
jeto Mais Médicos Especialistas
e assinado um repasse de recur-
sos para implantação do Núcleo
de Telessaúde do HCFMUSP,
que permitirá a especialização de
profissionais nas áreas de obs-
tetrícia e ardiologia, com investi-
mento de mais de R$ 9 milhões.

“Com esse recurso, vamos
ajudar gestantes de todas as áre-
as do país, por meio do Telessau-
de”, disse Padilha.

Segundo o ministro, o gover-
no irá instalar, em breve, também
no Hospital das Clínicas de São
Paulo, o primeiro  hospital públi-
co inteligente.

“Teremos aqui no HC o pri-
meiro hospital de inteligência de
urgência e emergência. Vamos
construir aqui um hospital com
700 leitos, 100% inteligente”, adi-
antou Padilha.

Segundo o Ministério da
Saúde, o hospital inteligente
combinará a inteligência artifici-
al, com ambulâncias conectadas
em 5G e telessaúde.

O objetivo é reduzir o tempo
de atendimento em casos graves
de até 17 horas para apenas 2
horas.  (Agência Brasil)
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Diretoria

1. Contexto operacional: Presente no setor de Engenharia, a SOEBE Construção e Pavimentação S.A. 
é uma sociedade anônima de capital fechado que tem por objeto social o comércio atacadista ou varejista 
de materiais de construção, inclusive produtos asfálticos e betuminosos, engenharia civil na prestação de 
serviços de projetos, planejamentos e construções em geral por empreitada, administração ou fiscalização 
sempre por conta de terceiros, serviços comuns de engenharia civil, limpeza e desobstrução de córregos 
e canais de todos os tipos em geral, pavimentação, terraplenagem e demais serviços de engenharia civil, 
participando inclusive de carta convite, licitações, atas de registro de preços, concorrências públicas e 
leilões junto a quaisquer entidades particulares de economia mista, pública, autarquias ou governamentais, 
coleta de lixo e limpeza pública, transbordo de materiais de qualquer natureza, locação e sublocação de 
máquinas e equipamentos de terraplenagem e de pavimentação e veículos automotores, transporte viário 
e rodoviário de cargas de produção própria e/ou de terceiros, reciclagem de materiais de qualquer 
natureza, inertes, não inertes da construção civil em geral e de todos os tipos, manutenção e montagens 
industriais, implantação de gasoduto, e demais dutos, levantamento topográfico, batimétrico, 
aerofotográfico, por imagem de satélite, atividades correlatas à geração de energia, gasoduto, oleodutos, 
manutenção em geral; serviços de engenharia e assessoramento técnico especializado, a execução, por 
empreitada ou subempreitada de obras de construção civil de todos os gêneros, a participação em 
consórcios ou sociedade por conta de participação que tenham por objeto quaisquer das atividades 
relacionadas às aqui mencionadas. 2. Apresentação das demonstrações contábeis: 2.1 Declaração de 
conformidade: As demonstrações contábeis foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às empresas de construção civil. As práticas 
contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os 
pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(“CPC”) e aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (“CFC”). A Administração da Companhia declara que todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações contábeis estão sendo evidenciadas e que correspondem aquelas 
preconizadas por ela para o período de sua gestão. As demonstrações contábeis foram preparadas 
considerando o curso normal dos negócios. A administração efetua a avaliação da capacidade da 
Companhia em dar continuidade às suas atividades durante a preparação das demonstrações contábeis. 
Em 02/04/2026, a Administração da Companhia aprovou a emissão das demonstrações contábeis e 
autorizou sua divulgação. 2.2 Estimativas: As demonstrações contábeis foram elaboradas com base em 
diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na 
preparação das demonstrações contábeis foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no 
julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações 
contábeis. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a revisão dos custos e 
receitas decorrentes dos contratos de construção, seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua 
recuperabilidade nas operações, avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo e pelo método de ajuste 
a valor presente, as análises do risco de crédito para determinação da provisão para perdas estimadas em 
créditos de liquidação duvidosa, registro/reversão do imposto de renda e contribuição social diferidos, 
assim como da análise dos demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive para 
contingências. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações contábeis devido ao tratamento 
probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e premissas pelo 
menos anualmente. 3. Sumário das principais práticas contábeis: Os procedimentos contábeis, 
descritos em detalhes a seguir, foram aplicados de maneira consistente na apresentação das 
demonstrações contábeis apuradas em 31/12/2025 e 2024. a) Normas novas e pronunciamentos 
emitidos e ainda não aplicáveis: Uma série de novas normas ainda não efetivas para o exercício serão 

IFRS 
18 - Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras: Emitida em abril de 2024, esta 
norma substituirá a IAS 1 (CPC 26) e entrará em vigor internacionalmente em 01/01/2027. Ela traz 
mudanças estruturais na Demonstração do Resultado (DRE), com novos subtotais obrigatórios (como 
lucro operacional) e maior rigor na divulgação de métricas definidas pela administração (MPMs). A 
Companhia não adotou antecipadamente essa norma na preparação destas demonstrações contábeis. 
Entretanto, não se espera que essa norma tenha um impacto significativo nas demonstrações contábeis 
da Companhia em 31/12/2025. b) Classificação entre Circulante e Não Circulante: Os ativos e passivos 
são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação for provável que ocorra nos 
próximos doze meses. Quando for provável que a realização ocorra em período superior a doze meses 
são classificados como não circulantes. c) Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações 
contábeis são apresentadas em R$ (reais), sendo está a moeda funcional e de apresentação da 
Companhia. d) Apuração de resultado: As receitas e despesas são apropriadas de acordo com o regime 
de competência. As receitas são apresentadas líquidas dos impostos incidentes, conforme nota explicativa 
nº 23. A Companhia reconhece as receitas quando os seus valores podem ser mensurados com 
segurança, na extensão em que for provável que benefícios econômicos serão gerados e fluirão. e) Caixa 
e equivalentes de caixa: Incluem aos montantes de caixa, numerários em espécie, fundos disponíveis em 
contas bancárias de livre movimentação e aplicações financeiras de curto prazo de alta liquidez. 
Equivalentes de caixa consistem em aplicações financeiras com vencimento em até 90 dias, ou com 
compromissos de recompra, prontamente conversíveis em caixa e com riscos insignificantes de mudança 
de valor. Os títulos e valores mobiliários são representados por aplicações financeiras automáticas e fundo 
de renda fixa, registrados ao custo e acrescido dos rendimentos até a data do balanço. f) Contas a 
receber de clientes: As contas a receber de clientes são registradas e mantidas pelo valor nominal dos 
títulos decorrentes das vendas de serviços, portanto, apresentadas a valores de realização e ajustadas a 
valor presente quando aplicável. Estão também incluídos os valores ainda não faturados até a data do 
balanço em decorrência dos contratos de construção, cujos valores são determinados pela progressão 
física dos projetos. Com base na análise de cada conta a receber de clientes, a Administração avaliou e 
constituiu provisão para perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa. g) Estoques: São 
compostos por materiais destinados à aplicação nas atividades operacionais e estão avaliados pelo custo 
médio de aquisição, os quais são inferiores aos valores de realização e não superam os valores de 
mercado, líquidos dos impostos compensáveis, quando aplicáveis. h) Impostos e contribuições a 
recuperar: Referem-se a valores de impostos e contribuições federais, estaduais e municipais, os quais a 
Companhia já vem tomando medidas administrativas para compensá-los com outros tributos de mesma 
natureza, de acordo com o que preceitua a respectiva legislação vigente. i) Partes relacionadas: São 
recebíveis e obrigações a pagar de bens e serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, 
sendo reconhecidos inicialmente ao valor justo e, posteriormente, mensurados pelo custo amortizado. As 
transações com partes relacionadas efetuadas pela Companhia são baseadas em preços, prazos e 
premissas, em termos acordados entre as partes. j) Participação em consórcio: De acordo com o CPC 
19 (R2) - Negócios em Conjunto, a participação em consórcio é classificada como operação em conjunto 
e, consequentemente, têm seus ativos, passivos, receitas e despesas reconhecidas linha a linha nas 
contas do balanço patrimonial e da demonstração do resultado, na proporção do percentual de 
participação em cada consórcio, remanescendo saldos de movimentação de aportes e valores recebidos 
(conta corrente). k) Outras contas a receber: O saldo desta rubrica está composto por valores relativos 
à adiantamentos a fornecedores referindo-se a desembolsos efetivos pagos a fornecedores, 
adiantamentos a empregados a título de férias. Despesas antecipadas provenientes de valores pagos 
antecipadamente referente prêmio de seguro, e demais créditos. l) Depósito Judicial: Estão 
representados por valores depositados por ordem judicial para fazer frente a questões que estão em 
tramitação da justiça. Os depósitos judiciais estão restritos a quantias depositadas, e as mesmas seguem 
mantidas em juízo até a solução dos litígios a que estão relacionadas. m) Investimentos: Os 
investimentos em controladas nos quais a Companhia possua influência significativa são registrados com 
base no método de equivalência patrimonial. Conforme o método de equivalência patrimonial, o 
investimento é inicialmente registrado pelo valor de custo de aquisição ou constituição, e em seguida 
ajustado para fins de reconhecimento da participação da Companhia no lucro ou prejuízo e outros 
resultados abrangentes da investida. Os ganhos e perdas por participação societária nos resultados da 
investida são apresentados na demonstração do resultado da Companhia como resultado de equivalência 
patrimonial. Após a aplicação do método da equivalência patrimonial, a Companhia determina se é 
necessário reconhecer perda adicional do valor recuperável sobre o investimento da Companhia. A 
Companhia determina, em cada data de fechamento do balanço patrimonial, se há evidência objetiva de 
que o investimento na controlada sofreu perda por redução ao valor recuperável. Se assim for, a 
Companhia calcula o montante da perda por redução ao valor recuperável como a diferença entre o valor 
recuperável da controlada e o valor contábil e reconhece o montante na demonstração do resultado. 
Quando ocorrer perda de controle sobre uma controlada, a Companhia avalia e reconhece o investimento 
neste momento a valor justo, sendo a diferença reconhecida no resultado do exercício. n) Imobilizado: Os 
itens do ativo imobilizado são apresentados ao custo de aquisição ou construção, deduzido dos impostos 
compensáveis, quando aplicável, e da depreciação acumulada, calculada pelo método linear, com base no 
tempo estimado de vida útil dos bens, conforme nota explicativa n.º 13. Os valores residuais, a vida útil e 
os métodos de depreciação dos ativos são revisados e ajustados, caso necessário, quando existir uma 
indicação de mudança significativa desde a última data do balanço. Os ganhos e as perdas decorrentes 
em alienações são determinados pela comparação do valor de venda com o valor contábil e são 
reconhecidos no resultado como outras receitas (despesas) operacionais. o) Intangível: Refere-se ao 
direito de uso de softwares, apresentado ao custo de aquisição, deduzido da amortização acumulada, 
calculada pelo método linear, com base no tempo estimado de vida útil dos bens. A Companhia utiliza o 
método de amortização linear definida com base na avaliação da vida útil estimada do bem intangível, 
determinada com base na expectativa de geração de benefícios econômicos futuros. A avaliação da vida 
útil estimada do bem é revisada anualmente. A taxa de amortização do ativo está demonstrada na nota 
explicativa n.º 14. Um item do intangível é baixado após alienação ou quando não há benefícios 
econômicos futuros resultantes do uso contínuo do bem. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa 
de um item do intangível são determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor 
contábil residual do ativo, e são reconhecidos no resultado como outras receitas (despesas) operacionais. 
p) Redução ao valor recuperável de ativos (impairment) O Pronunciamento Técnico CPC n.º 01 (R1) 
requer que os ativos não financeiros sujeitos à depreciação ou amortização sejam revisados anualmente 
para verificação do valor recuperável e, quando houver indício de perda do valor recuperável (Impairment), 
o valor contábil do ativo deve ser testado. Se verificada a perda, a mesma deve ser reconhecida pelo 
montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável. A administração da 
Companhia efetuou a avaliação para os bens integrantes do ativo imobilizado e entendeu que não deve 
haver impactos decorrentes da aplicação da redução ao valor recuperável de ativos. q) Fornecedores: As 
contas a pagar aos fornecedores são inicialmente reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa de juros efetiva. r) Empréstimos e 
financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são inicialmente reconhecidos pelo valor da 
transação (ou seja, pelo valor recebido das instituições financeiras, incluindo os custos da transação) e 
subsequentemente demonstrados pelo custo amortizado. As despesas com juros são reconhecidas com 
base no método de taxa de juros efetiva ao longo do prazo dos empréstimos e financiamentos, de tal forma 
que na data do vencimento o saldo contábil corresponde ao valor devido. Os juros são incluídos em 
despesas financeiras. s) Provisões: As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma 
obrigação presente, legal ou implícita, como resultado de eventos passados ou expectativa de eventos 
futuros, sendo provável que haja saída de recursos para liquidar determinada obrigação, mensurada com 
base numa estimativa confiável do valor provisionado. A despesa relativa a qualquer provisão é 
apresentada na demonstração do resultado, líquida de qualquer reembolso. t) Julgamentos, estimativas 
e premissas contábeis: Na preparação das demonstrações contábeis foram utilizados julgamentos, 
estimativas e premissas contábeis para a contabilização de certos ativos e passivos, outras transações, 
receitas e despesas dos períodos. A definição de julgamentos, estimativas e premissas contábeis 
adotados pela administração foi elaborada com a utilização das melhores informações disponíveis nas 
referidas demonstrações, envolvendo experiência de eventos passados, previsão de eventos futuros, além 
do auxílio de especialistas, quando aplicável. Como o julgamento da administração envolve a 
determinação de estimativas relacionadas à probabilidade de eventos e a projeção de ambiente de 
negócios futuros, os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Os itens sujeitos a estimativas 
são: determinação da vida útil de bens do imobilizado para fins de depreciação, provisão para créditos de 
liquidação duvidosa, entre outros. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas, em períodos 
subsequentes, poderá resultar em valores divergentes dos registrados nessas informações devido às 
imprecisões inerentes ao processo de estimativa, bem como a eventuais novos fatos que venham a 
ocorrer. A Companhia revisa suas estimativas e premissas pelo menos anualmente. u) Ajuste a valor 
presente: O ajuste a valor presente de ativos e passivos é calculado, e somente registrado, se 
considerado relevante em relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Para fins de registro 
e determinação de relevância, o ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de 
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DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 - R$ (1)
BALANÇOS PATRIMONIAIS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2025 E 2024 - R$ (1)

ATIVO Nota 2025 2024
CIRCULANTE 263.482.792 380.199.816
Caixa e equivalentes de caixa 4 37.370.948 74.018.022
Contas a receber de clientes 5 143.362.860 114.005.534
Estoques 6 – 29.496
Impostos e contribuições a recuperar 7 12.962.219 22.500.990
Outras contas a receber 8 5.381.724 6.711.655
Partes relacionadas 9 60.634.261 154.017.162
Participação em consórcio 19 3.770.780 8.916.957
NÃO CIRCULANTE 69.654.793 68.173.513
Realizável a longo prazo 1.790.841 38.896.310
Contas a receber de clientes 5 – 38.374.398
Depósito judicial 10 690.841 521.912
Partes relacionadas 9 1.100.000 –
Investimentos 12 49.448.945 7.534.453
Imobilizado 13 18.415.007 21.742.699
Intangível 14 – 51
TOTAL DO ATIVO 333.137.585 448.373.329

PASSIVO Nota 2025 2024
CIRCULANTE 44.771.996 101.430.189
Fornecedores 15 12.962.473 9.577.555
Empréstimos e financiamentos 16 7.342.060 6.483.321
Obrigações trabalhistas 17 1.880.815 2.774.537
Obrigações tributárias 18 17.141.501 23.065.231
Partes relacionadas 9 – 54.384.602
Outras contas a pagar 20 5.445.147 5.144.943
NÃO CIRCULANTE 52.014.335 75.470.574
Empréstimos e financiamentos 16 8.519.929 15.861.989
Obrigações tributárias 18 22.318.895 28.577.711
Outras contas a pagar 20 5.393.885 10.198.412
Passivo fiscal diferido 11 4.990.885 5.638.366
Partes relacionadas 9 10.790.741 15.194.096
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 236.351.254 271.472.566
Capital social 21.a 10.500.000 10.500.000
Reservas de lucros 21.b 225.851.254 260.972.566
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 333.137.585 448.373.329

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO PARA OS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2025 E 2024 - R$ (1)

Nota 2025 2024
RECEITA LÍQUIDA 22 139.647.576 436.426.229
CUSTOS DAS VENDAS 23 (131.749.781) (396.067.969)
RESULTADO BRUTO 7.897.795 40.358.260
RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS (46.738.244) (28.534.779)
Despesas com vendas 23 (1.176.021) (4.195.875)
Despesas gerais e administrativas 23 (2.644.057) (7.596.064)
Despesas tributárias 23 (251.582) (1.113.543)
Despesas com pessoal 23 (7.162.259) (22.851.204)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 24 (35.504.325) 7.221.907
Resultado de equivalência patrimonial 12.c 67.479.075 28.728.165
RESULTADO ANTES DO RESULTADO
 FINANCEIRO E DOS TRIBUTOS 28.638.626 40.551.646
RESULTADO FINANCEIRO (590.740) (5.381.212)
Receitas financeiras 25 10.054.222 6.867.156
Despesas financeiras 26 (10.644.962) (12.248.368)
RESULTADO ANTES DOS TRIBUTOS SOBRE O LUCRO 28.047.886 35.170.434
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 647.481 (4.664.667)
Corrente 27.a – (4.664.667)
Diferido 27.b 647.481 –
RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 28.695.367 30.505.767
- Por ação do capital social final 2,73289 2,90531

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE PARA OS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2025 E 2024 - R$ (1)

2025 2024
RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 28.695.367 30.505.767
OUTROS RESULTADOS ABRANGENTES – –
RESULTADO ABRANGENTE TOTAL DO EXERCÍCIO 28.695.367 30.505.767

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO PARA 
OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2025 E 2024 - R$ (1)

Reservas de Lucros
Contas
Especificações

Capital  
Social

Reserva 
 Legal

Reserva  
Estatutária

Resultados  
Acumulados

Total Patrimônio  
Líquido

Saldos em 01 de Janeiro de 2024 10.500.000 5.563.542 230.361.169 – 246.424.711
Resultado líquido do exercício – – – 30.505.767 30.505.767
Distribuição de lucros – – – (5.457.912) (5.457.912)
Transferência de lucro do exercício à disposição dos acionistas – – 25.047.855 (25.047.855) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2024 10.500.000 5.563.542 255.409.024 – 271.472.566
Resultado líquido do exercício – – – 28.695.367 28.695.367
Distribuição de lucros – – (63.816.679) – (63.816.679)
Transferência de lucro do exercício à disposição dos acionistas – – 28.695.367 (28.695.367) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2025 10.500.000 5.563.542 220.287.712 – 236.351.254

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2025 E 2024 - R$ (1)

1. ATIVIDADES OPERACIONAIS 2025 2024
Resultado líquido do exercício
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa gerado pelas
 atividades operacionais - despesas (receitas)
que não afetaram o caixa e equivalentes de caixa: 28.695.367 30.505.767
Depreciação e amortização 3.924.771 4.983.070
Baixa do imobilizado, líquido 424.251 1.688.723
Resultado de equivalência patrimonial (67.479.075) (28.728.165)
Juros sobre empréstimos e financiamentos 3.041.050 4.174.501
Constituição de contingências – 51.802
Imposto de renda e contribuição social, diferidos (647.481) 4.664.667
Utilização do prejuízo fiscal - parcelamentos – 3.498.708
Baixa investimentos 943.415 –
Variação nas contas de ativos e passivos
Contas a receber de clientes 9.017.072 (20.520.069)
Estoques 29.496 95.710
Impostos e contribuições a recuperar 9.538.771 (727.650)
Outras contas a receber 1.329.931 (2.424.610)
Participação em consórcio 5.146.177 11.626.317
Depósito judicial (168.929) (188.056)
Fornecedores 3.384.918 (18.959.426)
Obrigações trabalhistas (893.722) (3.593.624)
Obrigações tributárias (12.182.546) 5.312.126
Outras contas a pagar (4.504.323) (2.772.468)
CAIXA PROVENIENTE DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS (20.400.857) (11.312.677)
2. ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Aquisição do imobilizado (1.021.279) (1.504.362)
Aquisição de investimentos (710.890) (456.504)
Partes relacionadas 92.282.901 (81.974.708)
Lucros e dividendos recebidos SCP 20.644.053 38.600.159
Reversão provisão perdas de investimentos 4.688.005 (9.378.129)
CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS 115.882.790 (54.713.544)
3. ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS
Empréstimos e financiamentos, líquidos (9.524.371) (2.162.603)
Partes relacionadas (58.787.957) 42.169.989
Distribuição de lucros (63.816.679) (5.457.912)
CAIXA GERADO (UTILIZADO) NAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS

(132.129.007) 34.549.474
VARIAÇÃO EM CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA (36.647.074) (31.476.747)
Saldos iniciais de caixa e equivalentes de caixa 74.018.022 105.494.769
Saldos finais de caixa e equivalentes de caixa 37.370.948 74.018.022

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2025 E 2024 - R$ (1)
caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos, implícita, dos respectivos ativos e passivos. 
Com base nas análises efetuadas e na melhor estimativa da administração, a Companhia concluiu que o 
ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários é irrelevante em relação às demonstrações 
contábeis tomadas em conjunto, não registrando ajustes desta natureza. v) Demonstrações dos fluxos 
de caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas e estão apresentadas de acordo com 
o Pronunciamento Técnico CPC n.º 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa pelo método indireto, 
aprovado em 22 de Novembro de 2016 pela Resolução do CFC nº 2016/NBCTG03(R3) e, revisada em 06 
de Novembro de 2018 e 13 de Dezembro de 2019 pelas Resoluções do CFC n.º 2018/REVISÃONBC01 e 
2019/REVISÃONBC04. 4. Caixa e equivalentes de caixa: A composição dos fundos disponíveis da 
Companhia, em 31 de Dezembro, é a seguinte:

2025 2024
Recursos em caixa e em bancos 1.810.791 18.132.585
Aplicações financeiras 35.560.157 55.885.437
Total 37.370.948 74.018.022
As aplicações financeiras são representadas por valores de liquidez imediata, registradas ao custo, 
acrescidas dos rendimentos auferidos até a data do balanço, remuneradas às taxas médias de mercado, 
podendo ser resgatadas a qualquer momento, sem modificação substancial de seus valores.
5. Contas a receber de clientes: Em 31 de Dezembro a composição desta rubrica é como segue:

2025 2024
Contas a receber de clientes 143.821.453 152.817.068
Retenções contratuais – 91.518
Provisão de perdas no recebimento de clientes (458.593) (528.654)
Total 143.362.860 152.379.932
A composição do saldo de contas a receber por tipo de crédito está demonstrada a seguir:

2025 2024
Serviços faturados 4.529.902 14.263.053
Serviços a faturar 138.832.958 99.742.481
Serviços a receber - precatórios – 38.374.398
Total 143.362.860 152.379.932
Circulante 143.362.860 114.005.534
Não circulante – 38.374.398
Total 143.362.860 152.379.932
Em 2025 a Administração atualizou a provisão para créditos de liquidação duvidosa constituída, baseado 
em estimativas de possíveis perdas.
6. Estoques: O saldo desta rubrica em 31 de Dezembro está assim representado: 2025 2024
Materiais de escritório – 5.251
Estoques de obras – 24.245
Total – 29.496
7. Impostos e contribuições a recuperar: Em 31 de Dezembro o saldo de tributos a recuperar está 
dividido como segue:

2025 2024
IRRF (Imposto de Renda Retido na Fonte) 2.413.754 4.977.712
INSS (Instituto Nacional da Seguridade Social) 237.610 694.675
ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadoria e Serviços) – 11.022
IRPJ (Imposto de Renda da Pessoa Jurídica) 3.774.637 7.897.844
CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido) 1.424.896 7.596.523
Previdenciário/RAT 4.183.863 –
Créditos tributários consórcios 927.459 1.323.214
Total 12.962.219 22.500.990

8. Outras contas a receber: Em 31 de Dezembro os saldos desta rubrica estão representados pelos 
seguintes valores:

2025 2024
Adiantamentos a fornecedores 3.362.026 4.241.388
Despesas antecipadas 87.435 367.139
Demais créditos 1.932.263 2.103.128
Total 5.381.724 6.711.655
9. Partes relacionadas: Transações com partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e 
passivos em 31 de Dezembro relativos a operações com partes relacionadas, decorrem principalmente 
de transações com quotistas e empresas ligadas do mesmo grupo econômico, os quais não preveem a 
incidência de encargos financeiros. Os saldos das operações são como segue:

ATIVO
Partes relacionadas Circulante Não Circulante

2025 2024 2025 2024
EPAH Empresa Paulista Asfaltos 60.634.261 154.017.162 1.100.000 –
Total Circulante 60.634.261 154.017.162 1.100.000 –

PASSIVO
Circulante Não Circulante

2025 2024 2025 2024
Habita II – 1.438.039 1.438.039 20.938
FBS Construção Civil e Pavim.Ltda – 52.888.001 – –
SCP Desassoreamento Tiete-Lotê III – – – (2.527.713)
SCP DPS Piscinões – – 11.869.729 9.615.482
SCT TS Tietê – – (1.838.989) –
SCP Canal do Tietê – – 4.011.351 (4.646.011)
SCP Sehab – – (4.937.813) 6.529.115
SCP Coletor Vertente – – (9.753.269) 5.769.402
SCP Performance Perus – – (6.626.489) 432.883
SCP Tapra Grande – – 28.039.340 –
SCP Chucri Zaidan – – (11.411.158) –
Pessoas físicas ligadas – 58.562 – –
Total Não Circulante – 54.384.602 10.790.741 15.194.096
10. Depósito judicial: Os valores depositados judicialmente referem-se a processos judiciais em 
andamento, cujo acompanhamento é realizado por assessores jurídicos externos contratados.  
Em 31/12/2025 apresenta o saldo de R$ 690.841 (R$ 521.912 em 31/12/2024). 11. Passivos fiscais 
diferidos: Os passivos fiscais diferidos foram calculados conforme estabelecido no CPC 32-Tributos 
sobre o lucro, considerando-se análise efetuada pela Companhia sobre a geração de lucros tributáveis 
futuros e estão demonstrados conforme segue:

Passivo Total Passivo - Diferido

Item
Imposto de  

Renda
Contribuição 

 Social 2025 2024
Provisões trabalhistas (59.629) (21.467) (81.096) (125.237)
Provisões cíveis (116.311) (41.872) (158.183) (153.658)
Diferimento margem obras públicas 19.883.303 7.157.989 27.041.292 25.908.245
Provisão de créditos de liquidação duvidosa (102.199) (36.791) (138.990) (140.465)
Prejuízo fiscal acumulado (15.935.396) (5.736.742) (21.672.138) (19.850.519)
Totais 3.669.768 1.321.117 4.990.885 5.638.366

12. Investimentos: 
a) Participação em Sociedade por Conta de Participação (SCP) A Companhia tem participação em Sociedade por Conta de Participação (SCP) conforme demonstrado a seguir:

Sociedade em Conta de Participação (sócia ostensiva) %
Saldos em  
31/12/2024 Adiçoes Baixas

Distribuição 
 de lucros

Equivalência  
Patrimonial Movimentação

Saldos em  
31/12/2025

Desassoriamento do Tietê - Lote III 60,00 6.440.135 – – – – – 6.440.135
DPS Piscinões 41,00 – – – (5.002.774) 5.253.031 (250.257) –
Canal do Tietê 45,00 – – – (10.395.162) 10.409.317 – 14.155
Habita Brasil II 20,00 1.034.318 – (883.415) – (150.903) – –
Sehab 63,00 – – – (5.246.117) 5.246.117 – –
Biovalore I 30,00 30.000 – (30.000) – – – –
Biovalore II 30,00 30.000 – (30.000) – – – –
Construtor SCO01 85,00 – – – – 6.225.174 – 6.225.174
Tapera Grande 60,00 – – – – 17.420.997 – 17.420.997
Habita São Paulo Holding 8,02 – 710.890 – – 13.996 – 724.887
SCP - Coletor Vertente 51,43 – – – – 26.002.494 (8.322.249) 17.680.245
SCP - Performance Perus 30,00 – – – – 1.748.976 (805.623) 943.353
Total 7.534.453 710.890 (943.415) (20.644.053) 72.169.199 (9.378.129) 49.448.945
b) Provisão para perda de investimentos
Sociedade em Conta de Participação (sócia ostensiva) %

Saldo em 
31/12/2024

Equivalência 
 patrimonial

Distribuição  
de lucros Movimentação

Saldo em 
31/12/2025

DPS Piscinões 41,00 (250.257) – – 250.257 –
SCP - Coletor Vertente 51,43 (8.322.249) – – 8.322.249 –
SCP - Performance Perus 30,00 (805.623) – – 805.623 –
SCP - Performance Chucri Zaidan 66,67 – (4.690.124) – – (4.690.124)
Total (9.378.29) (4. 690.124) – 9. 378.129 (4.690.124)
c) Resultado da equivalência patrimonial
Investidas Saldo em 31/12/2025 Saldo em 31/12/2024
DPS Piscinões 5.253.031 5.406.048
Canal Tietê 10.409.317 11.197.220
Sehab 5.246.117 21.746.635
Coletor Vertante 26.002.494 (8.322.250)
Performance Perus 1.748.976 (805.623)
Tapera Grande 17.420.997 –
Chucri Zaidan (4.690.124) –
Construtor SCP01 6.225.174 –
Habita Brasil II (150.903) (493.865)
Habita São Paulo Holding 13.996 –
Total 67.479.075 28.728.165
13. Imobilizado: Saldos em 31 de Dezembro de 2024 Movimentação 2025 Saldos em 31 de Dezembro de 2025

IMOBILIZADO Custo 
Depreciação  

acumulada  %
 Saldos em  

31/Dez./2024
Custo Depreciação

Custo
Depreciação  

acumulada
Saldos em  

31/Dez./2025Adições Baixas Adições Baixas
Máquinas e equipamentos 24.702.370 (12.669.249) 10 12.033.121 127.981 (850.845) (1.465.133) 633.316 23.979.506 (13.501.066) 10.478.440
Móveis e utensílios 115.836 (61.689) 10 54.147 23.831 – (8.445) – 139.667 (70.134) 69.533
Veículos 14.128.968 (5.949.367) 20 8.179.601 390.710 (210.000) (2.244.613) 1.808 14.309.678 (8.192.172) 6.117.506
Computadores e periféricos 129.239 (96.592) 20 32.647 2.945 – (13.866) – 132.184 (110.458) 21.726
Instalações 1.380 (1.380) 10 – – – – – 1.380 (1.380) –
Edificações 0 0 4 – – – – – – – –
Ferramentas 500 (500) 10 – – – – – 500 (500) –
Benfeitorias em imóveis de terceiros 9.688 (3.552) 10 6.136 – – (968) – 9.688 (4.520) 5.168
Bens de arrendamento mercantil 2.471.217 (2.273.425) 197.792 – – – – 2.471.217 (2.273.425) 197.792
Consórcios 858.834 (229.518) 629.316 43.791 (44.318) (191.695) 45.788 858.307 (375.425) 482.882
Imobilizado em andamento- consórcios a contemplar 609.939 – 609.939 432.021 – – – 1.041.960 – 1.041.960
Total 43.027.971 (21.285.272) 21.742.699 1.021.279 (1.105.163) (3.924.720) 680.912 42.944.087 (24.529.080) 18.415.007
14. Intangível: Saldos em 31 de Dezembro de 2024 Movimentação 2025 Saldos em 31 de Dezembro de 2025

INTANGÍVEL Custo
Amortização  

acumulada %
 Saldos em 

 31/Dez./2024
Custo Amortização

Custo
Amortização  

acumulada
Saldos em  

31/Dez./2025Adições Baixas Adições Baixas
Licença de uso de softwares 327.766 (327.715) – 51 – – (51) – 327.766 (327.766) –
Total 327.766 (327.715) – 51 – – (51) – 327.766 (327.766) –
15. Fornecedores: O saldo a pagar refere-se integralmente a fornecedores nacionais, e em 31/12/2025 
estava composto por valores vencíveis a curto prazo no montante de R$ 12.962.473. (R$ 9.577.555  
em 2024). 
16. Empréstimos e financiamentos:
Instituição financeira Encargos Vencimento 2025 2024
Caixa Econômica Federal 2,42% a.a.+CDI 20/09/2028 6.285.714 8.000.000
Caixa Econômica Federal 2,67% a.a.+CDI 15/03/2027 3.181.818 5.727.273
Santander Leasing S.A. 1,45% 29/03/2028 5.740.688 7.574.455
Banco Caterpillar S.A. 1,36% 25/02/2028 653.769 1.043.582
Total 15.861.989 22.345.310
Circulante 7.342.060 6.483.321
Não Circulante 8.519.929 15.861.989
Total 15.861.989 22.345.310
17. Obrigações trabalhistas: Em 31 de Dezembro os saldos desta rubrica estão representados pelos 
seguintes valores:

2025 2024
Salários e ordenados 68.817 180.867
INSS (Instituto Nacional da Seguridade Social) 369.686 588.906
FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço) 89.534 131.623
Provisão para férias e encargos 1.182.422 1.604.042
Demais débitos 170.356 269.099
Total 1.880.815 2.774.537
18. Obrigações tributárias: Estão representadas por obrigações com o Fisco Federal e Municipal 
conforme demonstrado a seguir:

2025 2024
INSS (Instituto Nacional da Seguridade Social) – 1.530.498
PIS (Programa de Integração Social) 304.955 881.491
COFINS (Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social) 1.407.486 4.068.419
IRRF (Imposto de Renda Retido na Fonte) 152.024 282.081
Parcelamentos 34.664.547 43.390.661
Demais obrigações 2.931.384 1.489.792
Total 39.460.396 51.642.942
Circulante 17.141.501 23.065.231
Não Circulante 22.318.895 28.577.711
Total 39.460.396 51.642.942
19. Participação em consórcio: Em 31 de Dezembro, o saldo líquido das participações em consórcios 
lançados linha a linha nas demonstrações contábeis da Companhia, estão assim representados:

a) Provisão para demandas judiciais: A Companhia é parte envolvida em processos cíveis, trabalhistas e 
tributários, e está discutindo essas questões tanto na esfera administrativa como na judicial, as quais, 
quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. Com base na análise individual desses processos 
e tendo como suporte a opinião dos consultores jurídicos da Companhia quanto ao andamento dos mesmos, 
a Administração constituiu provisão para cobertura de prováveis perdas estimadas nos processos judiciais 
cíveis e trabalhistas no montante de R$ 703.761 classificado em outras contas a pagar. A Companhia possui 
outras contingências de naturezas trabalhistas, cíveis e tributárias envolvendo riscos de perda classificados 
pela administração como possíveis R$ 10.727.285, com base na avaliação de seus assessores jurídicos, 
para as quais não há provisão constituída, tendo em vista que as práticas contábeis no Brasil não requerem 
sua contabilização. 21. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social, totalmente subscrito e 
integralizado, é dividido em 10.500.000 (dez milhões e quinhentas mil) ações ordinárias nominativas, sem 
valor nominal, correspondente a R$ 10.500.000 (dez milhões e quinhentos mil reais).
Acionistas Ações % R$
EMABE Empreendimentos e Participações - EIRELI. 3.937.500 37,5 3.937.500
EPAH Empresa Paulista de Asfalto Ltda. 5.250.000 50 5.250.000
MMN Participações Ltda. 656.250 6,25 656.250
ESX Participações Ltda. 656.250 6,25 656.250
Total 10.500.000 100 10.500.000
b) Reservas de lucros: As reservas de lucros são constituídas pela parcela do lucro líquido do exercício após 
as destinações legais e estatutárias e, são apresentadas a seguir: b.1) Reserva legal: A reserva legal foi 
constituída em períodos anteriores com destinação de 5% do lucro líquido do exercício, deixando de constituir 
novas reservas a partir do exercício de 2019 em decorrência do limite do § 1º do artigo nº 193 da Lei nº 
6.404/1976, e em 31/12/2025 apresenta o montante de R$ 5.563.542. (R$ 5.563.542, em 31 de Dezembro de 
2024). b.2) Reserva estatutária: O resultado acumulado está composto conforme abaixo:

R$
Saldos em 01 de Janeiro de 2024 R$ 230.361.169
Transferência de lucros do exercício a disposição dos Acionistas 25.047.855
Saldos em 31 de Dezembro de 2024 255.409.024
Distribuição de lucros (63.816.679)
Transferência de lucros do exercício a disposição dos Acionistas 28.695.367
Saldos em 31 de Dezembro de 2025 220.287.712
c) Resultados acumulados R$
Saldos em 01 de Janeiro de 2024 –
Lucro do exercício 30.505.767
Distribuição de lucros (5.457.912)
Transferência para reserva estatutária (25.047.855)
Saldos em 31 de Dezembro de 2024 –
Lucro do exercício 28.695.367
Transferência para reserva estatutária (28.695.367)
Saldos em 31 de Dezembro de 2025 –
22. Receita líquida: A composição da receita líquida das operações está representada pelos seguintes 
valores:

2025 2024
Prestação de serviços 147.575.300 468.031.237
Deduções (7.927.724) (31.605.008)
Total 139.647.576 436.426.229
23. Custos das vendas:
Custo da prestação de serviços 2025 2024
Materiais aplicados (36.035.644) (77.562.084)
Mão de obra (24.108.414) (70.655.044)
Gastos gerais (71.605.723) (247.850.841)
Custos (131.749.781) (396.067.969)
Despesas com vendas (1.176.021) (4.195.875)
Despesas gerais administrativas (2.644.057) (7.596.064)
Despesas tributárias (251.582) (1.113.543)
Despesas com pessoal (7.162.259) (22.851.204)
Total (142.983.700) (431.824.655)
24. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas:
Outras receitas 2025 2024
Venda do imobilizado 425.000 4.523.545
Ganhos em itens monetários – 4.387.085
Outras Receitas 3.901.848 –
Soma 4. 326. 848 8. 910. 630
Outras despesas
Baixa do imobilizado (424.251) (1.688.723)
Perdas em itens monetários (304.315) –
Perdas de ativos - precatórios (38.374.398) –
Outras despesas (728.209) –
Soma (39.831.173) (1.688.723)
Total outras receitas (despesas), líquidas (35.504.325) 7.221.907
25. Receitas financeiras: 2025 2024
Descontos obtidos 107.148 533.719
Juros ativos 3.957.026 2.855.286
Receitas sobre aplicações financeiras 5.990.048 3.478.151
Total 10.054.222 6.867.156
26. Despesas financeiras 2025 2024
Juros sobre empréstimos (3.041.050) (4.174.501)
Descontos concedidos (149.834) (756)
Comissões e despesas bancárias (64.508) (149.459)
Juros e multa sobre impostos (7.389.570) (7.923.652)
Total (10.644.962) (12.248.368)
27. Imposto de renda e contribuição social: a) Imposto de renda e contribuição social correntes

2025 2024
IRPJ (Imposto de Renda da Pessoa Jurídica) – (3.429.882)
CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido) – (1.234.785)
Total – (4.664.667)
O imposto de renda é computado sobre o lucro tributável pela alíquota de 15%, acrescido do adicional de 
10% para os lucros que excederem R$ 240 mil no período de 12 meses, enquanto a contribuição social 
é computada pela alíquota de 9% sobre o lucro tributável, reconhecidos pelo regime de competência.  
b) Imposto de renda e contribuição social diferidos:

2025 2024
IRPJ (Imposto de Renda da Pessoa Jurídica) 476.090 –
CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido) 171.391 –
Total 647.481 –
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre a base inclusões ao lucro 
contábil de despesas, temporariamente não dedutíveis ou exclusões de receitas, temporariamente não 
tributáveis. As alíquotas aplicadas são as mesmas que são aplicadas no imposto de renda e contribuição 
social corrente. 28. Instrumentos financeiros: A Companhia mantém operações com instrumentos 
financeiros para atender às necessidades operacionais dos seus negócios e está exposta a vários riscos 
que são inerentes às suas atividades. A forma de identificação e condução desses riscos é de suma 
importância para obtenção de lucratividade. Os riscos mais significativos são: Risco de liquidez: O risco de 
liquidez representa a possibilidade de descasamento entre os vencimentos de seus ativos e passivos, o 
que pode resultar incapacidade de cumprir com suas obrigações nos prazos estabelecidos. A Companhia 
mantém níveis de liquidez adequados para garantir que possa cumprir com suas obrigações presentes e 
futuras, e aproveitar oportunidades comerciais à medida que surgirem. Risco de taxa de juros: O risco de 
taxa de juros que a Companhia está exposta é em função de sua dívida de longo prazo e, em menor 
escala, de curto prazo. Atualmente, as dívidas de taxas de juros são prefixadas. Instrumentos financeiros 
por categoria: A Companhia deve divulgar os instrumentos financeiros por categoria, permitindo que o 
usuário da demonstração financeira avalie a significância dos instrumentos financeiros para sua posição 
patrimonial e financeira para análise de desempenho. Mensuração do valor justo: O valor justo como a 
quantia pela qual um ativo poderia ser trocado ou um passivo liquidado, entre as partes conhecedoras e 
dispostas a isso, em transação sem favorecidos. Determina-se uma hierarquia de três níveis para um valor 
justo, descrevendo os três níveis de informações que devem ser utilizados na mensuração ao valor justo: 
Nível 1 - Preços cotados (não ajustados em mercados ativos para ativos e passivos idênticos); Nível 2 - 
Imputs diferentes dos preços negociados em mercados ativos incluídos no Nível 1, que são observáveis 
para o ativo ou passivo, diretamente (como preços) ou indiretamente (derivados dos preços); Nível 3 - 
Imputs para o ativo ou passivo que não são baseados em variáveis observáveis de mercado (imputs não 
observáveis). Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia não mantinha operações com 
instrumentos financeiros derivativos em 31/12/2025. 29. Cobertura de seguros: Em 31/12/2025 a 
Companhia adota uma política de seguros que considera, principalmente, a concentração de riscos e sua 
relevância, contratados em montantes considerados suficientes pela administração, levando em conta a 
natureza de suas atividades e a orientação de seus consultores de seguros.

Item Tipo de cobertura Valor 
 Segurado (R$)

Responsabilidade 
civil

Obras civis em construção ou execução, instalações e 
montagem, fornecimento de materiais ou prestação de serviços. 20.000.000

Riscos de  
engenharia e 
fiança locatícia

Obras civis em construção, instalações e montagens (grupo ii); 
019 - transporte de mater. A serem incorporados à obra/seg; 
afretamento de aeronaves; armazenagem fora do local do risco - 
informar endereço do local de armazenamento; danos materiais 
consequentes de erro de projeto para obras civis; danos materiais 
consequentes de riscos do fabricante para máquinas e 
equipamentos novos; despesas de desentulho (atenção: será 
aplicada a franquia da cobertura principal sobre a soma dos 
prejuízos dos danos físicos + despesas de desentulho); despesas 
extraordinárias (atenção: será aplicada a franquia da cobertura 
principal sobre a soma dos prejuízos dos danos físicos + 
despesas extraordinárias); equipamentos de escritório e 
informática; equipamentos móveis e estacionários utilizados na 
obra; ferramentas de pequeno e médio porte; honorários de 
peritos; instalações provisórias ou obras temporárias.

83.744.894

Garantia setor 
público e privado

Perda pecuniária comprovada, excedente aos valores originários 
previstos para a execução do objeto do contrato principal, para 
construção, fornecimento ou prestação de serviços, causada pelo 
inadimplemento do tomador, excluindo-se qualquer prejuízo 
decorrente de outro ramo de seguro, tais como responsabilidade 
civil, lucros cessantes.

4.709.202

2025 2024
Barueri Mirim (38.488.810) (671.769)
Conta corrente consórcios 76.874.294 –
TSM Santo André 793.952 386.659
DP Barros / FBS / Soebe Porto Alegre 45.417 45.417
Hidrostudio 7.165.960 1.579.074
Terracom (873.560) (406.283)
TS Tietê – (688.724)
Jerivá 299.999 299.999
Soebe / M4 (6.403.524) 439.289
Reintegrar Fremix Soebe (7.448.645) 232.194
Canaliza Paim (4.000.723) 3.500
Reparador Arvek (9.581.380) –
DPS Piscinões – 53.987
Monteiro Lobato 2.476.850 (108.571)
Sambaqui/matinhos 503.887 532.110
Trail Soebe 4.630.023 7.957.097
Recompor Era Técnica (5.753.803) (490.789)
Canal do Tietê – (6.887.517)
Malha SP Lote 01 (6.837.320) (77.724)
Fresacapa (2.990.758) (198.387)
Jardins e Mooca (5.074.844) (2.815.600)
Paulista 1.017.853 4.222
Etama/Sehab – 4.787.355
Coletor Vertente – 1.114.778
Tapera Grande – 28.013
Performance Perus – 3.228.372
Rio Vivos JS (9.045.488) 281.376
Rio Vivos SJ (276.599) (281.688)
Recipav 442.700 22.500
Corredor Chucri Zaidan – 215.000
Conservar Soebe Frechaltore (2.743.461) –
Construtor Soebe Jofege (3.127.704) –
DTE Perus 15.115.449 63.510
Limoeiro (2.948.985) 269.557
Total 3.770.780 8.916.957
20. Outras contas a pagar: Em 31 de Dezembro os saldos desta rubrica estão representados pelos 
seguintes valores:

2025 2024
Adiantamentos de clientes – –
Outras contas a pagar 10.135.271 14.523.073
Provisão para contingências (a) 703.761 820.282
Total 10.839.032 15.343.355
Circulante 5.445.147 5.144.943
Não Circulante 5.393.885 10.198.412
Total 10.839.032 15.343.355
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Gilmar Mendes vota para derrubar
lei de SC que proibiu cotas raciais
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SÁBADO A SEGUNDA-FEIRA, 11, 12 E 13 DE ABRIL DE 2026

O ministro Gilmar Mendes,
do Supremo Tribunal Federal
(STF), votou nesta sexta-feira
(10) para derrubar a lei de Santa
Catarina que proibiu a reserva
de cotas raciais para ingresso
de estudantes em instituições
de ensino que recebem verbas
públicas do estado.

O voto do ministro foi
proferido no julgamento vir-
tual no qual o plenário julga
ações  p ro toco ladas  pe lo
PSOL, PT, PCdoB e o Conse-
lho Federal da Ordem dos
Advogados do Brasil (OAB)
para considerar a norma in-
constitucional.

A Lei 19.722 de 2026 foi apro-
vada pela Assembleia Legislati-
va e sancionada pelo governa-

dor Jorginho Melo.
A norma permite a reserva de

vagas somente para pessoas
com deficiência, alunos oriun-
dos de escolas públicas ou com
base em critérios exclusivamen-
te econômicos.

Antes de o caso chegar ao
STF, a lei foi suspensa por uma
liminar concedida pelo Tribu-
nal de Justiça de Santa Catari-
na (TJSC).

Em sua manifestação, Men-
des disse que a Corte já reconhe-
ceu a constitucionalidade das
ações afirmativas.

“Não há dúvidas quanto à
constitucionalidade, em abstrato,
das ações afirmativas baseadas
em critérios étnico-raciais”, afir-
mou. (Agência Brasil)
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A defesa da ex-deputada
federal Carla Zambelli informou
na sexta-feira (10) que apresen-
tou recurso à Corte de Cassa-
ção da Itália para derrubar a
decisão que autorizou a extra-
dição dela para o Brasil.

No mês passado, a Corte de
Apelação aceitou extraditá-la,
mas a decisão não foi definitiva
porque cabe recurso.

De acordo com o advogado
Fábio Pagnozzi, foram feitos
questionamentos sobre irregu-
laridades processuais, as con-
dições do sistema carcerário
brasileiro e críticas à atuação do
ministro Alexandre de Moraes
na condução do processo que
condenou Zambelli.

“Desde o início, apontamos
falhas no processo, tanto na
ausência de correspondência
do crime de hackeragem na le-
gislação italiana quanto na for-
ma como o pedido de extradi-
ção foi formalizado”, disse a
defesa.

A Corte de Cassação é a úl-
tima instância do judiciário ita-
liano. A análise do caso pode
durar até seis meses.

Se a extradição for mantida
pelo tribunal, a palavra final so-
bre o retorno de Zambelli ao

Defesa de Zambelli
apresenta recurso na

Itália para
evitar extradição

Brasil será do Ministério da Jus-
tiça da Itália.

Fuga
Em julho do ano passado,

Carla Zambelli foi presa em
Roma, capital da Itália, onde
tentava escapar do cumprimen-
to de um mandado de prisão
emitido pelo ministro Alexandre
de Moraes.

Por ter dupla cidadania,
Zambelli deixou o Brasil em bus-
ca de asilo político em terras ita-
lianas após ser condenada pelo
Supremo Tribunal Federal (STF)
a 10 anos de prisão pela inva-
são ao sistema eletrônico do
Conselho Nacional de Justiça
(CNJ), ocorrido em 2023.

De acordo com as investi-
gações, Zambelli foi a autora in-
telectual da invasão para emis-
são de um mandato falso de pri-
são contra Alexandre de Mora-
es. Segundo as investigações,
o hackeamento foi executado
por Walter Delgatti, que também
foi condenado e confirmou ter
realizado o trabalho a mando da
parlamentar.

Após a fuga para a Itália, o
governo brasileiro solicitou a
extradição da ex-deputada para
o Brasil.  (Agência Brasil)

Indígenas levam a Itamaraty proposta
de áreas livres de petróleo e gás

Lideranças indígenas presen-
tes no Acampamento Terra Livre,
em Brasília, entregaram, na quin-
ta (9), a representantes do Minis-
tério das Relações Exteriores um
documento que propõe a criação
de zonas livres de exploração de
petróleo e gás. Os líderes também
defendem que os territórios indí-
genas devem estar no centro da
estratégia climática global.

Essas “Zonas Livres de Com-
bustíveis Fósseis (FFZs)”, se-
gundo os indígenas, seriam áre-
as proibidas para exploração em
regiões de alta relevância ecoló-
gica e cultural.

A iniciativa reúne recomenda-
ções para um “mapa do caminho
global”, que foi proposta pelo
governo brasileiro na última COP
30, mas sem consenso. “Não há
transição energética justa sem
a garantia dos nossos territóri-
os”, afirmou o coordenador exe-
cutivo da Articulação dos Po-
vos Indígenas do Brasi (Apib),
Dinamam Tuxá.

Segundo Tuxá argumentou,
a demarcação e a proteção das
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Brasil e EUA anunciam acordo de
combate ao tráfico de armas e drogas
Brasil e Estados Unidos

anunciaram um acordo de coo-
peração mútua visando o com-
bate ao tráfico internacional de
armas e drogas.

A parceria prevê, de maneira
constante, por meio digital, o
compartilhamento de informa-
ções sobre apreensões feitas nas
aduanas dos dois países, de for-
ma a viabilizar uma investigação
célere de padrões, rotas e víncu-
los entre remetentes e destinatá-
rios de produtos ilícitos.

A parceria entre a Receita Fe-
deral brasileira e o U.S. Customs
and Border Protection (CBP, a
agência de fronteiras dos EUA)
foi detalhada na sexta-feira (10),
após reunião de autoridades
dos dois países no Ministério
da Fazenda.

Segundo o ministro Dario
Durigan, ao facilitar esse “com-
partilhamento qualificado de in-
formações” entre Brasil e EUA,
os dois países terão melhores

condições de executar, de forma
articulada, ações não apenas no
destino, mas também na origem
das cargas ilícitas.

“Trata-se de um passo rele-
vante que estamos dando após a
conversa entre Lula e Trump, vi-
sando o combate ao crime orga-
nizado nos dois países”, disse o
ministro, ao ressaltar que esse
compartilhamento recíproco de
informações será implementado
nas aduanas dos dois países.

Drogas, armas ou peças de
armas apreendidas em contêine-
res de navios ou em aeroportos
possibilitarão aos investigadores
identificar e trocar informações
sobre os métodos cada vez mais
sofisticados de ocultação de ar-
mas de fogo ou droga

De acordo com o secretário
da Receita Federal, Robinson
Barreirinhas, algumas tecnologi-
as recentes com uso de raio-x em
contêineres têm ajudado a au-
mentar a quantidade de apreen-

sões de peças destinadas à mon-
tagem de armamentos.

O secretário acrescenta
que, do lado brasileiro, todos
os contêineres que saem são
escaneados.

“Como é mais fácil identificar-
mos as armas por meio de raio-x,
essas organizações criminosas
transnacionais têm adotado a es-
tratégia de enviar peças. Por isso
as apreensões de peças têm au-
mentado”, disse o secretário.

A reunião com as autoridades
dos EUA contou também com a
participação do diretor-geral da
PF, Andrei Rodrigues. Segundo
ele, mais de 1,1 mil armas e peças
de armamentos foram apreendi-
dos nos últimos 12 meses nas
aduanas brasileiras.

“E, no primeiro trimestre de
2026, apreendemos mais de 1,5 mil
toneladas de drogas vindas dos
EUA”, acrescentou. De acordo com
a PF, as drogas apreendidas foram
basicamente sintéticas e haxixe.

O acordo entre Brasil e EUA
tem como uma das principais en-
tregas o lançamento do Progra-
ma Desarma, que é o sistema in-
formatizado da Receita Federal
que amplia a capacidade de ras-
treamento internacional de armas
e materiais sensíveis.

Sempre que a aduana brasi-
leira identifica produtos de ori-
gem americana relacionados a
armas, munições, peças, com-
ponentes, explosivos e outros
itens sensíveis e vice-versa,
essa ferramenta registra e orga-
niza “dados estratégicos das
apreensões”.

As informações registradas
são itens como material, origem
declarada, informações logísticas
da carga e eventuais identifica-
dores ou números de série, que
permitem o rastreamento da ori-
gem desses produtos e o mapea-
mento de redes ilícitas de comér-
cio internacional de armas.
(Agência Brasil)

O ministro da Saúde, Alexan-
dre Padilha, voltou a defender
nesta sexta-feira (10), em São
Paulo, a regulamentação da pu-
blicidade das bets para evitar a
propagação do vício em apos-
tas online.

Em entrevista a jornalistas,
após participar com o presidente
Lula da inauguração do Centro
de Ensino, Simulação e Inovação
(Cesin) do Instituto do Coração
(InCor) do Hospital das Clínicas
da Faculdade de Medicina da
Universidade de São Paulo, Pa-
dilha reforçou que as bets são
uma questão de saúde pública e
que suas regras deveriam ser se-
melhantes às do cigarro.

“Eu defendo que a gente tra-
te o problema das bets como a
gente tratou o problema do cigar-
ro, enfrentando o problema da
publicidade”, disse o ministro.

Padilha ressaltou o fato de o
governo já ter conseguido avan-
ço importante ao impedir que cri-
anças possam ter acesso às
apostas online, mas entende ser
preciso avançar mais.

“É preciso que a gente dê um
passo além, no Congresso, tra-
tando as mesmas regras do cigar-
ro, proibindo a publicidade e re-
duzindo esse acesso, porque isso
é um grave problema de saúde
pública”, ressaltou.

Quinta-feira 9, em entrevista
ao programa Alô Alô Brasil, apre-
sentado por José Luiz Datena na

Padilha defende
norma publicitária
 das Bets parecida
com a do cigarro
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Rádio Nacional, ele já havia co-
mentado sobre o vício em apos-
tas online, dizendo que é preciso
tomar ações mais restritivas em
relação a publicidade das bets,
da mesma forma que foi realizado
com o cigarro.

“Pra mim hoje, o problema das
bets é um problema de vício na
mesma dimensão que foi o do
cigarro. O cigarro tinha propa-
ganda de acesso à criança, pro-
paganda esportiva. A Fórmula
1 era praticamente toda pauta-
da pela indústria do cigarro”,
disse o ministro.

Canetas emagrecedoras
Em breve entrevista a jorna-

listas hoje, o ministro também
comentou sobre o aumento de
fiscalização sobre as canetas
emagrecedoras.

Segundo Padilha, a Agência
Nacional de Vigilância Sanitá-
ria (Anvisa) tem ampliado a
fiscalização desses medica-
mentos, mas, em sua visão,
será preciso também ampliar o
acompanhamento das farmáci-
as de manipulação que estão
fabricando as canetas emagre-
cedoras.

“Tem algumas farmácias de
manipulação que se transforma-
ram em verdadeiras indústrias e
elas precisam ter as mesmas re-
gras que uma indústria que pro-
duz medicamentos têm”, afirmou.
(Agência Brasil)

terras indígenas são medidas
concretas de enfrentamento à
crise climática.

“Quando o mundo ignora
isso, escolhe manter um modelo
que destrói a vida. Reconhecer o
protagonismo indígena abre ca-
minho para um futuro mais equi-
librado, diverso e verdadeiramen-
te sustentável”.

Desde o último domingo, o
Acampamento Terra Livre reúne,
em Brasília, segundo os organiza-
dores, cerca de 8 mil pessoas. De
acordo com a Apib, o documento
quer influenciar negociações in-
ternacionais e contribuir para a
construção de um novo paradig-
ma de desenvolvimento.

“Enfrentar a crise climática
exige não apenas mudanças tec-
nológicas, mas também uma re-
definição profunda das relações
entre economia, território e direi-
tos”, afirmou a entidade em nota.

O documento pede fim imedi-
ato da abertura de novos campos
de petróleo, gás e carvão, além da
criação de um acordo global vin-
culante para a eliminação progres-

siva dos combustíveis fósseis.
“A crise climática já afeta a

produção de alimentos, a saúde,
a economia e a segurança das
nações. O custo da inação cres-
ce a cada dia”, ressalta a entida-
de. Para os indígenas, é funda-
mental o reconhecimento dos ter-
ritórios como áreas prioritárias
para a proteção climática e da bi-
odiversidade.

A Apib argumenta que a ini-
ciativa tem consonância com ex-
periências internacionais, como a
decisão do Equador de encerrar a
exploração no Parque Nacional

Yasuní e restrições adotadas em
outros países da América Latina.

A proposta também enfatiza
que uma transição energética jus-
ta depende do reconhecimento ple-
no dos direitos dos povos indíge-
nas, incluindo o direito à consulta
livre, prévia e informada (CLPI).

Dados apresentados no do-
cumento mostram que territórios
indígenas têm taxas significativa-
mente menores de desmatamen-
to e desempenham papel central
na proteção de ecossistemas e na
estabilidade climática global.
(Agência Brasil)

Fundo oferece R$ 15 bi por ativos do
BRB ligados ao Master, diz GDF

A governadora do Distrito Fe-
deral, Celina Leão, anunciou na
sexta-feira (10) que um fundo de
investimentos apresentou propos-
ta de R$ 15 bilhões para adquirir
parte dos ativos do Banco Master
que foram incorporados pelo Ban-
co de Brasília (BRB), em meio à cri-
se enfrentada pela instituição.

Segundo o governo local, a
operação ainda depende de aval
técnico e regulatório do Banco
Central (BC). Em nota, o governo
do Distrito Federal (GDF) afirmou
que a negociação não envolve uso
de recursos públicos nem compro-
mete o caixa do banco, destacan-
do que o processo "busca preser-
var os interesses do DF".

"A governadora Celina Leão
destaca que o interesse de inves-
tidores qualificados reforça a cre-
dibilidade do Banco de Brasília",
ressalta a nota do GDF.

A proposta ocorre em meio a
uma crise de confiança do banco

estatal, devido aos prejuízos de-
correntes da compra bilionária de
carteiras de crédito e ativos de
baixa liquidez negociados pelo
Banco Master.

A Polícia Federal investiga
suspeitas de fraude na compra de
cerca de R$ 12,2 bilhões em cré-
ditos do banco. Celina era vice-
governadora do DF na época da
negociação. Ela assumiu o co-
mando do Executivo no último dia
30, após Ibaneis Rocha deixar o
governo para concorrer ao Sena-
do nas eleições de outubro.

O BRB chegou a tentar com-
prar o Master, mas o negócio foi
impedido pelo Banco Central. Em
seguida, o BC liquidou o Master
e encaminhou as suspeitas de
fraudes no sistema financeiro à
Polícia Federal.

De acordo com o GDF, o pla-
no apresentado pelos investido-
res prevê R$ 4 bilhões em paga-
mento à vista ao BRB e R$ 11 bi-

lhões por meio de instrumentos
financeiros atrelados aos ativos
negociados.

Os detalhes desses instru-
mentos, no entanto, não foram
divulgados.

Apesar do anúncio pelo go-
verno, alguns pontos relevantes
permanecem em aberto. Não fo-
ram informados: quais investido-
res compõem o fundo proponen-
te; quais ativos específicos es-
tão incluídos na negociação; se
há desconto em relação ao valor
total estimado dos ativos; como
será estruturado o pagamento
dos R$ 11 bilhões restantes; se
há necessidade de aprovação
pela Câmara Legislativa do DF.

A venda dos ativos ocorre
após a aquisição, pelo BRB, de
carteiras do Banco Master, ope-
ração que resultou em forte dete-
rioração patrimonial. Segundo o
banco, será necessário provisio-
nar (reservar) cerca de R$ 8,8 bi-

lhões. No entanto, uma auditoria
forense independente apontou a
necessidade de R$ 13 bilhões.

A própria instituição finan-
ceira informou que os ativos ad-
quiridos do Master considerados
saudáveis estão avaliados em R$
21,9 bilhões.

A proposta será encaminha-
da formalmente ao Banco Central
(BC), responsável por analisar a
viabilidade da operação. Nos úl-
timos dias, a governadora e o pre-
sidente do BRB, Nelson Antônio
de Souza, se reuniram com inves-
tidores e autoridades do setor fi-
nanceiro em São Paulo.

Na manhã de quinta-feira (9),
Celina encontrou-se com o pre-
sidente do BC, Gabriel Galípolo,
para apresentar o plano de recu-
peração do banco. A governado-
ra não deu detalhes do encontro,
apenas informou que a reunião
foi técnica e institucional. (Agên-
cia Brasil)
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Importados

Novas Ram 2500 e 3500
chegam com novidades

Ford Maverick Hybrid

Chega Novo Tiguan 3ª geração
A Volkswagen anuncia a chegada da ter-

ceira geração do Novo Tiguan, que serão
entregues a partir do dia 7 de maio, data
marcada para o Open Doors do modelo em
toda a rede de concessionárias no Brasil.

A versão única R-Line recebe motoriza-
ção mais potente equipada em um Tiguan: o
EA888 Evo5, 2.0l, entrega 272 cv e torque
de 35,7 kgfm. O conjunto está acoplado à
transmissão AQ451 de oito velocidades,
entregando força para as quatro rodas gra-
ças a tração integral 4Motion.

A tração, com sistema Haldex, trabalha
de forma independente, reconhecendo o ter-
reno e adaptando a entrega de potência de
acordo com o escorregamento das rodas, sem
a necessidade de ação do motorista. Isso
permite que o Novo Tiguan também ofereça
o Assistente de Descidas (HDC - Hill De-
cent Control), que utiliza o sistema ABS e
ESC para descida de ladeiras íngremes de
forma segura e controlada.

A forma como o carro se comporta pode
ser configurada entre seis modos de condu-
ção disponíveis: Eco, Normal, Sport, Indi-
vidual, Snow e Off-road. O modo Off-road
recebe ainda uma visualização a mais na
central multimídia com altitude, ângulo das

rodas e inclinação para maior controle em
trilhas ou situações fora de estrada mais
severas

A terceira geração do Tiguan chega sem
opcionais. As rodas 19 polegadas e o teto
solar panorâmico são itens de série. Os com-

pradores do Novo Tiguan poderão escolher
entre seis opções de cores: o Cinza Ascot
(sempre com teto em Preto Mystic) e o Azul
Pacífico são inéditas para o Tiguan. Tam-
bém são opções o Cinza Platinum, Prata
Pyrit, Branco Puro e Preto Mystic.

No momento da compra, o cliente ainda
pode escolher entre duas opções de revesti-
mentos de bancos: a configuração Soul Gri-
gio com os bancos em preto e cinza (dispo-
nível apenas nas pinturas Azul Pacífico,
Cinza Platinum, Prata Pyrit e Branco Puro)
e a Soul-Ambar Brown, com couro nas co-
res preto e marrom (disponível exclusiva-
mente para o Cinza Ascot e Preto Mystic).

O Novo Tiguan estreia com um design
totalmente renovado. Na dianteira, a pre-
sença marcante da iluminação é o destaque.
A grade dianteira agora possui entradas mai-

ores posicionadas nas extremidades do para
choque, permitindo um aprimoramento no
direcionamento do ar. Na traseira, uma nova
linha horizontal fina de iluminação adiciona
personalidade.

Interior
No interior, o Novo Tiguan oferece uma

cabine multissensorial. São mais de 25 pole-
gadas de telas à disposição. O painel de ins-
trumentos Digital Cockpit Pro tem 10,25
polegadas e interface totalmente configurá-
vel e com visualização 3D dos sistemas de
assistência ao condutor.

No console central o destaque fica com
a nova central multimídia de 15 polegadas
totalmente customizável, com Apple Car-
Play e Android Auto sem fio e a nova assis-
tente de voz IDA. Maior parte das funções
do carro podem ser configuradas pela tela,
assim como os controles do ar-condiciona-
do, sistema de som, entre outros.

O já conhecido Ambient Light da Vo-
lkswagen agora oferece 30 opções de cores e
funções de segurança. Ao acionar o pisca
alerta, as luzes da cabine mudam e piscam
de acordo, mantendo o motorista atento ou
no Alerta para desembarque seguro, que avi-
sa os ocupantes caso tenha um veículo pas-
sando ao abrir as portas, por exemplo.

E, inédito no Novo Tiguan, a alavanca
de câmbio agora cede o espaço no console
para o Seletor de Experiências, que permite
o controle do volume, troca dos modos de
condução e as novas experiências da cabine.
A troca de marchas agora é feita pela mano-
pla atrás do volante, assim como nos mode-
los ID. da Volkswagen.

São seis opções de experiências já criadas
que transformam toda a experiência para os
ocupantes. Desde a cor do Ambient Light,
até a equalização do sistema de som, configu-

ração da central multimídia e do painel de
instrumentos, assim como os modos de con-
dução. Quem está atrás do volante ainda pode
criar a sua própria experiência, customizan-
do todos os itens individualmente.

Todas as configurações são realizadas
enquanto o motorista e passageiro estão aco-
modados nos novos bancos com superfícies
mais amplas e ergonômicas, permitindo uma
maior retenção em curvas e maior suporte
lombar, reduzindo a fadiga em longas via-
gens. Os assentos dianteiros ainda oferecem
ajuste 100% elétrico das posições, função
memória, aquecimento, ventilação e oito
opções de massagem.

Da cabine, também é possível controlar
a abertura do teto solar panorâmico pelos
controles sensíveis ao toque no plafon de
teto e a abertura da tampa elétrica do porta-
malas com função Easy Open & Close –
passando o pé na parte interior do para-
choque traseiro, - pelo botão posicionado
na porta do motorista.

Segurança máxima
O mais novo integrante da linha de SUV’s

atingiu o melhor resultado na história da
Volkswagen nos testes de frenagem autôno-
ma para pedestres até 60 km/h e no veículo
contra veículo até 80 km/h. Mas, a seguran-
ça já começa antes mesmo de uma possível
colisão. São mais de 12 sistemas ativos de
segurança no Novo Tiguan. Os destaques
ficam com o Emergency Assist, que conduz
o carro para uma parada de emergência em
caso de perda de consciência do condutor, e
o Travel Assist, que une o Lane Assist, o
Front Assist e o Controle de Cruzeiro Adap-
tativo (ACC) para uma condução semiautô-
noma nível dois, freando, acelerando e man-
tendo o carro centralizado na faixa, aumen-
tando o conforto e segurança.

Motos

Novas cores da Suzuki GSX-8S

Polaris lança a Linha S

As Ram 2500 e 3500, que integram a
linha Heavy Duty, recebem novidades para
este ano. As melhorias complementam os
avanços apresentados na nova geração, lan-
çada em 2025, para ampliar ainda mais a
participação em um segmento que lideram e
se consolidaram com folga como as picapes
a diesel mais potentes e capazes à venda no
mercado brasileiro.

A 2500 tem como novidade o aumento
da capacidade de carga, que sobe para 1.287
quilos, um aumento de mais de 280 quilos
em relação ao modelo anterior. Para a gama,
passam a ser oferecidas duas opções novas
de cor: Azul Forged (metálica) e Prata Zeni-
th (metálica), que se somam às opções já
existentes Granito Crystal (metálica), Preto
Diamond (perolizada) e Branco Bright (só-
lida).

Sob o capô, tanto 2500 quanto 3500 são
equipadas com o motor Cummins 6.7 Tur-
bodiesel High-Output de 436 cv de potên-
cia e 1.458 Nm (148,7 kgfm) de torque, que
as mantém como as picapes a diesel mais

potentes à venda no mercado, sempre aco-
plado à nova uma transmissão automática
de 8 marchas.

A dupla também segue com a maior ca-
pacidade de reboque entre as picapes dis-
poníveis no Brasil, com a 2500 podendo
rebocar até 8.948 quilos, enquanto a 3500 é
a campeã nesse quesito, rebocando até 9.079
quilos.

Internamente, a linha Heavy Duty apre-
senta conforto, luxo e tecnologia, com a 3500
Limited Longhorn sendo a picape que re-
presenta o topo de toda a gama da Ram à
venda no Brasil, com bancos de couro com
design exclusivo, uso de madeira legítima e
filigranas distribuídos por toda a cabine, além
do retrovisor digital 3.0, que pode projetar
mais de um ponto de vista para ampliar ain-
da mais a visibilidade para o condutor quan-
do a picape está rebocando um trailer ou
implemento.

A linha 2026 das novas Ram 2500 e 3500
chega às concessionárias da marca no início
de abril.

Primeira picape híbrida do Brasil, a
Maverick Hybrid ganhou uma versão atua-
lizada. Além de tração AWD, ela passou a
vir equipada de série com rodas de 19 pole-
gadas, teto solar elétrico, capota marítima,
painel digital de oito polegadas, central mul-
timídia de 13,2 polegadas, som premium
Bang & Olufsen e câmera 360°.

O pacote de segurança também evoluiu,
incluindo piloto automático adaptativo com
Stop & Go, assistente de permanência e cen-
tralização em faixa e monitoramento de ponto
cego. Além disso, outra vantagem que já era
oferecida no modelo ganha destaque: a eco-
nomia de combustível.

O sistema de freios regenerativo contri-
bui para o excepcional rendimento da pica-
pe de mais de 5 metros de comprimento e
mais de 1.800 kg, unindo ótimo desempe-
nho com um consumo de 15,4 km/l na cida-
de e autonomia de mais de 800 km.

Equipada com motor 2.5 a gasolina de
ciclo Atkinson e um motor elétrico, ela tem

potência combinada de 194 cv e acelera de
zero a 100 km/h em oito segundos. O motor
elétrico entrega torque instantâneo nas ar-
rancadas e retomadas, com rodar silencioso
e suave. E a tração AWD inteligente sob de-
manda garante a tração em diferentes tipos
de piso, com o conforto e dirigibilidade de
um SUV.

A versatilidade da caçamba é outra ca-
racterística da Maverick Hybrid. Com ca-
pacidade de 943 litros, ou 584 kg, acaba-
mento resistente em spray-in, oito pontos
de fixação e capota marítima de série, ela
permite transportar vários tipos de equipa-
mento e bagagem. Como híbrida, ainda con-
ta com isenção ou redução de IPVA em al-
guns estados e é isenta do rodízio municipal
na capital paulista.

Junto com essa eficiência, a Maverick
Hybrid também não abre mão da robustez
característica da família de picapes da Ford
e tem preço competitivo de R$ 239.900,
mesmo valor da Maverick Tremor.

O mercado brasileiro de veículos side-
by-side vive um momento de amadurecimen-
to impulsionado pelo crescimento consis-
tente do agronegócio e pela consolidação do
turismo de aventura como segmento estru-
turado da economia. Em ambos os cenários,
a demanda por veículos robustos, confiá-
veis e adaptados a realidades específicas
tornou-se estratégica. É nesse contexto que
a Polaris apresenta oficialmente no país a
nova Linha S, composta pelo RZR Trail S e
pelo inédito RZR XP S.

A chegada da Linha S representa uma
evolução no portfólio da marca no Brasil. Se
anteriormente os modelos priorizavam ver-
satilidade ampla, agora a estratégia passa a
oferecer duas arquiteturas claramente defi-
nidas, segmentadas por aplicabilidade. De
um lado, uma plataforma voltada à agilidade
estrutural e controle em ambientes confina-
dos; de outro, uma configuração projetada
para estabilidade ampliada e performance
em terrenos abertos.

O RZR Trail S, com bitola de 60 pole-
gadas (152,4 cm), foi concebido para trilhas
estreitas e ambientes onde largura e preci-
são determinam a eficiência do deslocamen-
to. Sua arquitetura permite navegação segu-
ra em áreas de mata adensada, atendendo
inclusive regulamentações de trilhas técni-
cas. No turismo de aventura estruturado, o
modelo favorece operadores que necessitam
de controle refinado e menor impacto ambi-
ental. No agronegócio, destaca-se pela ca-
pacidade de circulação entre linhas de plan-
tio, pomares e áreas reflorestadas, reduzin-
do risco de danos às culturas.

Equipado com motor ProStar 1000 bi-
cilíndrico (999 cc), o Trail S oferece entrega
de potência linear e confiabilidade mecâni-
ca. A transmissão automática PVT (P/R/N/
L/H) e o sistema AWD sob demanda ampli-

am a tração conforme o terreno exige. A sus-
pensão calibrada para trilhas técnicas, com-
binada a amortecedores dedicados e portas
completas de fábrica, eleva proteção e con-
trole. O sistema Ride Command, com tela
touchscreen de 7 polegadas e navegação GPS
offline, reforça segurança operacional em
regiões sem sinal de celular.

Já o RZR XP S estreia no Brasil com
plataforma larga de 72 polegadas (182,8 cm),
ampliando significativamente estabilidade
lateral e controle direcional. A configuração
responde especialmente às demandas de gran-
des propriedades rurais, deslocamentos em
áreas extensas e uso esportivo de maior in-
tensidade. Em dunas e terrenos abertos, a
base estrutural ampliada, aliada a até 25
polegadas (63,5 cm) de curso útil de sus-
pensão, permite absorção superior de im-
pactos e maior conforto em alta velocidade.

Também equipado com motor ProStar
1000 (999 cc), entregando aproximadamen-
te 114 hp, o XP S reforça seu perfil esporti-
vo e de uso intensivo. Pneus de até 32 pole-
gadas montados de fábrica, rodas de 15 po-
legadas com padrão de 5 furos e transmis-
são 30% mais resistente complementam o
conjunto técnico. O pacote tecnológico in-
clui Ride Command com GPS offline, fun-
ção Group Ride e sistema de áudio premium
Rockford Fosgate Stage 3.

Ao estruturar a Linha S dessa forma, a
Polaris responde diretamente à diversidade
do território brasileiro e ao perfil mais técni-
co do consumidor atual. O crescimento do
agro, que exige eficiência operacional, e o
avanço do turismo de aventura, que deman-
da segurança e confiabilidade, reforçam a
necessidade de soluções específicas — não
generalistas.

A Suzuki Motos do Brasil anuncia ao
mercado a chegada da linha 26/26 da Suzuki
GSX-8S, que passa a contar com novas op-
ções de cores, reforçando o visual moderno
e esportivo do modelo. O line-up ganha três
versões: azul (Glass Sparkle Black/Pearl
Cosmic Blue), prata com rodas vermelhas
(Metallic Mat Black nº2/Metallic Mat
Sword Silver) e preta com rodas e detalhe
vermelhos (Metallic Mat Black nº2).

As novas tonalidades foram desenvol-
vidas para valorizar o design agressivo e
minimalista da Naked, destacando suas li-
nhas angulosas, o conjunto óptico em LED
e o acabamento premium que já são marcas
registradas da motocicleta.

Equipada com motor bicilíndrico para-
lelo de 776 cm³, a GSX-8S entrega potência
consistente em médias rotações e torque
robusto, proporcionando respostas rápidas
e condução envolvente tanto no uso urbano
quanto em trajetos mais longos e viagens.

O modelo conta ainda com sistema de
aceleração eletrônica (ride-by-wire), controle
de tração com múltiplos níveis de atuação,
quick shifter bidirecional e o consagrado sis-
tema de modos de pilotagem Suzuki Drive
Mode Selector (SDMS), com três modos de
direção, que permite ao piloto ajustar o com-
portamento da motocicleta conforme seu
estilo de condução.

A ciclística é outro ponto de destaque,

com chassi em aço de alta rigidez, balança
traseira em alumínio e suspensão dianteira
invertida, garantindo equilíbrio entre estabi-
lidade e agilidade. O painel TFT colorido
oferece excelente visualização das informa-
ções, enquanto o conjunto de freios com
ABS assegura mais segurança nas frenagens.

Com a atualização da linha 26/26 e a

introdução das novas cores, a Suzuki refor-
ça o posicionamento da GSX-8S como uma
das principais referências do segmento
Naked de alta cilindrada no Brasil, unindo
tecnologia, desempenho e design arrojado
em um conjunto que traduz o DNA esporti-
vo da marca. Descubra você também o quan-
to a 8S torna cada passeio divertido.
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